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RESUMO 
Esta dissertação apresenta os resultados da pesquisa, intitulada Regularização 
fundiária e etnomatemática: outros modos de ensinar e aprender, vinculada ao 
Mestrado Profissional em Ensino de Ciências Exatas do Centro Universitário 
UNIVATES. O problema central consistiu em investigar como uma turma de alunos 
do primeiro ano do Ensino Médio Politécnico operava com conteúdos matemáticos 
quando pesquisava, em seu Município, a temática regularização fundiária. O objetivo 
geral examinou, mediante uma prática pedagógica investigativa, com um grupo de 
alunos do Ensino Médio Politécnico, aspectos referentes à regularização fundiária e 
à matemática no Município de Fazenda Vilanova a partir de uma perspectiva 
etnomatemática. Especificamente, tencionou-se: a) Realizar uma prática pedagógica 
investigativa com uma turma de primeiro ano do Ensino Médio Politécnico durante as 
aulas da disciplina de Matemática e Seminário Integrado; b) Problematizar a história 
e a regularização fundiária do Município de Fazenda Vilanova; c) Problematizar, 
junto a uma turma de alunos, os jogos de linguagem que emergem das questões 
relativas à regularização fundiária no Município de Fazenda Vilanova, examinando 
as semelhanças de famílias com a matemática escolar e d) Analisar as limitações e 
potencialidades de uma proposta pedagógica alicerçada na perspectiva 
etnomatemática. A metodologia, qualitativa, permitiu que a análise do material de 
pesquisa gravado, fotografado, escrito, bem como as observações da pesquisadora 
apontassem: a) Os jogos de linguagem emergentes da temática regularização 
fundiária evidenciaram semelhanças de famílias com aqueles usualmente presentes 
na matemática escolar; b) A história de Fazenda Vilanova evidencia que as terras 
eram medidas e negociadas de acordo com suas necessidades e c) A perspectiva 
etnomatemática mostrou potencial favorável na sala de aula, haja vista ser 
desafiadora e despertar o envolvimento e a curiosidade embora o currículo e o 
tempo tenham se mostrado fatores de limitação. A prática pedagógica, alicerçada na 
etnomatemática, favorece outros modos de ensinar e aprender Matemática. 
 
Palavras-chave: Etnomatemática. Regularização Fundiária. Ensino Médio. 
ABSTRACT 
This thesis presents the outcomes of a research whose title is Land Regularization 
and ethnomathematics: other ways to teach and learn, within the Professional 
Master’s Degree in the Teaching of Exact Sciences at Centro Universitário Univates 
(UNIVATES University Center). The main topic of investigation was how a group of 
students of the 1st year of a Polytechnic High School dealt with mathematical 
contents while researching, within their municipality, the theme of land regularization. 
The general purpose was examining, by using an investigative pedagogical practice, 
the aspects concerning land regularization and mathematics in the municipality of 
Fazenda Vilanova, based on an ethnomathematical perspective. More specific 
purposes were: a) Carrying out an investigative pedagogical practice with the above 
mentioned group of students, during the classes of Mathematics and Integrated 
Seminar; b) Problematizing land history and regularization in this municipality; c) 
Problematizing, among the students, the language games emerging from the issues 
related to land regularization in this location, by examining family resemblances to 
school mathematics, and d) Analyzing the limitations and potentials of a pedagogical 
proposal based on an ethnomathematical perspective. An analysis through 
qualitative method of the research material that had been recorded, photographed, 
written, as well as the researcher’s observations,  showed that: a) The language 
games emerging from the theme land regularization presented family resemblances 
with those commonly used in the school themes; b) The history in Fazenda Vilanova 
shows that land was measured and negotiated according to their needs, and c) The 
ethnomathematical perspective showed a positive potential in the classroom, for 
being challenging and promoting engagement and curiosity, although content and 
time have shown to be limiting factors. A pedagogical practice based on 
ethnomathematics encourages other forms of teaching and learning mathematics. 
 
Keywords: Ethnomatematics. Land regularization. High School. 
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1 INTRODUZINDO A TEMÁTICA: A PROPOSTA 
A presente pesquisa descreve uma investigação que buscou problematizar, a 
partir de uma prática pedagógica junto a um grupo de alunos do Ensino Médio 
Politécnico, aspectos referentes à regularização fundiária1 do Município de Fazenda 
Vilanova, tendo como aporte teórico o campo da Educação Matemática denominado 
Etnomatemática. O estudo está vinculado ao Mestrado Profissional em Ensino de 
Ciências Exatas, mais especificamente à linha de pesquisa Epistemologia da Prática 
Pedagógica no Ensino de Ciências. 
Mesmo que de modo sintético, é importante aqui destacar como minhas 
trajetórias pessoal e profissional determinaram a escolha da temática e, sobretudo, 
do referencial teórico que sustenta a proposta. O apreço pela disciplina Matemática 
que desenvolvi durante o Curso de Graduação, o desejo de realizar um trabalho 
docente que repercutisse e tivesse sentido para os estudantes e a valorização 
cultural de minha cidade foram elementos intrinsecamente ligados a essa opção.  
Em efeito, moro em Fazenda Vilanova há mais de vinte anos. Em minha 
infância, residia com meus pais em uma casa próxima à Rodovia BR 386, época em 
que a contagem de automóveis e caminhões, embora estes demorassem a surgir na 
via, fazia parte das brincadeiras que realizava com um grupo de amigos. Por ser um 
Município pequeno, usualmente, as pessoas eram conhecidas uma das outras.  
Minha vida de estudante iniciou aos seis anos na Escola Estadual de Ensino 
                                                          
1 Regularização fundiária consiste em um processo de regularização dos terrenos do Município e visa 
à titulação da área ao proprietário. Em outras palavras, as pessoas que possuem apenas um Contrato 
de Compra ou Doação receberão a Escritura da área de terra ao final do processo. 
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Fundamental Brasília, Bom Retiro do Sul, onde cursei a pré-escola e a primeira 
série. Em seguida, mudei-me, com minha família, para Fazenda Vilanova, local onde 
continuei meus estudos. Nas Séries Iniciais, apresentei o que comumente 
denominamos “dificuldades de aprendizagem na disciplina Matemática”, 
principalmente na quarta série quando fui aprovada somente com a média.  
Já nas Finais, dediquei-me bastante aos estudos, momento em que passei a 
entender a matéria e, posso afirmar, a “gostar” da disciplina. Nessa época, minha 
irmã ingressou na Escola e “brincar de escolinha” se tornou minha diversão 
preferida. Ela foi minha primeira aluna. Eu pedia às docentes as sobras de giz e com 
elas passava muitos conteúdos nas portas dos guarda-roupas de nosso quarto. 
Lembro que os que mais dava ênfase como “professora” se vinculavam à 
Matemática. Hoje percebo que, desde então, considerava-a a “Rainha das Ciências”, 
atribuindo-lhe importância e maior “tempo de aula” em detrimento das demais 
disciplinas. Nesse período, cogitei a hipótese de seguir a carreira docente. 
Em 2002, ao concluir o Ensino Fundamental na Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Edgar da Rosa Cardoso, solicitei aos meus pais que me matriculassem 
em um internato, no Município de Estrela, para cursar o Magistério. Por várias 
razões, meu pedido não pôde ser atendido e, assim, ingressei no Ensino Médio 
Técnico em Contabilidade em Bom Retiro do Sul. No término do primeiro ano, o 
educandário anunciou que os alunos interessados no referido Curso teriam que 
fazer também um quarto ano de formação. 
Diante disso, optei por me transferir a uma escola pública próxima, visando 
retornar e frequentar somente o quarto ano. Passou-se mais um ano e iniciaram as 
atividades na Escola Estadual de Ensino Médio Fazenda Vilanova quando mudei de 
educandário mais uma vez. Embora fosse considerada uma “boa aluna”, cursei meu 
Ensino Médio em três diferentes instituições. 
Nesse período, transformações em minha vida pessoal – casei e me tornei 
mãe – fizeram com que eu tomasse conhecimento, pela primeira vez com 
profundidade, de questões relativas à regularização fundiária. Meu marido recebera 
de seu avô o terreno onde moramos; porém, até então, possuímos apenas um 
documento de Contrato de Doação. Embora o doador tivesse a Escritura, não foi 
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possível regularizarmos o imóvel, pois a área se encontra vinculada a uma maior e 
em nome de uma pessoa já falecida. Ademais, ruas foram abertas após a aquisição 
deste terreno, fato que provocou a redução da referida área, e a metragem total de 
compra não confere mais com o documento original. Esse é um caso particular; que 
atualmente, está em trâmites para desmembramento; porém, outros semelhantes ou 
mais complexos necessitam ainda da regularização fundiária. 
Questões como a importância de obter a documentação necessária e as 
implicações que resultariam de sua falta me fizeram pensar na possibilidade de 
trabalhar essa temática na escola, pois sentia necessidade de compreender como 
poderíamos resolver tal situação.  
Paralelamente às inquietações e às novas demandas da vida familiar, fui 
aprovada no vestibular da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA), Canoas, para 
Licenciatura em Química. Ante as dificuldades cotidianas, a distância para 
deslocamento e a pequena carga horária de períodos da disciplina de Química nas 
escolas, decidi me transferir ao Centro Universitário UNIVATES, Lajeado, optando 
pelo Curso de Licenciatura em Ciências Exatas – Habilitação Integrada em 
Matemática, Química e Física – Licenciatura.  
O Curso de Graduação me proporcionou adensamento teórico metodológico 
nas três áreas foco, tendo em vista que ocorreram, desde os primeiros semestres, 
discussões efetivadas a partir da leitura de textos, dissertações e problematizações 
de práticas pedagógicas. Em particular, em uma das últimas disciplinas cursadas, 
tomei contato, pela primeira vez, com as teorizações da perspectiva 
etnomatemática2.  
Durante a graduação, participei do concurso para provimento de cargos na 
Prefeitura Municipal de Fazenda Vilanova para Agente Administrativo Auxiliar. Nesse 
local, trabalhei mais de sete anos, atuando em diferentes setores voltados ao 
público, o que me permitiu um maior convívio com a Administração, Educação e 
questões vinculadas à cultura da população. Ademais, voltei a ter mais contato com 
problemas pertinentes à regularização fundiária, pois, frequentemente, os munícipes 
procuravam órgãos municipais para obter informações atualizadas. 
                                                          
2 Etnomatemática: campo da educação matemática interessada em problematizar, nos processos de 
ensino e de aprendizagem, questões vinculadas à cultura dos estudantes. 
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Minha motivação pelo Mestrado em Ensino de Ciências Exatas surgiu no 
momento em que fui informada de sua existência pela Dra. Marli T. Quartieri quando 
cursava a Graduação. Assim, passei a me dedicar ainda mais aos estudos e a 
participar de eventos. Além disso, ingressei como bolsista no Programa Institucional 
de Iniciação à Docência (PIBID) e me interessei por pesquisar temáticas que 
envolvessem a cultura dos sujeitos investigados. Obtive o título de Licenciada em 
Ciências Exatas em janeiro e iniciei o Mestrado em abril de 2014. 
O apreço pela pesquisa foi sendo aguçado no meu início de carreira, como 
docente de turmas de Ensino Médio Politécnico, na Escola Estadual de Ensino 
Médio Fazenda Vilanova. Junto aos demais professores, participei de formações 
continuadas; dentre elas, na área de pesquisa e do Pacto Nacional do Ensino Médio. 
Além disso, desenvolvemos, em 2014, um Projeto denominado “Valorização da 
Escola no Município de Fazenda Vilanova”, que teve por objetivo a valorização da 
escola como instituição de ensino de qualidade, especialmente pelo fato de 
promover atividades que envolvessem as famílias e levassem os alunos a se 
interessarem pela Iniciação Científica.  
No mesmo ano, atuei, como voluntária, no Observatório da Educação, Edital 
049/2012/CAPES/INEP, projeto número 15206, intitulado “Estratégias metodológicas 
visando à inovação e reorganização curricular no campo da Educação Matemática 
no Ensino Fundamental”, que tencionava problematizar tendências da Educação 
Matemática – etnomatemática, modelagem matemática e investigação matemática –
, atendendo ao convite de minha orientadora e coordenadora do nomeado projeto. 
Este é desenvolvido no Centro Universitário UNIVATES, em parceria com a CAPES. 
Acredito que esse envolvimento contribuiu fortemente para a aquisição de novos 
conhecimentos e minha formação enquanto mestranda, além da oportunidade de 
integração em um grupo de pesquisadores do Vale do Taquari. 
No segundo semestre de 2014, fui convidada a atuar, como juíza de arena, 
voluntária, nos Torneios de Robótica da FIRST, mantida pelo SESI. Dessa forma, 
tive a chance de participar dos Torneios Regionais de Goiânia-GO, Minas Gerais-
BH, Salvador - BA, Porto Alegre - RS, Manaus - AM e Brasília - DF. O contato com 
diferentes culturas me propiciou refletir sobre a relevância da pesquisa, reiterando a 
importância da cultura em diferentes grupos e regiões, sendo esta uma oportunidade 
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para ensinar Matemática. 
No ano de 2015, solicitei minha exoneração da Prefeitura Municipal de 
Fazenda Vilanova da qual estava em Licença Interesse desde 2013, pois assumi a 
nomeação do concurso para professora da disciplina de Matemática no Município de 
Bom Retiro do Sul, Ensino Fundamental, Anos Finais. O fato me levou a desistir 
também dos trabalhos de Assessoria de Robótica na rede particular. Contudo, 
permaneci com o Contrato Emergencial que já exercia como professora do Estado 
do Rio Grande do Sul. As experiências com a etnomatemática e o sonho de cursar o 
Doutorado me instigaram a frequentar o Curso Interlínguas em Inglês proposto pelo 
Centro Universitário UNIVATES.  
Espero que este breve histórico de minhas trajetórias profissional e pessoal 
tenham mostrado, como, num determinado período, fui sendo conduzida a essa 
investigação. Embora a escrita desses acontecimentos tenha sido linear, é 
interessante destacar que ela foi se constituindo de forma irregular, ora se 
intensificando, como no período de meu ingresso no Mestrado, ora diminuindo, na 
ocasião em que interrompi meus estudos.  
Sendo assim, ouso afirmar que acredito na relevância de minha proposta, 
haja vista o seu projeto ter sido convergente com o da escola e meu interesse 
pessoal como pesquisadora. A isso, somam-se as transformações que o Município 
vem experimentando tanto na questão da regularização fundiária quanto na 
duplicação da BR 386.  
Neste contexto, o problema de pesquisa pode ser descrito da seguinte 
maneira: Como uma turma de alunos do primeiro ano do Ensino Médio Politécnico 
opera com conteúdos matemáticos quando pesquisam, em seu Município, a 
temática regularização fundiária? 
O objetivo geral consiste em examinar, mediante uma prática pedagógica 
investigativa, junto a um grupo de alunos do Ensino Médio Politécnico, aspectos 
referentes à regularização fundiária e à matemática no Município de Fazenda 
Vilanova a partir de uma perspectiva etnomatemática. 
Quanto aos objetivos específicos, estes se resumem em: 1) Realizar uma 
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prática pedagógica investigativa com uma turma de primeiro ano do Ensino Médio 
Politécnico durante as aulas das disciplinas de Matemática e Seminário Integrado; 2) 
Problematizar a história e a regularização fundiária do Município de Fazenda 
Vilanova; 3) Problematizar, junto a uma turma de alunos, os jogos de linguagem3 
que emergem das questões relativas à regularização fundiária no Município de 
Fazenda Vilanova, examinando as semelhanças de famílias4 com a matemática 
escolar; 4) Analisar as limitações e potencialidades de uma proposta pedagógica 
alicerçada na perspectiva da etnomatemática. 
Após esta breve introdução, nos próximos capítulos, procuro explicitar as 
características do Município de Fazenda Vilanova, o referencial teórico, os aportes 
metodológicos sobre a prática pedagógica, a análise dos resultados e as 
considerações finais. Por fim, após as referências bibliográficas, apresento os 
apêndices e anexos.  
 
                                                          
3 Jogos de linguagem: “[...] matemáticas produzidas nas diferentes culturas” (WANDERER, 2007, p. 
165). 
 
4 Semelhanças de família: “as semelhanças entre aspectos pertencentes aos diversos elementos que 
estão sendo comparados” (CONDÉ, 2004, p. 53). 
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2 FAZENDA VILANOVA E A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
Fazenda Vilanova, por muitos anos, cultivou e preservou seu aspecto 
colonial. Ainda hoje, metade de seus habitantes vive na área rural, 
exercendo atividades na agropecuária. A sede do município teve seu início 
com a vinda de pessoas atraídas pelas construções da BR 386 e do Posto 
de Combustíveis Águia Azul, os quais aproximaram mais a produção, tanto 
agrícola, quanto industrial, devido à comercialização e transporte (FARIAS, 
2012, p. 143).  
 
O excerto acima mostra como o pequeno Município onde resido tem estado 
diretamente vinculado, entre outros aspectos, à rodovia BR 386 e à produção 
agropecuária. Penso que mencionar alguns deles é importante, pois, atualmente, 
conforme mostram os Anexos A ao F, vem sendo corrente a discussão, entre os 
habitantes e a Administração Municipal, sobre questões relativas à regularização 
fundiária. Mesmo que de modo sintético, descrevo, a seguir, como alguns fatos 
foram centrais para que a situação emergisse e, sobretudo, fizesse parte da vida dos 
vilanovenses.  
Conforme os dados históricos do IBGE, o Município de Fazenda Vilanova foi 
criado pela Lei nº 10.643 de 28 de dezembro de 1995, possuindo, portanto, vinte 
anos de emancipação, sendo, anteriormente, distrito de Bom Retiro do Sul. Segundo 
Farias, “é um Município brasileiro, da Mesorregião Centro Oriental Rio-Grandense, 
do Vale do Taquari. Localiza-se a uma latitude 29º35’22” e a uma longitude 
51º49’30” oeste, estado a uma altitude de 145m” (FARIAS, 2012, p. 9). De acordo 
com os dados do IBGE, antigamente, ele era dividido em fazendas, pertencentes às 
famílias Azambuja e Vilanova, surgindo desta o nome. Ainda de acordo com as 
informações do citado Instituto, as etnias predominantes no local têm sido a luso-
brasileira e a alemã, com menor número de italianos. A população estimada, em 
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2015, era de, aproximadamente, quatro mil e noventa e nove habitantes. Com 
extensão territorial de 84,79km2, possui suas divisas com os Municípios de Estrela e 
Teutônia, Taquari, Paverama e Bom Retiro do Sul e se distancia cerca de cem 
quilômetros da capital.  
Com base no trabalho de pesquisa realizado por Farias, destaco o seguinte 
excerto que, possivelmente, vem ao encontro da origem do complexo processo de 
regularização fundiária: 
A base da colonização sul-rio-grandense foi à do sistema de apossamento, 
pois houve elevado número de posseiros destituídos de 
documentação, expulso de suas terras pelos estancieiros mais ricos, que 
mandavam os posseiros, (peões privados de conhecimento de seus direitos 
e recursos para provar suas posses e requerer seus títulos), ir para o campo 
tropear o gado, enquanto isso, os estancieiros compravam, por 
testemunho recompensado, o uso da terra com título legal e armas, 
depois, os expulsava de suas terras ou os incorporava nas suas tropas 
de peões... imperou a lei do mais forte! (FARIAS, 2012, p. 95) [grifos 
meus]. 
 
Ainda segundo Farias (Ibidem, p. 95-96), “Em 18 de setembro de 1850, o 
Governo Imperial promulgou a Lei nº 601, Lei das Terras, a qual proibia a aquisição 
de terras que não fosse por compra, uma tentativa de solucionar os problemas 
fundiários”. O autor acrescenta que, naquela época, já havia necessidade de 
ordenação jurídica e, embora fosse significativa, neste sentido, também contribuiu 
para que a terra passasse a ser considerada uma mercadoria capaz de gerar lucros. 
De acordo com os dados históricos disponibilizados pelo IBGE, o crescimento 
se intensificou no Município com a obra da BR 386 na década de 1960, pois 
proporcionou a existência de empregos no local e, consequentemente, um 
crescimento no número de moradores, principalmente às margens dessa via. Muitos 
munícipes que conviveram com a estrada de chão acompanharam a construção da 
rodovia, cuja duplicação vem mudando completamente a fisionomia da cidade. Em 
seu livro, Farias relata tal fato que transformou a vida de muitas pessoas: 
De 1964 a 1967, o pacato povoado de Fazenda Vilanova foi sendo 
perturbado pelo barulho dos motores das máquinas que arranhariam o chão 
Vilanovense para a construção da BR 386 ou Estrada da Produção. Assim 
designada após sua conclusão, tornou-se o caminho que mudou e 
transformou a vida de muitos Vilanovenses (FARIAS, 2012, p. 146). 
 
Ao definir a temática de pesquisa, iniciei, informalmente, a investigação, 
conversando com colegas de escola, familiares, moradores que há tempos viviam na 
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cidade e a quem eu conhecia; além de realizar visitas a profissionais da Prefeitura 
Municipal com os quais havia trabalhado antes de ser professora. Dessa forma, 
descobri que o crescimento do vilarejo impactou a comercialização de áreas de 
terras; porém, realizavam-se os negócios por meio de contratos escritos ou somente 
verbais. Neste sentido, observa-se que, na época, não se respeitava a Legislação 
vigente. Em casos raros, o Documento de Escritura era devidamente registrado e 
reconhecido. 
Devido a essas dificuldades enfrentadas pela população e Administração 
Municipal, esta, amparada pela Lei Nº 983 de 30 de julho de 2009, vem 
disponibilizando uma equipe para atuar na regularização fundiária, autorizando o 
Poder Executivo a custear despesas nesse processo de imóveis particulares. Em 
meados de 1960, famílias foram indenizadas ou doaram suas terras para essa obra 
e, novamente, situações semelhantes puderam ser verificadas. Segundo uma 
conversa informal que tive com uma professora, seus pais cederam, 
aproximadamente, cinco quilômetros de extensão de suas terras para a abertura da 
BR 386 na localidade de Concórdia. Em troca, o governo se comprometeu a 
construir um cercado às margens da estrada, padrão obrigatório na época. Poucos 
anos depois, o cercado estragou e nunca foi consertado.  
Segundo a população e também o Prefeito Municipal, o valor das terras 
comercializadas estava defasado, sendo trocadas por bois e carros velhos. 
Entretanto, hoje, seus preços são bastante altos. Era comum, no passado, a 
permuta ou a aquisição não ocorrer mediante o documento de Escritura da área 
devidamente registrada e reconhecida em Cartórios, mas sim pela “honra ao fio do 
bigode”, que consistia em um negócio realizado de forma somente verbal. Senhores 
de “palavras”, honestos e de boa índole realizavam negócios e não viam 
necessidade de registrar por escrito, pois honravam suas decisões e seu nome. 
Hoje, muitos lindeiros, como são chamados os donos de lotes de terras de divisas, 
possuem apenas Contratos de Vendas ou Doação. Uma minoria conta com o 
documento de Escritura; outros, ainda, possuem documento parcial da área, 
situações que implicam prejuízos tanto à população quanto à Administração. 
O fato é que as pessoas, sem o documento de Escritura, não conseguem 
pleitear um financiamento para construir uma casa, como o do Projeto “Minha Casa 
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Minha Vida” oferecido pelo Governo Federal, o que já é possível nos novos 
loteamentos construídos no Município. Os casos de áreas de terras sem 
documentação têm fomentado longos processos, principalmente quando envolvem 
heranças. A professora que mencionei anteriormente participara de um inventário 
cuja propriedade pertencera a seu sogro, que, há muitos anos, adquirira de um 
conhecido, e somente parte dela estava escriturada. Com o seu falecimento e a falta 
de documentação comprovando que o imóvel realmente lhe pertencia, o processo 
levou anos e não foi concluído. Recentemente, o Cartório sugeriu aos herdeiros 
registrar a parte cabível a cada um. É relevante destacar que, devido ao tempo e a 
todo o processo percorrido sem resultados, as terras sem documentação são 
denominadas “Cavalos Velhos”. 
Outrossim, a falta da regularização fundiária implica prejuízos financeiros ao 
Poder Público, que não consegue cobrar os impostos corretamente, deixando de 
arrecadar verbas que se reverteriam em benefícios ao Município. A fiscalização 
ambiental e de novas obras também fica comprometida, além da situação irregular 
no que se refere às áreas de terras da cidade. Tentativas já foram feitas tanto por 
parte da Administração quanto de munícipes; entretanto, a complexidade é enorme, 
já que acordos precisam ser realizados em alguns processos e acabam ficando sem 
finalização.  
Pelo registro da Prefeitura, as terras pertencem a poucas pessoas, inclusive a 
algumas já falecidas, caso do terreno onde moro. Nesses contratos, há poucas 
informações, como as da área total, por exemplo. A regularização fundiária visa 
regularizar assentamentos irregulares e o documento de titulação, o que permitiria 
aos moradores pleitearem financiamentos subsidiados pelo Governo Federal, além 
de organizar o crescimento da cidade e a preservação das áreas ambientais 
conforme previsto no Artigo 46 da Lei Federal n°. 11.977/2009: 
Art. 46. A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de 
assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a 
garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 
 
Segundo o coordenador da regularização fundiária, em 2015, foi aprovado o 
Plano Diretor, que, no ano de 2013, foi encaminhado ao Poder Legislativo como 
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Projeto de Lei – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Fazenda 
Vilanova – elaborado pela Administração Municipal. Previamente, realizou-se 
Audiência Pública para a população e interessados. Com essa aprovação, novas 
normas deverão ser cumpridas na cidade, o que favorecerá o processo da 
regularização fundiária. 
O Plano Diretor implica o zoneamento de ocupação do solo urbano na 
localização para o comércio, residências, indústrias, áreas de preservação 
ambiental, elaboração de novos loteamentos, obras e abertura de ruas. Nele, são 
estipuladas e regulamentadas normas para as obras executadas no âmbito dos 
limites municipais com localizações estratégicas, organizando o crescimento do 
Município. A Lei Federal n° 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade, prevê, no 
Art. 40, que o Plano Diretor, aprovado por Lei Municipal, é um instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana, e o Art. 41, § 1° menciona ser 
obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. 
A regularização fundiária iniciou em 2013 de forma efetiva, uma meta da 
Administração Municipal atual, no centro do Município. A Legislação Municipal, Lei 
N°. 983 de 30 de junho de 2009, e a Legislação Federal, Lei N° 11.977/2009, servem 
de amparo legal para o trabalho realizado. Esse processo de regularização fundiária 
em andamento é designado de interesse social, conforme prevê a Lei Federal n° 
11.977/2009, Art. 47, inciso VII, pois se refere a assentamentos irregulares ocupados 
por população de baixa renda, de forma pacífica, há pelo menos cinco anos. Para as 
áreas que não se enquadram nessas condições e não podem usufruir das condições 
especiais, aplica-se a regularização fundiária de interesse específico conforme 
previsto no inciso VIII da Lei n° 11.977/2009. 
Quanto aos envolvidos no processo de regularização fundiária, pode-se citar 
o Município, que a promove; o Ministério Público, podendo investigar irregularidades; 
o Registro de Imóveis, que confere a titulação de posse; o Poder Judiciário, em caso 
de conflitos; o Poder Legislativo, quando solicitada a aprovação de leis relacionadas 
ao zoneamento, bem como o proprietário da área. 
Mediante este relato, espero ter conseguido evidenciar que, de forma direta 
ou indireta, muitos vilanovenses estão envolvidos com a temática em estudo, porque 
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a área onde residem necessita ser regularizada, já que implica pagamento de novos 
impostos ou normas a serem implantadas com o Plano Diretor. O assunto emergiu 
fortemente na cidade e acredito que foi importante os alunos pesquisarem sobre 
uma questão social que envolve a História do Município e a de seus antepassados. 
Tal ideia também está sustentada nas reportagens e entrevista quando apresento os 
Anexos A ao F. 
Por fim, expresso que esta é uma oportunidade de construção de 
conhecimentos a partir de um questionamento nas aulas de Matemática que abriu 
espaço para discussões, abordando a cultura de nossos discentes. Segundo 
Chassot (2014, p. 119), “Fazer alunos preocupados implica na busca de saberes 
populares, que correm o risco de extinção, e em trazê-los para a sala de aula”. Tal 
ideia vai ao encontro da proposta desta problematização sobre a etnomatemática e 
a regularização fundiária de Fazenda Vilanova na busca dos saberes populares e a 
valorização do conhecimento das pessoas mais idosas de nosso Município, 
conhecedoras de muitas histórias. Aliás, para Chassot, “A escola, não obstante, 
precisa aprender a valorizar os mais velhos e os não letrados como fonte de 
conhecimentos que podem ser levados a sala de aula [...] Quando um velho morre, é 
como uma biblioteca que queima” (Ibidem, p. 122).  
No próximo capítulo, descrevo algumas concepções sobre a etnomatemática, 
perspectiva da educação matemática que sustenta teoricamente este projeto.  
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3 SOBRE OS REFERENCIAIS DA PROPOSTA 
[...] Etnomatemática é a matemática praticada por grupos culturais, tais como 
comunidades urbanas e rurais, grupos de trabalhadores, classes 
profissionais, crianças de uma certa faixa etária, sociedades indígenas, e 
tantos outros grupos que se identificam por objetivos e tradições comuns aos 
grupos. Além desse caráter antropológico, a etnomatemática tem um 
indiscutível foco político. A etnomatemática é embebida de ética, focalizada 
na recuperação da dignidade cultural do ser humano (D´AMBRÓSIO, 2002, p. 
9). 
 
No excerto acima, D’Ambrósio define a Etnomatemática como as 
matemáticas praticadas pelos diferentes grupos culturais. Por ter sido o pioneiro 
nessa perspectiva, é chamado de o “pai da etnomatemática”. A esse respeito, 
Gerdes (2010, p. 17) salienta que D’Ambrósio pode ser considerado o mentor da 
reflexão sobre as “raízes socioculturais da arte ou da técnica de explicar e conhecer” 
a Matemática. Em efeito, o referido pesquisador, em meados de 1970, iniciou os 
estudos relacionados a essa vertente da educação matemática que, centralmente, 
como ele próprio afirma, está interessada em examinar os modos como distintos 
grupos culturais operam com a matemática. Ressalto que, usualmente, grafamos 
Matemática (em maiúsculo) quando nos referimos à escolar e, poucas vezes, damos 
visibilidade a outras praticadas por grupos específicos.   
Ainda segundo D’Ambrósio (2002, p. 22), “O cotidiano está impregnado dos 
saberes e fazeres próprios da cultura”, expressando que esta, a história e a 
educação matemática fazem parte de um conjunto a ser estudado, mantendo entre 
si muitas relações. Ademais, evidencia que “Etnomatemática é um programa de 
pesquisa em história e filosofia da matemática, com óbvias implicações 
pedagógicas” (Ibidem, p. 27), possibilitando metodologias para a sala de aula e 
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valorização do conhecimento que o aluno carrega sobre sua cultura, tendo em vista 
que a “busca natural de uma explicação para a realidade na qual o indivíduo está 
inserido leva-o a essa compulsão para saber [...]” (Ibidem, 1998, p. 39). 
Cabe, neste momento, tecer três comentários. O primeiro deles diz respeito 
ao fato de que, neste registro teórico, há um distanciamento da ideia de “buscar o 
que há de Matemática” nas distintas culturas para, a seguir, ensinar regras e 
conceitos vinculados à matemática escolar. Em sua dissertação, Giongo (2001), ao 
analisar os saberes da matemática escolar e os da gestada no mundo do trabalho, 
especificamente em um contexto fabril calçadista do Vale do Taquari, expressou: 
A perspectiva que assumi, ao realizar a pesquisa, não se assumiu a buscar 
identificar o que havia ‘de matemático’ no ‘mundo do calçado’, para, seguir 
meramente a transpor estes conhecimentos para a sala de aula. Trata-se, 
sim de uma perspectiva mais ampla que busca problematizar questões 
referentes ao mundo do trabalho – entre elas, as conectadas à Matemática 
e suas implicações pedagógicas no currículo escolar – permitindo que tais 
questões não sejam interditadas na escola formal (GIONGO, 2001, p. 203). 
 
O segundo comentário, decorrente do primeiro, evidencia que a matemática 
escolar é também uma etnomatemática, pois é praticada na escola, possuindo 
regras e simbolismos próprios. Não se trata, portanto, de excluir conhecimentos a 
ela vinculados, mas problematizar. A esse respeito, Knijnik et al. (2012, p. 13) 
destacam que a Etnomatemática “[...] segue interessada em discutir a política do 
conhecimento dominante praticada na escola”, mesmo passados mais de quarenta 
anos de sua emergência. Aliás, para as autoras, “O pensamento etnomatemático 
está centralmente interessado em examinar as práticas fora da escola, associadas a 
racionalidades que não são idênticas à racionalidade que impera na Matemática 
Escolar [...]” (Ibidem, p.18).  
Para as citadas pesquisadoras, tais ideias se desdobram em duas dimensões, 
sendo que a primeira se refere à organização do currículo escolar por disciplinas, 
indagando se esta seria a única forma de organização; a segunda sugere uma 
reflexão sobre os conteúdos ensinados e a “forma de formatação” pela qual todos 
nós passamos. Considera-se a esse respeito os assim chamados “conhecimentos 
acumulados pela humanidade” embora representem uma pequena parcela 
produzida ao longo de muitos anos de história. Portanto, para os estudiosos dessa 
perspectiva, 
26 
 
[...] etno é hoje aceito como algo muito amplo, referente ao contexto cultural, 
e, portanto inclui considerações como linguagem, jargão, códigos de 
comportamento, mitos e símbolos; matema é uma raiz difícil, que vai na 
direção de explicar, de conhecer, de entender; e tica vem sem dúvida de 
techne, que é a mesma raiz de arte e técnica. Assim poderíamos dizer que 
etnomatemática é a arte ou técnica de explicar, de conhecer, de entender 
nos diversos contextos culturais (D´AMBRÓSIO, 1998, p. 5-6). 
 
Em síntese, para a etnomatemática, em cada grupo cultural, são 
desenvolvidas formas para facilitar as atividades diárias, desencadeando o 
surgimento de conhecimentos distintos, pois há diversidade entre as necessidades, 
costumes e percepções de mundo. Entretanto, há que se considerar que, 
Para a Etnomatemática, a cultura passa a ser compreendida não como algo 
pronto, fixo e homogêneo, mas como uma produção, tensa e instável. As 
práticas matemáticas são entendidas não como um conjunto de 
conhecimentos que seria transmitido como uma “bagagem”, mas que estão 
constantemente reatualizando-se e adquirindo novos significados, ou seja, 
são produtos e produtores da cultura (KNIJNIK et al., 2012, p. 26).  
 
Por fim, no terceiro comentário, enfatizo que, embora palavras e expressões, 
como cultura, linguagens, práticas matemáticas, códigos e comportamentos, estejam 
em consonância com este referencial, não há uma definição única para o citado 
campo. Assim, a questão “o que é etnomatemática?” não é central e tampouco 
poderia ser adequadamente respondida. A esse respeito, Knijnik (2004) expressa 
que, mesmo com as limitações decorrentes de toda classificação, tem sido possível 
mapear as pesquisas nesse campo por meio de cinco temáticas, a saber: 
“Etnomatemática e Educação indígena; Etnomatemática e Educação urbana; 
Etnomatemática e Educação rural; Etnomatemática, epistemologia e história da 
Matemática, Etnomatemática e formação de professores” (Ibidem, p. 19-20). 
Ademais, entendem que essas temáticas “não estão constituídas de modo isolado” 
(Ibidem, p. 20), apresentando múltiplas intersecções.  
É interessante notarmos que os Parâmetros Curriculares Nacionais, cuja 
primeira edição se deu em 1997, em seu caderno referente à Matemática, menciona, 
mesmo que de modo superficial, essa perspectiva da educação matemática:  
Dentre os trabalhos que ganharam expressão nesta última década, destaca-
se o Programa Etnomatemática, com suas propostas alternativas para a 
ação pedagógica. Tal programa contrapõe-se às orientações que 
desconsideram qualquer relacionamento mais íntimo da Matemática com 
aspectos socioculturais e políticos — o que a mantém intocável por fatores 
outros a não ser sua própria dinâmica interna. Do ponto de vista 
educacional, procura entender os processos de pensamento, os modos de 
explicar, de entender e de atuar na realidade, dentro do contexto cultural do 
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próprio indivíduo. A Etnomatemática procura partir da realidade e chegar à 
ação pedagógica de maneira natural, mediante um enfoque cognitivo com 
forte fundamentação cultural (BRASIL, 1997, p. 17).  
 
Ao mencionar que a proposta dos pesquisadores de etnomatemática está na 
contramão daqueles que desconsideram a cultura dos estudantes, os Parâmetros 
evidenciam uma das ideias centrais do pai da etnomatemática. Aliás, as ideias 
dambrosianas inspiraram outros estudiosos que iniciaram investigações alicerçadas 
nesse referencial.  
Ademais, realizei um estudo sobre as edições do Encontro Nacional de 
Educação Matemática (ENEM), considerado o evento mais importante da área, visto 
que congrega professores da Escola Básica, do Ensino Superior, licenciandos, pós-
graduandos e pesquisadores. Tais edições ocorreram no período de 1987 a 2013 
em diferentes estados brasileiros e buscavam aprimorar e discutir inovações e 
métodos para a educação matemática, procurando alternativas que superassem as 
dificuldades de aprendizagem em Matemática (XI ENEM – Encontro Nacional de 
Educação Matemática, 2014, texto digital). 
A perspectiva etnomatemática foi abordada nos anais das onze edições do 
ENEM (SOCIEDADE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO MATEMÁTICA, 2014, texto 
digital). Os resultados apontam que pesquisadores iniciaram estudos sobre o tema a 
partir da iniciativa de Ubiratan D’Ambrósio, corroborando resultados positivos nas 
práticas realizadas que desafiavam novas investigações. 
Nas primeiras edições do ENEM, houve poucos trabalhos publicados nos 
anais sobre a etnomatemática, ou seja, no máximo, três por evento. Percebe-se um 
avanço nas pesquisas sobre essa tendência a partir da sexta edição, ano de 1998, 
quando o número passou para sete e oito na oitava, embora a expansão tenha 
ocorrido no décimo e no décimo primeiro eventos, contando com vinte e dois e 
dezenove publicações, respectivamente. Esses dados sugerem um interesse 
crescente por essa perspectiva mesmo passados vários anos de sua emergência. 
Problematizações presentes nos anais evidenciam que elas têm despertado a 
curiosidade e o interesse dos discentes, haja vista envolverem sua cultura, além de 
destacarem a relevância do estudo da Matemática para a vida. 
Ainda considerando a análise do ENEM, diversos grupos já foram 
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investigados, principalmente nas áreas agrícola, indígena e africana, sendo que 
muitos desses conhecimentos foram levados às salas de aula. Entre as práticas 
pedagógicas, ressalta-se o Ensino Fundamental, sendo pouco ainda direcionadas ao 
Ensino Médio. A formação de professores também se intensificou, porém não tanto 
quanto as práticas.  
Inicialmente, os trabalhos eram bastante teóricos e buscavam conceituar a 
etnomatemática; porém, com o passar do tempo, as investigações aliaram a teoria 
às pesquisas de campo em diferentes grupos sociais. Os estudos, nesses grupos, 
visavam identificar as matemáticas que emergiam das práticas cotidianas. 
Questionamentos surgiram, então, sobre a possibilidade de levar as descobertas à 
sala de aula, relacionando-as aos conteúdos escolares. Embora as pesquisas 
bibliográficas, as de campo com grupos e a formação de professores permaneçam 
em todas as edições do ENEM, as práticas pedagógicas, embasadas pela 
etnomatemática, com o passar dos anos, ganharam espaço de forma significativa.  
Atualmente, dentre os vários grupos de pesquisa que vêm investigando a 
temática, destaco o Grupo Interinstitucional de Pesquisa em Educação Matemática e 
Sociedade (GIPEMS), coordenado por Knijnik (KNIJNIK et al., 2012, p. 28). Tais 
pesquisadores descrevem a etnomatemática 
[...] como uma ‘caixa de ferramentas’ que possibilita analisar os discursos 
que instituem as Matemáticas Acadêmica e Escolar e seus efeitos de 
verdade e examinar os jogos de linguagem que constituem cada uma das 
diferentes Matemáticas, analisando suas semelhanças de família. 
 
Tal conceito se sustenta nas ideias de filósofos, como Foucault, Deleuze e 
Wittgenstein. A “caixa de ferramentas”, segundo o grupo, refere-se à sua 
funcionalidade e utilidade. Dessa forma, “[...] temos buscado fazê-las funcionar, para 
pensar sobre a escola, o currículo e, de modo especial, sobre a Educação 
Matemática” (Ibidem, p. 28). Em especial expressam que Wittgenstein,  
[…] concebe a linguagem não mais com as marcas da universalidade, 
perfeição e ordem, como se preexistisse às ações humanas. Assim como 
contesta a existência de uma linguagem universal, o filósofo problematiza a 
noção de uma racionalidade total e a priori, apostando na constituição de 
diversos critérios de racionalidade […] Assume que a linguagem tem um 
caráter contingente e particular, adquirindo sentido mediante seus diversos 
usos […] Dessa forma, sendo a significação de uma palavra gerada pelo 
seu uso, a possibilidade de essências ou garantias fixas para a linguagem é 
posta sob suspeição, levando-nos também a questionar a existência de uma 
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linguagem matemática única e com significados fixos (KNIJNIK et al., 2012, 
p. 29).  
 
O grupo de pesquisa GIPEMS tem investigado as noções de jogos de 
linguagem, formas de vida e semelhança de família, possibilitando pensar que “não 
existe uma única Matemática” (KNIJNIK et al., 2012, p. 28). As ideias relacionadas 
aos jogos de linguagem, inspiradas em Wittgenstein (2004), para o GIPEMS, 
abrangem “processos que podem ser compreendidos como descrever objetos, 
relatar acontecimentos, construir hipóteses e analisá-las, contar histórias, resolver 
tarefas de cálculo aplicado, entre outros” (Ibidem, p. 30). Em outras palavras, o 
grupo entende que “[...] dar visibilidade às matemáticas geradas em atividades 
específicas também é um processo que pode ser significado como uma rede de 
jogos de linguagem [...]” (Ibidem, p. 30).  
A respeito dos jogos de linguagem, Condé, ao se referir a Wittgenstein (2004), 
discorre que “Ele não define rigorosamente o que sejam jogos de linguagem, porque 
isso não é algo rigorosamente definível, embora sejam regidos por regras” (CONDÉ, 
2004, p. 53). Entretanto, aponta que, 
Neste caráter múltiplo e variado dos jogos de linguagem, as únicas 
conexões que esses possuem, segundo Wittgenstein, são como as 
semelhanças existentes entre os membros de uma família. Os jogos de 
linguagem estão aparentados uns com os outros de diversas formas, e é 
devido a esse parentesco ou a essas semelhanças de família que são 
denominados jogos de linguagem (Ibidem, p. 53). 
 
A etnomatemática, de acordo com Knijnik et al., apoiadas pela teoria de 
Wittgenstein, “[...] permite que se compreendam as Matemáticas produzidas por 
diferentes formas de vida como conjuntos de jogos de linguagem que possuem 
semelhanças entre si” (2012, p. 31). Neste contexto, “[...] podem se considerar as 
Matemáticas produzidas nas diferentes culturas como conjuntos de jogos de 
linguagem que se constituem por meio de múltiplos usos” (Ibidem, p. 31). As 
autoras, ainda, por meio de um exemplo, explicitam o entendimento de jogos de 
linguagem:  
Consideremos a prática de arredondar números que é ensinada na escola. 
Como os materiais didáticos que circulam no currículo escolar ensinam, 
para arredondar um número de dois algarismos, se a unidade tiver um valor 
acima de 5, é indicado que se faça o arredondamento para dezena 
imediatamente superior; no entanto, se o valor unidade for inferior a 5, a 
orientação é de que o arredondamento seja feito para a dezena 
imediatamente inferior. Esse jogo de linguagem de arredondar, praticado na 
instituição escolar, é parte de sua gramática específica, com suas marcas 
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de abstração, de transcendência. Tais regras valem “sempre” (KNIJNIK et 
al., 2012, p. 17). 
 
O exemplo mencionado mostra que as regras da matemática escolar são 
sempre as mesmas, independente das situações nas quais são aplicadas; porém, 
nas formas de vida não escolares, estas mudam de acordo com as prioridades de 
cada grupo cultural. Neste sentido, os jogos de linguagem que emergem de 
diferentes contextos não escolares atendem às necessidades dos indivíduos, 
especialmente em suas práticas laborais.  
Outro exemplo dado pelas pesquisadoras foi o de um camponês sem-terra, 
que, “[...] ao estimar o valor total do que seria gasto por ele na compra de insumos 
para a produção, fazia arredondamentos “para cima” nos valores inteiros, ignorando 
os centavos, uma vez que não desejava “passar vergonha e faltar dinheiro na hora 
de pagar” (KNIJNIK et al., 2012, p. 17). Usualmente, na escola, essas regras não 
são aceitas, mas, nas atividades do citado camponês, eram importantes, haja vista 
serem parte de sua forma de vida e atenderem às suas necessidades. Enquanto na 
matemática escolar se prioriza o formalismo, nessas atividades investigadas, as 
regras aludem ao arredondamento, usualmente não praticado na escola. Tais formas 
de vida se relacionam à “[...] significação das palavras, dos gestos e, pode-se dizer, 
das linguagens matemáticas e dos critérios de racionalidade nelas presentes são 
produzidas no contexto de uma dada forma de vida” (Ibidem, p. 30). As autoras 
expressam ainda que 
A Matemática Acadêmica, a Matemática Escolar, as Matemáticas 
Camponesas, as Matemáticas Indígenas, em suma, as Matemáticas 
geradas por grupos culturais específicos podem ser entendidas como 
conjuntos de jogos de linguagem engendrados em diferentes formas de 
vida, agregando critérios de racionalidade específicos. Porém, esses 
diferentes jogos não possuem uma essência invariável que os mantenha 
incomunicáveis uns dos outros, nem uma propriedade comum a todos eles, 
mas algumas analogias com os parentescos (KNIJNIK et al., 2012, p. 31). 
 
Desse modo, as analogias entre diferentes matemáticas presentes nas 
culturas de grupos e os conjuntos de jogos de linguagem emergentes desses 
contextos são identificados como semelhanças de família. Segundo Condé, 
A noção de semelhanças de família, enquanto possibilidades de analogias, 
mostram que não há necessariamente algo comum a todos os jogos de 
linguagem. A partir dessa noção pode-se entender que os jogos de 
linguagem não guardam em si uma unicidade invariável (essência), mas que 
um jogo de linguagem possui analogias ou diferenças com outros, havendo, 
assim, possibilidades de conexões ou contraposição entre eles. Com efeito, 
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em um jogo de linguagem deve existir pelo menos uma característica 
comum com outros jogos, isto é, pelo menos uma semelhança para que se 
possa considerá-lo um jogo, ainda que essa característica ou semelhança 
não seja a mesma em todos os jogos. Entretanto, uma característica ou 
características em comum por si só não definem propriamente o que seja 
um jogo, são igualmente importantes as analogias ou possibilidades de 
compartilhar igualdades e diferenças (CONDÉ, 2004, p. 54-55). 
 
Nessa ótica, dentre os trabalhos oriundos da etnomatemática orientados por 
Knijnik, aliados a essa perspectiva, destaco a tese de Giongo (2008). Sobre a 
análise realizada, por meio de lentes teóricas dessa tendência, a autora examinou a 
matemática praticada em uma escola agrícola do interior do Rio Grande do Sul e 
relatou que a pesquisa a fez compreender que, 
[…] ao problematizar as diferentes formas de racionalidade e o aspecto 
pragmático presente no uso que fazemos das expressões nas diferentes 
situações onde as empregamos, apresentei evidências da existência de 
duas matemáticas praticadas na Escola estudada: a matemática da 
disciplina Matemática e a matemática das disciplinas técnicas, ambas 
vinculadas à forma de vida escolar e engendrando jogos de linguagem que 
eram constituídos por regras que conformavam gramáticas específicas 
(GIONGO, 2008, p. 197).  
 
Ademais, segundo a autora, 
Uma análise mais apurada do material de pesquisa também me permitiu 
evidenciar que, ao resolverem situações vinculadas à lida no campo – tais 
como calcular a área de um aviário ou a quantidade de ração e comedouros 
a serem disponibilizados – os professores e alunos operavam com uma 
matemática que aludia às estimativas, às aproximações e aos 
arredondamentos. Em efeito, mesmo que tomassem como referência as 
pesquisas de empresas da região para resolverem as situações acima 
elencadas, ao destacarem que “mas eu coloquei um a mais”, “trabalhamos 
como se fosse um retângulo” ou “uma coisa é a conta, outra é a prática os 
professores expressavam que tais regras estavam fortemente amalgamadas 
às suas práticas cotidianas (Ibidem, p. 196 - 197). 
 
Mesmo que as práticas desenvolvidas pelos professores e alunos da escola 
técnica estudada por Giongo envolvessem jogos de linguagem cujas regras eram 
distintas daquelas utilizadas na matemática escolar, é possível evidenciar 
semelhanças entre tais jogos. Com relação à expressão “semelhança de família”, é 
importante ressaltar as palavras de Condé (1998, p. 92): 
Entretanto, semelhança ou parentesco não é identidade. A semelhança não 
envolve uma propriedade comum invariável. Ao dizer que alguma coisa é 
semelhante a outra coisa, não estou de forma alguma postulando a 
identidade entre ambas. As semelhanças podem variar dentro de um 
determinado jogo de linguagem ou ainda de um jogo de linguagem para 
outro, isto é, essas semelhanças podem aparecer ou desaparecer 
completamente dentro de um jogo de linguagem, ou ainda aparecer ou 
desaparecer na passagem de um jogo de linguagem para outro. 
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É possível pensar que os “jogos de linguagem” estão presentes nos discursos 
e nas práticas de um determinado grupo e que remetem à ideia das diversas “formas 
de vida”, pois são as particularidades de cada grupo, simbolismos e regras que 
atendem às suas necessidades. Porém, em diferentes contextos, pode haver 
“semelhanças de família” presentes nas suas práticas cotidianas ou então 
diferenças. Neste sentido, busquei conhecer sobre as problematizações 
desenvolvidas nos trabalhos relacionados à etnomatemática e práticas pedagógicas 
no site e na biblioteca da UNIVATES. Pude constatar o interesse pelas 
problematizações oriundas dessa perspectiva tanto do ponto de vista da definição 
dambrosiana quanto do explicitado por Knijnik. 
A monografia de Benini (2005) problematiza o ensino da Matemática com 
uma turma de alunos da cidade de Relvado com o propósito de examinar a presença 
dessa disciplina nas culturas camponesas e suas implicações curriculares. A autora 
relata que [...] “senti necessidade de realizar uma prática pedagógica que 
incorporasse os modos não hegemônicos de lidar matematicamente com o mundo. 
Uma prática que valorizasse a cultura e os saberes daquele grupo de alunos” 
(BENINI, 2005, p. 62). Seu foco foram as estiagens e os financiamentos rurais 
relacionados aos conteúdos da Matemática financeira e porcentagem. Os 
referenciais da perspectiva etnomatemática lhe permitiram analisar os materiais de 
pesquisa, concluindo que “os resultados apontam para a necessidade de 
problematizar questões envolvendo a Matemática Camponesa e suas implicações 
curriculares para a educação matemática em particular e para a educação em geral” 
(BENINI, 2005, p. 4). Segundo ela, os alunos demonstraram, durante a prática 
pedagógica, receptividade e motivação para aprender Matemática.  
 Já o trabalho de Kerber (2005) foi desenvolvido com uma turma de oitava 
série, do Município de Poço das Antas, cujas atividades envolveram unidades de 
medidas, área, perímetro e a história desses conceitos. A professora pesquisadora 
buscou valorizar os saberes gestados na comunidade e suas relações com aqueles 
ensinados na escola:  
[...] posso concluir que de fato os alunos se sentiram instigados para a 
resolução. Além disso, na busca da solução, estabeleceram relação entre 
vários conceitos da Geometria que foram discutidos durante o processo 
pedagógico. Pude constatar no início da prática pedagógica que os alunos 
pensavam que o processo educativo estava diretamente relacionado à 
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minha eficácia docente, achando que seriam expectadores da atuação da 
professora. Mas logo cedo se deram conta de que eles eram os sujeitos da 
ação, sendo assim, eles foram se engajando de forma autônoma. Sentiram 
a importância dada às relações e conexões estabelecidas e que estava 
sendo bem mais valorizada a estratégia de resolução do que a aplicação de 
uma fórmula (KERBER, 2005, p. 66). 
 
Por sua vez, Silva (2005) elaborou uma problematização na área dos 
impostos, mais especificamente Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), com uma turma de sétima série, no Município de Fazenda 
Vilanova. Segundo a pesquisadora, os resultados de sua prática pedagógica 
investigativa apontam três pontos relevantes: 1) Participação dos pais e 
comunidade; 2) A percepção dos alunos sobre a origem dos recursos financeiros 
dos serviços públicos prestados; 3) Uma nova visão da professora sobre o ensino de 
Matemática valorizando a realidade dos discentes. 
No âmbito do Mestrado Profissional em Ensino de Ciências Exatas, do Centro 
Universitário UNIVATES, também destaco trabalhos de práticas pedagógicas 
relacionados ao campo da educação matemática, especialmente à etnomatemática: 
Peransoni (2015); Nicaretta (2013); Zanon (2013); Bortoli (2012); Grasseli (2012); 
Strapasson (2012); Picoli (2010) e Rodrigues (2010). Em todas essas pesquisas, o 
referencial teórico está ligado aos conceitos de jogos de linguagem, formas de vida e 
semelhanças de família. 
Peransoni (2015) investigou as implicações pedagógicas de um grupo de 
professores em diferentes escolas no Ensino Fundamental – Séries Iniciais –, 
alicerçado pelo campo etnomatemático. Dentre as atividades desenvolvidas em uma 
escola, foram abordados conhecimentos de um pintor e, em outra, de um pedreiro. O 
autor, nesse estudo, discorre que “O fato é que existe o receio de se aventurarem 
por outros caminhos que não aqueles com os quais se sentem seguros e “capazes” 
(PERANSONI, 2015, p. 114). Nesse cenário, ele realizou três unidades de análises 
(Ibidem, p. 98): 
a) Apego ao Formalismo Matemático por parte dos professores integrantes 
do grupo de estudos; b) Reconhecimento, desses docentes, dos jogos de 
linguagem matemáticos não escolares e c) Reconhecimento, por parte dos 
professores e alunos, da forma de vida na emergência dos jogos de 
linguagem. 
 
Em seu trabalho de pesquisa, Nicaretta (2013) abordou a plantação de fumo e 
a seca, buscando aliar as tecnologias ao ensino da Matemática com o objetivo de 
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problematizar a temática “agricultura familiar”. A prática pedagógica foi desenvolvida 
com uma turma de Anos Finais em uma escola municipal. Para o desenvolvimento 
da proposta, utilizou recursos tecnológicos, tais como a calculadora e o computador, 
explorando o software BrOffice Calc, realizando análises, construção de gráficos e 
cálculos de juros. A professora pesquisadora descreve que 
A análise efetivada sobre o material de pesquisa apontou que: a) os alunos, 
ao se reportarem à Matemática, declararam que a disciplina é difícil e 
expressa por regras com formalismo, linearidade e abstração, bem como a 
supremacia da escrita em detrimento da oralidade, e b) estes atribuíram 
importância à diversidade de culturas para o município, entretanto 
argumentaram que o cultivo do fumo deve permanecer, por ser mais 
rentável (Ibidem, p.7). 
 
Zanon (2013), em sua dissertação intitulada Educação Matemática, formas de 
vida e alunos investigadores: um estudo na perspectiva da etnomatemática, 
investigou os jogos de linguagem matemáticos presentes nas formas de vida de 
trabalhadores do campo do Município de Doutor Ricardo e suas semelhanças de 
família com a matemática escolar. A pesquisa buscou valorizar os trabalhadores das 
áreas rural e leiteira. A prática investigativa foi desenvolvida com uma turma do 
Ensino Médio Politécnico, abordando a produção de queijos caseiros, além da 
realização de uma visita a uma Empresa de Laticínios da cidade. Em síntese, para a 
autora, 
A análise efetivada sobre o material de pesquisa permitiu a elaboração de 
três unidades de análise: a) por um lado, os alunos aludem que necessitam 
buscar oportunidades de trabalho e sobrevivência em ambientes externos 
às atividades agrícolas; por outro, os agricultores entrevistados apontam 
que há inúmeras exigências para que os produtores possam fazer parte de 
mercado e vender seus produtos agrícolas; b) os jogos de linguagem 
matemáticos presentes na forma de vida camponesa da comunidade 
examinada apresentam regras como aproximação e arredondamentos, mas 
fazem uso de cálculos usualmente presentes nas escolas c) as fronteiras 
que delimitam as formas de vida urbana e rural se apresentaram muito 
tênues na comunidade em questão (ZANON, 2013, p. 7). 
 
Bortoli (2012) efetivou seu trabalho de pesquisa problematizando, junto a uma 
turma de alunos de Ensino Médio, questões vinculadas à trigonometria no triângulo 
retângulo. Mais do que simplesmente abordar problemas vinculados ao referido 
conteúdo alicerçada na abordagem da etnomatemática, a pesquisadora 
desenvolveu, com os estudantes, práticas, como o astrolábio e a participação de 
profissionais da área da construção civil, incluindo pedreiros e engenheiros. 
Segundo a autora, foi possível perceber os processos de ensino e aprendizagem de 
35 
 
forma mais interativa e construtiva com a participação efetiva dos discentes. Nesse 
contexto, eles conseguiram estabelecer relações com os conteúdos aprendidos na 
escola e os saberes matemáticos gestados na cultura dos pedreiros. Por sua vez, a 
professora passou a assumir o papel de orientadora e pesquisadora. Para ela,  
A prática pedagógica também resgatou nas famílias envolvidas alguns 
valores, como foi declarado pela mãe de uma aluna: “Minha filha não 
conversava com o avô, pois tinha vergonha dele ser um pedreiro, ser uma 
pessoa simples e não falar direito. Com este trabalho ela se aproximou dele 
e percebeu que a profissão também é importante”. Nestas palavras acredito 
que minha pesquisa ultrapassou o âmbito escolar, provocando uma 
educação que humaniza e personaliza a pessoa, produzindo cultura 
(BORTOLI, 2012, p. 121).  
 
Já Grasseli (2012), em sua dissertação, abordou questões vinculadas à 
vitivinicultura, ou seja, práticas laborais que iniciam com o plantio de uva até a venda 
do vinho. O trabalho foi realizado com uma turma de terceiro ano do Ensino Médio, 
na cidade de Monte Belo do Sul, RS, com o intuito de, por um lado, desmitificar a 
ideia de que a Matemática era difícil e desvinculada da realidade dos alunos e, por 
outro, fomentar, junto a estes, a discussão sobre práticas matemáticas não 
escolares vinculadas à cultura dos seus familiares. Por conta disso, a turma de 
estudantes visitou propriedades rurais e uma pequena empresa, cuja atividade 
principal residia na fabricação e venda de pipas de vinho, ocasião em que 
entrevistaram os agricultores e o dono da referida empresa. Os conteúdos 
matemáticos que emergiram diziam respeito à capacidade de armazenamento, 
estimativas e arredondamentos com regras vinculadas, concomitantemente à 
matemática escolar e não escolar. O pesquisador concluiu que 
Essa prática investigativa resultou em três unidades de análise: a) as regras 
matemáticas que emergiam das práticas laborais dos entrevistados aludem 
às estimativas e a arredondamentos; b) na análise das práticas matemáticas 
não escolares, os alunos, durante as apresentações dos trabalhos, 
estabeleciam relações por meio de regras presentes na matemática escolar 
e c) o professor e os alunos tornaram-se pesquisadores durante o processo 
investigativo (GRASSELI, 2012, p. 7). 
 
A dissertação de Strapasson (2012) versou sobre a cultura camponesa com 
ênfase no cálculo de áreas para plantação de fumo e criação de frangos em aviários. 
A partir da análise dos jogos de linguagem matemáticos que emergiram das 
atividades laborais dos agricultores por ela entrevistados, optou por problematizá-las 
em sala de aula com uma turma de sétima série. A professora pesquisadora 
expressou que, cotidianamente, os alunos utilizavam métodos de cálculos da cultura 
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camponesa, mas na escola usavam os conceitos e as regras geralmente presentes 
na matemática escolar. Em efeito, “[...] quando resolvem questões vinculadas à 
forma de vida camponesa se expressam por meio de regras próprias daquela 
cultura. Porém, ao resolverem as mesmas questões no ambiente escolar, valem-se 
de regras usualmente presentes na matemática escolar” (STRAPASSON, 2012, p. 
7). 
Picoli (2010), em sua dissertação, propôs que se (re) pensassem questões 
vinculadas à aprendizagem matemática de alunos surdos. Para tanto, efetivou, junto 
a um grupo de quatro discentes, em turno inverso às aulas regulares, numa sala de 
recursos, atividades que potencializassem a emergência de saberes matemáticos 
não necessariamente escolares. Nas atividades, buscou inserir o uso da calculadora 
como apoio ao ensino de Matemática. Em decorrência, concluiu: 
A análise do material de pesquisa aponta que se, por um lado, os/as 
alunos/as utilizavam a calculadora cotidianamente na sala de aula regular; 
por outro, na Sala de Recursos, não demonstravam reconhecer as funções 
e operacionalidade deste artefato. Ademais, estes/as mesmos/as alunos/as 
explicitaram, quando confrontados com situações problemas, estratégias 
distintas daquelas usualmente explorada na sala de aula. Tais análises 
permitem mostrar a produtividade dos estudos do campo da 
Etnomatemática para a relação ética com a diferença (PICOLI, 2010, p. 5). 
 
Rodrigues (2010) realizou sua pesquisa intervenção em uma turma de 
Educação Infantil, com crianças entre cinco e seis anos, utilizando relações de 
medidas com o corpo humano. Para problematizar, criou tarefas; dentre elas, a 
construção de uma fita métrica, a utilização de balanças e uma visita ao Laboratório 
de Anatomia da UNIVATES para a visualização dos órgãos humanos internos de 
silicone, aliadas a muitas discussões e curiosidades. Na pesquisa, foi-lhe possível 
verificar que os discentes estabeleciam relações matemáticas e faziam diferentes 
tipos de cálculos orais. “A análise do material de pesquisa evidenciou que as 
crianças: a) utilizam estimativas e comparações; b) expressam quantidades com 
números superiores a uma centena e utilizam cálculo oral nas operações 
elementares” (RODRIGUES, 2010, p. 8). 
Além disso, pesquisei, no Portal da Capes, trabalhos oriundos da perspectiva 
etnomatemática, com ênfase no Ensino Médio, com o propósito de analisar os 
conhecimentos científicos já publicados. Inicialmente, investiguei, no Banco de 
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Teses5, utilizando os descritores: Etnomatemática, onde encontrei sessenta e dois 
trabalhos, por sua vez, em Etnomatemática no Ensino Médio, localizei sete estudos, 
os quais realço por considerá-los o foco desta dissertação.  
Essa análise evidenciou que nem todos os trabalhos selecionados pelo 
descritor Etnomatemática de fato eram resumos dessa perspectiva. Sua busca 
ocorreu por meio de palavras e uma das linhas de pesquisa encontradas de uma 
universidade foi Etnomatemática, Linguagem, Cultura e Modelagem Matemática. 
Neste sentido, encontrei treze que não discorriam sobre a perspectiva desejada.  
Os resumos dos trabalhos lidos envolvem dissertações e teses, sendo que 
apenas sete são de doutorado. Uma das pesquisas buscou entrevistar autores 
significativos da etnomatemática. Na formação de professores, o número é maior, 
com oito textos, que descrevem sobre a utilização dessa perspectiva nas formações 
de docentes, suas contribuições, investigação acerca das formações, propostas para 
levar o conhecimento da comunidade à escola, seus processos cognitivos, como os 
professores se apropriavam de práticas discursivas de numeramento escolar e a 
utilização da História da Matemática como um recurso mediador didático e 
conceitual. 
Por outro lado, encontram-se estudos acerca das relações entre a matemática 
escolar e os das comunidades com propostas didáticas dos quais obtive seis 
trabalhos. Estes ponderam as culturas do Movimento Sem-Terra (MTS), indígena e 
comunidades. Em um caso semelhante, consegui vinte e um trabalhos que tratam de 
pesquisas bibliográficas com ida a campo; porém, sem o interesse de levar as 
descobertas à escola. As temáticas são bastante diversificadas: comunidades 
Quilombolas; considerações e recomendações sobre a educação por meio de 
modelagem e etnomatemática; Comunidade Indígena; Trabalhadores da pesca 
artesanal; Sociedade contemporânea e como se manifestavam as relações de 
poder; Agricultores; Cooperativas do Rio Grande do Sul; Fabricação de sabão; 
                                                          
5 Cabe citar que o Banco de Teses é um site que oferece informações dos trabalhos de pós-
graduação defendidos em território nacional e mantido pela Capes (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), disponível no link 
<http://bancodeteses.capes.gov.br>. Atualmente, concede as pesquisas defendidas em 2011 e 2012; 
as demais estão sendo abastecidas aos poucos. Ele permite o acesso de toda a comunidade 
científica aos resumos dos trabalhos publicados; porém, há os que não fornecem o endereço 
eletrônico para a obtenção do texto completo. 
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Centros familiares; Ribeirinhos e seus artefatos trançados; Existência de 
comunicação nas imagens contidas no Complexo de Sítios Rupestres; Artesanato; 
Classes regulares inclusivas; Alfabetização matemática nas discussões sobre a 
linguagem; Tendências metodológicas da Educação Matemática; Crimes ambientais; 
Práticas da Arquitetura; Arte e Design. 
Além desses, encontrei pesquisas bibliográficas, porém em número reduzido, 
tais como: Os motivos e os fins da atividade educativa estabelecidos pelas 
proposições em educação matemática, Etnomatemática e modelagem matemática. 
Quanto às práticas pedagógicas, consegui onze trabalhos. Nessa seleção, assegurei 
diversos focos de estudos, como Figuras geométricas com a utilização do geogebra; 
Resolução de problemas; Plantação de hortaliças; Grãos e frutas até a exposição 
desses produtos nas barracas das feiras; Produção de vinho; Agricultura; Cultura 
alemã; Construção civil e trigonometria; Moedas dos diferentes países; Processo de 
ensino-aprendizagem de alunos da educação de jovens e adultos em números e 
operações; Rendas de bilro; O ver de alunos no aprendizado sobre a Geometria, 
ambas as pesquisas amparadas por teorizações etnomatemáticas. 
É possível observar que, embora ainda sejam poucas as práticas 
pedagógicas alicerçadas na perspectiva etnomatemática, o número de trabalhos tem 
aumentado nas salas de aula, o que é positivo, pois tem apresentado bons 
resultados conforme mencionam seus autores. Nessa tendência, há pesquisas 
teóricas e de campo realizadas, mas pouco desse conhecimento tem sido proposto 
aos alunos nas escolas. 
Considerando que os resumos disponíveis sobre o descritor Etnomatemática 
e Ensino Médio não me apresentaram informações suficientes, fiz uma nova busca, 
na internet, utilizando o título dos trabalhos, que me encaminharam às páginas das 
Universidades onde se realizaram as pesquisas e, assim, encontrar os trabalhos 
completos. Nessa busca, verifiquei que dois não abordam práticas pedagógicas no 
Ensino Médio como eu considerava. São eles: Sistema de numeração dos guaranis: 
caminhos para a prática pedagógica e Genealogia e etnomatemática: por uma 
insurreição dos saberes sujeitados. Ambos se referem ao Ensino apenas; portanto, 
não os analisei. 
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Quanto aos demais, cito Bortoli (2012) e Grasseli (2012), que foram alunas da 
UNIVATES e mencionei anteriormente. Por sua vez, Godinho (2011), em As 
diferenças culturais dos alunos da educação de jovens e adultos do ensino médio: 
uma visão etnomatemática, analisou como os alunos da EJA resolviam situações 
propostas na sala de aula de Matemática. Em sua investigação, identificou as 
expectativas relativas à aprendizagem dos citados estudantes, destacando as 
questões que lhes eram significativas nos processos de ensino e aprendizagem 
dessa disciplina. Para isso, contemplou as produções, em sala de aula, do grupo 
durante as três etapas do Ensino Médio da EJA da Escola Estadual Laurinda Vieira 
Pinto, na cidade de Ibiúna, São Paulo, nos anos de 2009 e 2010.  
Como referencial teórico, Godinho utilizou D’Ambrósio, Freire, Scandiuzzi, 
Knijnik, Moreira, Fantinato, Fonseca, entre outros. Quanto ao procedimento 
metodológico, além de observações, valeu-se de questionários, exposições orais e 
escritas. Buscou entender os discentes verificando a maneira como produziam seus 
conhecimentos, considerando-os protagonistas de sua própria aprendizagem. Dessa 
forma, percebeu que a autoestima do grupo havia melhorado se comparada à do 
início da pesquisa.  
Constatei a importância que deve ser dada aos relacionamentos humanos e 
o grande desafio que temos enquanto educadores matemáticos adeptos do 
Programa Etnomatemática. Nossos posicionamentos e visões de mundo 
necessitam estar em constante vigilância e atenção à convivência, para, 
posteriormente, alcançarmos nossos objetivos, que devem ser coerentes 
com o compromisso social que assumimos, a Educação (GODINHO, 2011, 
p. 110). 
 
Ao analisar a dissertação “As transformações isométricas no geogebra com a 
motivação etnomatemática”, de Evbangelista (2012), constatei que o intuito do autor 
era possibilitar que alunos de Ensino Médio de uma escola pública estadual da 
Região Metropolitana de São Paulo aplicassem e desenvolvessem o conhecimento 
do objeto matemático Transformações Isométricas por meio da Rotação, Translação 
e Reflexão. Entre os referencias teóricos utilizados nesse trabalho, estão 
D’Ambrósio, Gerdes, Piaget e outros. Segundo o pesquisador, a proposta evidenciou 
que a etnomatemática, com a utilização do software geogebra, favoreceu a 
aprendizagem das Transformações Isométricas. Ressalto que a pesquisa completa 
não foi encontrada online, mas apenas artigos referentes, motivo pelo qual as 
informações encontradas são limitadas. 
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O mesmo ocorreu com a dissertação de mestrado de Oliveira (2013), 
intitulada Ver como: uma vivência do olhar para aprendizagem de geometria. O 
estudo visava compreender qual (ais) a (s) possível (eis) forma (s) assumida (s) pelo 
“ver” de alunos do Ensino Médio e como ela (s) podia (m) influenciar seu 
aprendizado de geometria. A pesquisa contou com a participação de uma turma do 
terceiro ano do Ensino Médio, utilizando conhecimentos de geometria. O referencial 
teórico esteve embasado nas ideias do filósofo Wittgenstein sobre concepções do 
ver, dos jogos de linguagem, das formas de vida, de regras e contextos.  
A pesquisa teve caráter qualitativo com uma parte composta de levantamento 
bibliográfico e outra de campo. A investigação envolveu o ver na Matemática e o 
aprendizado de alunos do terceiro ano do Ensino Médio, como se posicionavam em 
relação à imagem matemática e suas características na geometria. Segundo o autor, 
as análises revelaram formas distintas de ver dos alunos, a saber: o “ver sinóptico” e 
o “ver como”, apontando também que essas formas influenciavam de uma maneira 
ou de outra o aprendizado do objeto visto. Logo, os modos de ver definiam a 
interpretação em função do contexto em que estava ocorrendo a aprendizagem da 
geometria. 
A análise realizada aponta que a perspectiva da etnomatemática nessas 
investigações do Ensino Médio ocorreu de forma satisfatória, alcançando bons 
resultados. Contudo, ainda não têm sido realizados muitos estudos com ênfase na 
teoria ou pesquisas de campo. Considero que esse conhecimento, se desenvolvido 
com alunos, favorece sua aprendizagem, haja vista o envolvimento com o assunto e 
a relação com signos, conforme as ideias de Deleuze. Neste contexto, evidencia-se 
a perspectiva etnomatemática como algo viável e relevante de ser utilizado na 
disciplina de Matemática, valorizando a cultura dos discentes durante o 
planejamento de aula.  
Em nenhum dos trabalhos que analisei, deparei-me com as limitações ou 
possíveis dificuldades na prática investigativa de perspectiva etnomatemática no 
Ensino Médio. Outro aspecto que ressalto é o cuidado que se faz necessário para 
com os descritores utilizados no Portal de Teses da Capes, pois em alguns casos, 
simplesmente palavras não possibilitam o acesso à leitura dos textos almejados. 
Cabe destacar que, em um dos estudos, o resumo não estava disponível, e a busca 
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por pesquisas completas é difícil, pois procurei na internet e não consegui encontrá-
las. 
Os estudos e as leituras destes trabalhos me proporcionaram maior 
conhecimento sobre o campo da etnomatemática e seus principais temas 
abordados. Ademais favoreceu minha prática pedagógica, pois me sentia amparada 
teoricamente e motivada para desenvolver a proposta desta dissertação. 
Os resultados indicam um aumento numérico nas pesquisas sobre a 
etnomatemática aliada a práticas pedagógicas com temas variados e relacionados a 
diferentes culturas. Neste sentido, minha pesquisa se propôs a uma prática 
pedagógica investigativa, no Ensino Médio Politécnico, onde ainda havia poucos 
trabalhos realizados. Segundo Knijnik et al. (2012, p. 27-28), “é possível dizer que a 
expansão da Etnomatemática se materializou não somente do ponto de vista 
numérico, mas principalmente em um aprofundamento de questões teóricas 
pertinentes a esse campo de conhecimento [...]”. 
Acredito na importância deste trabalho tendo em vista que, na análise 
realizada sobre as investigações oriundas da citada tendência e do Ensino Médio 
Politécnico, no Banco de Teses e Dissertações da CAPES, localizei apenas a 
pesquisa desenvolvida por Zanon (2013). Quanto ao descritor Etnomatemática e ao 
tema regularização fundiária, não havia nenhum registro.  
No próximo capítulo, exponho o desenvolvimento da proposta metodológica 
com os discentes.  
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4 METODOLOGIA DE PESQUISA E INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA 
Pesquisa é uma atividade que exige reflexão, rigor, método e ousadia. 
Lembre sempre que nem toda a atividade intelectual é científica. O trabalho 
científico é um entre outros e tem peculiaridades. Há muitas atividades 
intelectuais que requerem habilidades complexas e sofisticadas, mas não se 
encaixam em parâmetros de cientificidade. Embora estes parâmetros sejam 
cada vez mais amplos e flexíveis, eles existem e são distintos desta 
atividade. O fato de não existir “o método” distinto da ciência, não significa 
que se possa fazer pesquisa sem método. O trabalho de investigação não 
pode prescindir de rigor e método, mas você pode inventar seu próprio 
caminho. Muita dedicação as leituras, muita persistência e domínio de 
habilidades para expressar-se, acuidade e curiosidade estão entre os 
requisitos de quem se dedica à pesquisa (COSTA, 2002, p. 150). 
 
O excerto se refere aos caminhos que busquei percorrer durante este trabalho 
de dissertação respeitando os métodos. Além do mais, inspirei-me nessa autora 
para inventar minha própria vereda com dedicação, persistência e curiosidade. 
Entretanto, “[...] tudo aquilo que pensamos sobre nossas ações e tudo aquilo que 
fazemos tem de ser contínua e permanentemente questionado, revisado e criticado” 
(VEIGA NETO, 2002, p. 34). Nesse sentido, enfatizo que minha pesquisa esteve em 
constante análise e revisão durante todo seu desenvolvimento. Aliás, desde que 
iniciei o Mestrado, muitas de minhas “certezas” foram sendo substituídas por 
questionamentos que, confesso, fizeram-me e fazem pensar e refletir sobre minhas 
práticas pedagógicas, especialmente acerca desta investigação. 
Destaco que, em momento algum, tive pretensão de mostrar um caminho a 
seguir no que se refere a práticas pedagógicas centradas no campo da 
etnomatemática, mas a descrição de uma possibilidade. Analisando a percepção de 
Veiga Neto, identifica-se “Uma perspectiva pós-moderna não quer demonstrar uma 
verdade sobre o mundo nem quer defender uma maneira privilegiada de analisá-lo. 
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Isso significa assumir uma humildade epistemológica [...]” (VEIGA NETO, 2002, p. 
34).  
Aponto que as ideias de Costa (2007) sobre pesquisa foram muito 
importantes para esta caminhada investigativa. Segundo a autora, “[...] se constitui, 
também, uma das características do homem moderno – a obsessão pela novidade. 
O novo seria, por princípio, sempre desejável e sempre melhor do que o velho” 
(COSTA, 2007, p. 142). Contudo, na etnomatemática, as questões culturais são 
centrais para que possamos ponderar outros modos de ensinar e aprender. Neste 
contexto, “Um dos desafios que se apresenta a pesquisadores e pesquisadoras de 
hoje é exatamente este: articular velhos temas em novos problemas” (Ibidem, p. 
208).  
Considerando procedente e consistente, identifiquei-me com a proposta de 
Costa, pois “[...] suponho estarmos minimamente preparados para pensar uma 
agenda para jovens pesquisadoras e pesquisadores deste início do século XXI” 
(COSTA, 2007, p. 147). Nesse sentido, a autora sugere doze pontos relevantes a 
“uma agenda para jovens pesquisadores”, os quais, sucintamente, descrevo a 
seguir.  
No primeiro, “Pesquisar é uma aventura; seja um bom detetive e esteja atento 
a suas intuições” (COSTA, 2007, p. 147), tal pesquisadora se refere às “sacações”, 
onde tudo deve ser cuidadosamente analisado e conectado com o que se quer 
investigar. “Achados e resultados de pesquisa são parciais e provisórios” (Ibidem, 
p.147) é o segundo ponto. Inspirada nessas ideias, não tive a pretensão de obter 
resultados completos ou definitivos, mas mostrar os fatos relevantes a fim de 
alcançar os objetivos a que me propus. No terceiro, que me chamou a atenção, a 
autora expressa que “Pesquisar é um processo de criação” (Ibidem, p. 148). Acerca 
desse processo, ela faz analogia a “uma mente inquietadora” que olha para um 
objeto de pesquisa de forma diferente. 
Com o quarto ponto, “O mundo não é de um único jeito” (COSTA, 2007, p. 
148), a autora nos instiga a questionar e desconfiar das “verdades”. Em “O novo não 
é necessariamente melhor do que o velho” (Ibidem, p. 149), deseja mostrar que a 
pesquisa não deve ser influenciada pelo “mito do progresso”. Já o sexto se intitula “O 
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mundo continua mudando” (Ibidem, p. 149) e, nesse contexto, meu problema de 
pesquisa foi construído, mas o objeto de estudo esteve e deverá continuar em 
permanente questionamento. Por seu turno, “A neutralidade da pesquisa” (Ibidem, p. 
149) é o sétimo. De forma alguma se pode responder a “interesses” específicos da 
pesquisa e da ordem do social.  
A autora, no oitavo, descreve que “Ciência e ética são indissociáveis” 
(COSTA, 2007, p. 150), levando-me à busca desse princípio e o ter respeito durante 
todo o desenvolvimento desta pesquisa. No que concerne ao nono, “Pesquisa é uma 
atividade que exige reflexão, rigor, método e ousadia” (Ibidem, p. 150), arrisquei 
utilizar essas “habilidades complexas” durante meu trabalho. Esse ponto diz respeito 
ao excerto de abertura deste capítulo, uma das inspirações de meu trabalho. A 
autora cita como décimo ponto “Divulgue sua pesquisa e procure conhecer a dos 
outros” (Ibidem, p. 151). De fato, a troca de conhecimento é fundamental, já que não 
somos detentores do saber, mas colaboradores. Atendendo às pertinentes 
indicações de leitura de minha orientadora, pude aprimorar meus conhecimentos, 
que me motivaram a escrever. 
No décimo primeiro ponto, Costa discorre sobre “A verdade ou as verdades 
são deste mundo” (2007, p. 151). Neste sentido, tudo que descobrimos é “parcial” e 
“provisório”. Ademais, outros pesquisadores também contribuíram ou contribuirão 
para tais descobertas e, para finalizar sua agenda, a autora cita que “Os resultados 
de sua pesquisa são importantes” (Ibidem, p. 151). Por menores que sejam, as 
descobertas e divulgações são relevantes. Os “pontos” aqui descritos não são 
regras, mas ideias que, a meu ver, corroboram a metodologia de uma pesquisa 
qualitativa e a perspectiva etnomatemática. 
Quanto à ética e ao compromisso com a pesquisa, solicitei à Diretora da 
Escola autorização por escrito para realizar a prática pedagógica com uma turma de 
alunos do primeiro ano do Ensino Médio, bem como utilizar o nome do educandário. 
Quanto aos aprendizes, já no primeiro encontro da intervenção, informei-os sobre o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, a ser assinado pelos seus pais ou 
responsáveis, com o que todos concordaram. Aos convidados, postulei a assinatura 
de uma declaração de autorização para utilizar seus nomes nesta dissertação. 
Devido à temática “Regularização Fundiária de Fazenda Vilanova”, adotei o mesmo 
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procedimento junto ao Prefeito Municipal conforme consta dos Apêndices A ao E.  
Concordo com Veiga-Neto quando ele afirma que “[...] enquanto pessoas 
envolvidas com a Educação, temos compromisso não apenas com nós mesmos 
mas, também e por ofício, com ou “sobre” aqueles com os quais trabalhamos” (2002, 
p. 23). Referente à ética, também me preocupei com os conhecimentos que seriam 
problematizados durante a prática pedagógica. Conforme Mato (2005, p. 159-160), 
Assim, ao formular problemas e delinear projetos indago-me, e nos casos 
em que é possível pergunto aos autores sociais para cujas práticas busco 
contribuir com meu trabalho: que tipo de conhecimentos gerar para que 
sejam úteis a estes autores sociais? Como e para que podem tais 
conhecimentos se tornar úteis? Como gerá-los de maneira ética e 
politicamente apropriada? Esta posição responde não apenas a uma certa 
orientação ética, mas também política e, neste último sentido, é 
consequência de uma certa reflexão acerca das assimetrias entre a 
produção e a disposição de conhecimentos por diversos tipos de atores nas 
sociedades contemporâneas. 
 
Ciente dessas questões, neste estudo, considerei o envolvimento dos 
pesquisadores em seu meio cultural, escolhendo uma temática social referente à 
realidade dos estudantes. A pesquisa teve cunho qualitativo e, para a análise dos 
dados, foram realizadas gravações em áudio, transcrições, fotografias, registros 
escritos elaborados pelos discentes. Ademais, fiz anotações, em um caderno de 
campo, e observações durante todo o trabalho desenvolvido. 
É importante destacar que não pretendi emitir juízos de valor sobre o 
Município, a escola, tampouco acerca dos alunos, mas simplesmente evidenciar a 
produtividade de realizar uma prática pedagógica alicerçada na perspectiva 
etnomatemática. Se esta pesquisa consistiu em uma prática pedagógica no Ensino 
de Matemática, realizada na Escola Estadual de Ensino Médio Fazenda Vilanova, 
onde, no período da intervenção pedagógica, lecionei as disciplinas de Matemática, 
Física e Seminário Integrado. O referido educandário atendia cento e trinta e dois 
alunos nos turnos da tarde e noite. O quadro de servidores era composto pela 
diretora, dez professores, uma secretária, uma merendeira e uma faxineira. A Escola 
foi inaugurada em 2003 e envolveu uma parceria entre Município e Estado. A este 
cabia manter os funcionários e aquele disponibilizava a estrutura física da Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Edgar da Rosa Cardoso para o desenvolvimento 
das aulas no turno da noite.  
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No ano de 2009, o educandário foi contemplado com duas salas de aula pelo 
Governo do Estado ao lado da Escola Municipal. Uma delas era utilizada pelas 
turmas enquanto na outra foi instalado o laboratório de informática. Além das que 
possuía, a escola usava outras quatro do Município, sendo que três delas como sala 
de aula e uma destinada aos professores, além de funcionar como biblioteca. A 
instituição contava também com uma secretaria, dois banheiros femininos e dois 
masculinos. Em 2015, recebeu do Estado um refeitório com cozinha. 
A pesquisa foi desenvolvida com uma turma do primeiro ano do Ensino 
Médio, Turma 101, composta por dezenove alunos: nove meninas e dez meninos, 
cuja faixa etária variava entre quatorze e dezessete anos, todos moradores do 
Município ou divisas. Os alunos foram assíduos e demonstraram comprometimento 
com a proposta. Porém houve momentos em que nem todos realizaram as tarefas, 
como por exemplo, as entrevistas com a comunidade e a entrega pontual de 
relatórios escritos. 
As aulas aconteciam de segunda a sexta-feira e iniciavam às treze horas e 
encerravam às dezessete. Às quartas-feiras, a citada turma também assistia a aulas 
no turno da noite, das dezoito horas e quarenta e cinco minutos às vinte e duas e 
quarenta e cinco, divididas em cinco períodos de quarenta e cinco minutos. Embora 
esse trabalho tenha sido sugerido a uma classe do Ensino Médio Politécnico, do 
mesmo modo que Zanon (2013), minha intenção não era discutir o mérito da 
proposta de ensino. 
Para a prática e desenvolvimento das atividades propostas, em alguns 
momentos, dividi a turma em grupos; em outros, os alunos realizaram apontamentos 
individuais das atividades desenvolvidas durante o projeto. Recolhi todos os seus 
registros e com eles montei uma pasta de documentos referentes à pesquisa. As 
tarefas foram organizadas e orientadas por mim e, juntamente com os discentes, 
foram realizadas pesquisas de campo para coletar dados.  
A intervenção pedagógica foi flexível e contou com alterações em relação ao 
projeto inicial, pois os estudos embasados no campo da etnomatemática não são 
rígidos, mas dinâmicos e imprevisíveis. Dinâmicos, porque, durante a prática, 
surgiram novas ideias que puderam ser contempladas; imprevisíveis, por ter havido 
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modificação na ordem de datas das atividades propostas no começo do estudo. 
A prática aconteceu durante as aulas de Matemática e Seminário Integrado, 
no turno da tarde, no decorrer dos meses de outubro, novembro e dezembro de 
2014, conforme apresento no Quadro 1. A duração de cada intervenção variou de 
dois a três períodos cada, pois dependiam da disponibilidade dos convidados e das 
propostas. 
Quadro 1 – Síntese da proposta didática 
Data Número Atividade realizada 
07/10 Atividade 01 Início das atividades com a turma; problematização dos conhecimentos 
sobre a regularização fundiária; levantamento de casos conhecidos 
pelos aprendizes; análise das reportagens dos Anexos A ao F; 
distribuição dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido. 
10/10 Atividade 02 Visita do coordenador da regularização fundiária à escola para uma 
conversa com os alunos sobre o trabalho desenvolvido na Prefeitura 
Municipal. 
15/10 Atividade 03 Visita do professor e escritor Jovani Farias à escola para uma conversa 
com os alunos sobre a pesquisa que realizou sobre a história de 
Fazenda Vilanova. 
23/10 Atividade 04 Visita do Sr. João, auxiliar de Agrimensor no passado, e a professora 
Noeli, ambos moradores do Município há muitos anos. Eles discorreram 
sobre histórias antigas da cidade e como eram as medições de áreas 
pelo método das correntes.  
23/10 Atividade 05 Orientação e organização das pesquisas de campo dos grupos após o 
intervalo da tarde. 
29/10 05.01 Visita ao Cartório, em Bom Retiro do Sul, no turno da manhã, no horário 
marcado com o Sr. Grecco, para pesquisar sobre os registros de terras. 
29/10 05.02 Visita à Prefeitura Municipal de Fazenda Vilanova, no turno da tarde, 
cuja reunião havia sido agendada junto ao Prefeito Municipal e à equipe 
da regularização fundiária, para pesquisar novos dados. 
24/10 a 
03/11 
05.03 Entrevista com os moradores, realizada pelos grupos 3 e 4. Essa 
atividade não foi acompanhada pela professora pesquisadora. 
04/11 Atividade 06 Análise e entrega dos registros e dos dados obtidos pelos grupos à 
professora. 
14/11 Atividade 07 Visita do Topógrafo, responsável pelas medições no processo de 
regularização fundiária para a Prefeitura Municipal. No encontro, ele   
ensinou como realizá-las e demonstrou, no pátio da escola, o 
procedimento atual. 
18/11 Atividade 08 Atividades elaboradas pela professora, considerando os jogos de 
linguagem emergentes das pesquisas e apresentação das estratégias 
utilizadas pelos grupos para resolver as atividades de cálculos 
propostas. 
19/11 Atividade 09 Apresentação das diferentes formas de cálculos de área encontradas 
durante a pesquisa pela professora pesquisadora. O propósito foi 
identificar semelhanças de família. 
(Continua...) 
48 
 
Data Número Atividade realizada 
02/12 Atividade 10 Encerramento da intervenção pedagógica; visita da orientadora, Dra. 
Ieda Maria Giongo; apresentação dos grupos sobre as pesquisas que 
realizaram e o que aprenderam no decorrer das aulas; avaliação 
individual escrita sobre o projeto desenvolvido pela professora e 
pesquisadora. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Descrição das intervenções pedagógicas: 
A primeira atividade foi desenvolvida no dia 07 de outubro de 2014 durante 
uma hora e trinta minutos. Ela envolveu uma discussão em sala de aula sobre o que 
os alunos sabiam a respeito da questão social do Município, a regularização 
fundiária e a história das vendas de terras. Admito que os relatos me 
surpreenderam, pois foram além das minhas expectativas, pois ouvir os alunos é 
uma experiência a se valorizar. A maioria dos discentes declarou que conhecia a 
temática e, além disso, sabia discorrer sobre diferentes casos ocorridos em suas 
famílias ou conhecidos. A ansiedade dos alunos por narrar as histórias prejudicou a 
gravação em áudio nesse dia, pois falavam muito e concomitantemente, fato que me 
levou a solicitar o relato por escrito. Acredito que a questão da gravação representou 
uma novidade, o que pode ter influenciado algumas atitudes, como elevar o tom de 
voz e/ou não dar ao colega a chance de concluir a sua ideia, comportamentos que 
não eram comuns no dia a dia da turma. 
Posteriormente, trabalhamos as reportagens, Anexos A ao F, publicadas em 
jornais e sites locais sobre a regularização fundiária. Propus-lhes que formassem 
seis grupos para que cada um realizasse a leitura de uma reportagem e, na 
sequência, apresentassem-na aos colegas. A participação de toda a turma 
favoreceu um conhecimento maior em relação à temática. Os discentes relataram 
conhecer o caso referente à regularização do terreno da escola, mas não todos os 
apresentados nas notícias. 
Nesse momento, distribuí-lhes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
para ser assinado pelos seus responsáveis. No início do projeto, precisei conversar 
com alguns pais por telefone, pois não haviam compreendido a proposta. 
Esclarecidos, todos corroboraram e autorizaram a participação de seus filhos no 
trabalho proposto. 
(Conclusão) 
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No final do encontro, questionei-os sobre como avaliaram a abordagem de 
questões sociais da cidade na sala de aula. Responderam-me que essa relação de 
fatos não costumava acontecer na escola e, de acordo com eles, não era viável ser 
abordada em uma aula de Matemática, mas que talvez poderia ser discutida nas de 
História ou Geografia. É possível considerar que, inicialmente, a turma acreditava 
que a temática em questão não possuía relação alguma com a Matemática. 
No segundo encontro, realizado no dia 10 de outubro, contamos com a 
participação do coordenador da regularização fundiária da cidade, Sr. Amarildo L. da 
Silva, formado em Direito. Sua explanação propiciou um melhor entendimento sobre 
essa questão e sua relevância à cidade e à população. Dessa forma, conhecemos 
as Leis de fundamentação para o trabalho executado, e várias questões 
matemáticas começaram a surgir, como área, ângulos, quantidades, medidas e 
custos. A turma ouviu atentamente o convidado, demonstrando seu interesse 
mediante vários questionamentos. 
Durante a exposição, foram abordados diferentes assuntos; dentre eles, a 
diferença entre desmembramento de terrenos e loteamento; Estatuto das Cidades e 
Usucapião Coletivo, situações ocorridas na cidade; documentação necessária; 
cálculo de área; distâncias de nascentes; diferença entre terrenos irregulares e 
clandestinos; Provimento 21 - More Legal e a Lei Minha Casa Minha Vida. 
De acordo com o Sr. Amarildo, Fazenda Vilanova “nasceu da venda de lotes 
clandestinos”. A primeira iniciativa de regularização ocorreu em 2004, contemplando 
quarenta terrenos e, posteriormente, houve outras iniciativas, porém não concluídas. 
No ano de 2013, retomou-se o processo, e o Município vem mantendo 
financeiramente todo o projeto, restando à população apenas o pagamento do 
documento de Inscrição Individual; a Escritura, que é a decisão judicial, com um 
custo médio de trezentos reais por terreno. Conforme levantamento dessa data, já 
tinham sido encaminhados duzentos lotes normalizados e cerca de quinhentos 
terrenos para serem legalizados. 
O coordenador afirmou também que a Lei Minha Casa Minha Vida facilitou o 
processo para as cidades. Para a requerer, devia ser encaminhado um projeto do 
Executivo ao Legislativo, solicitando a área como de interesse social. Para tanto, 
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fazia-se necessário comprovar que o assentamento ocorreu de forma pacífica, os 
interessados serem moradores de baixa renda, além da apresentação de 
levantamento topográfico. A partir desse processo, o Sr. Amarildo ressaltou que “o 
município emite um título para cada um dos moradores [...] e depois de cinco anos, 
essas pessoas só pegam esse título [...] levam no registrador, este é um título 
executivo, a pessoa registra aquele terreno e sai a escritura”. 
Nos casos que envolviam famílias sem nenhum tipo de documento, utilizou-se 
o Usucapião mediante testemunhas. As demandas de terras eram complicadas, e, 
havendo problemas de divisas, o Município não dava continuidade ao processo, 
sendo antes necessária a conciliação entre os proprietários. O Sr. Amarildo expôs 
também um mapa com as ruas do Centro e as demandas atendidas e pretendidas 
pelo Governo atual.  
Posteriormente à prática pedagógica, em 2015, conversei com o Sr. Amarildo 
e conforme havia relatado à turma no ano anterior, confirmou que a Prefeitura 
Municipal instalou uma tecnologia relativa ao ramo, os chamados pontos geodésicos 
de localização. Estes foram colocados pela cidade para permitir e facilitar o acesso a 
informações sobre diferentes superfícies de terra. Acrescentou que, para a formação 
de novos loteamentos, era necessário doar ao Município um percentual da área para 
abertura de ruas e outro para o Poder Público disponibilizar redes de água e luz. O 
Plano Diretor de Fazenda Vilanova visava, ainda, determinar a localização dos 
bairros; tamanhos das construções; local de comércio; áreas industriais da cidade. O 
Decreto Federal referente às desapropriações e suas restrições também foi 
explanado pelo Sr. Amarildo.  
Ao final da apresentação, o Sr. Amarildo se colocou à disposição para 
qualquer informação referente à pesquisa. Em vista disso, expressamos nossos 
agradecimentos pela sua gentileza e presença, que nos proporcionou 
conhecimentos e curiosidades acerca do trabalho que vinha sendo realizado pela 
Prefeitura Municipal, beneficiando várias famílias, inclusive as dos alunos e, 
consequentemente, o desenvolvimento da cidade. Posteriormente, estes anotaram 
fatos relatados pelo visitante que consideraram relevantes e foram colocados em 
minha pasta de registros.  
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A terceira atividade desenvolvida no dia 15 de outubro consistiu em uma 
atividade com o professor de História da Escola Municipal da cidade, Sr. Jovani 
Farias, autor do livro: Fazenda Vilanova. Sua história (2012). Na oportunidade, ele 
discorreu sobre seu livro, que retrata a pesquisa realizada sobre Fazenda Vilanova. 
Em sua palestra, expôs a elaboração de um projeto de pesquisa, as questões que o 
nortearam e as dificuldades enfrentadas. Ademais, explicou a origem do nome da 
cidade e suas comunidades, relatou a busca de informações que realizou com 
moradores antigos do Município e demonstrou o apreço pela sua investigação e por 
nossos estudos.  
Ao continuar a explanação, fez um resgate histórico sobre a colonização, 
como as doações das Sesmarias (uma área de terras de nove mil braças por três mil 
e seiscentas braças) pelo Governo aos colonos. Além disso, salientou que, na 
época, as terras eram medidas com os braços com o intuito de colonizar o Brasil. O 
povoamento do Rio Grande do Sul, com as primeiras famílias e comunidades 
situadas próximo aos rios, também mereceu destaque do palestrante.   
Posto isso, o professor Jovani fez um relato sobre a Lei do mais forte; o 
império da posse, quando os posseiros tomavam conta das terras; o surgimento da 
Lei das Terras, onde somente era permitida a compra ou venda do imóvel.  Ao se 
referir à questão da regularização fundiária de Fazenda Vilanova, aludiu que, para 
ele e outras pessoas com quem havia discutido a temática, enquanto pesquisava 
sobre a história da cidade, entenderam e entraram em “consenso de que mais ou 
menos seja por aí”. Segundo ele, o Sr. Ricardo Villa Nova era o maior proprietário de 
terras da Região do Município e, durante sua vida, doou parte de sua Sesmaria para 
seus filhos morarem. Nesse período, a delimitação das áreas era realizada de forma 
verbal, e as divisas, delimitadas com pés de cana, pedras ou árvores. 
Na sequência, realizamos a atividade proposta pelo professor Jovani com 
base no Mapa da Fazenda Vilanova, Figura 1, constando a localização de suas 
comunidades. Além disso, foram contemplados alguns pontos de referência, como 
construções antigas, das quais apresentou fotos e curiosidades em um slide.  
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Figura 1 – Atividade proposta aos alunos pelo professor Jovani 
 
Fonte: Professor e autor Jovani Farias. 
Gabarito: A: Glória; B: Westfália; C: Posses; D: Santana; E: Arroio do Pau; F: 
Cantagalo; G: Samambaia; H: Três Irmãos; I: Concórdia; J: Alto Pinheiral; L: 
Fazenda Juliana; M: Matutu; N: Boa Vista; O: Conceição; P: Colônia Cardoso; Q: 
Centro.  
53 
 
A tarde foi agradável e de novos conhecimentos, pois os alunos participaram 
das tarefas propostas, ouviram as histórias e questionaram o professor Jovani. 
Novamente, cada discente fez anotações e ambas as atividades foram gravadas em 
áudio.  
Para tornar os relatórios mais objetivos e facilitar a escrita, sugeri as 
seguintes questões: Na sua opinião, existe alguma relação/ influência da forma de 
colonização da Região e a atual situação fundiária do Município de Fazenda 
Vilanova? É possível explorar conteúdos matemáticos a partir da fala do professor 
Jovani? É importante conhecer culturas de nosso Município? Justifique. Do que você 
gostou ou considerou importante referente à atividade do professor? Descreva sobre 
a pesquisa desenvolvida no livro Fazenda Vilanova: Sua história. Os registros foram 
recolhidos para posterior análise de dados. A atividade teve duração aproximada de 
uma hora e trinta minutos. 
A quarta atividade, desenvolvida no dia 23 de outubro, cuja duração foi de, 
aproximadamente, uma hora, iniciou com uma “roda de conversas” com o Sr. João, 
oitenta e quatro anos, morador da cidade e auxiliar, no passado, de um medidor de 
terra pelo método das correntes. A prática visava colher relatos sobre a 
comercialização de terras no passado, as formas de medições realizadas, seus 
cálculos e as dificuldades enfrentadas.  
O encontro foi emocionante; a enunciação do Sr. João encantou a turma. 
Ouso afirmar que foi um dos momentos mais marcantes da pesquisa; os jovens, 
atentos e em silêncio, ouviram um senhor gentil e sábio que nunca frequentara uma 
escola. Para participar do encontro, além do citado palestrante, eu havia convidado 
Noeli Junqueira, professora e bibliotecária da escola, que indicara seu cunhado para 
esse relato. Ao se pronunciar, ela reiterou os fatos que, no passado, envolveram a 
história das terras doadas por seu pai à construção da BR 386 em troca da cerca de 
divisas. 
A conversa nos levou ao método das correntes, cujos cálculos eram 
baseados na relação de dez mil metros quadrados equivalente a um hectare. 
Segundo o Sr. João, para medir uma área, inicialmente, era necessário roçar e, com 
um aparelho antigo que girava, mediam-se os graus. Com o auxílio de balizas, 
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estacas e uma corrente de dez metros, realizavam-se as medidas em campo para 
fazer os cálculos de área. 
O Sr. João nunca frequentou a escola; mas sua mãe era professora e lhe 
ensinou algumas coisas em casa. Declarou que o senhor a quem auxiliava nas 
medições “era meio ruim de conta”. Além disso, relatou a maneira de ele calcular as 
áreas, ademais calculava metros cúbicos de toros e volume de pedras de areia.  
Segundo ele, quando a área de terra era muito grande, levavam dias para 
concluir o trabalho. As correntes passavam pelo chão; portanto, fazia-se necessário 
roçar, derrubar alguns “toros” de lenha que atrapalhavam o caminho. Todas as 
medições se transformavam em retângulos e, às margens de arroios em curva, 
utilizavam triângulos denominados “ponta de lança”. Esse tipo de medição é 
relativamente recente, aproximadamente setenta anos, talvez menos. Cabe 
relembrar que muitos negócios de terras se realizavam confiando na palavra do 
outro, sem registro escrito.  
O Sr. João acompanhou a construção de BR 386 e, atualmente, a duplicação 
da via, já que sempre morou às suas margens. Relatou que a construção da primeira 
estrada, ainda de chão batido, resultou em várias desapropriações, motivo pelo qual 
a casa de seu pai fora demolida. Vale destacar que se passaram vários anos antes 
de as famílias receberem o valor da indenização. De acordo com o palestrante, as 
terras onde ele tem residido pertenciam a seu avô e, naquela época, eles iam à 
praia de carreta de bois “ajoujados”, sendo necessários alguns dias para se chegar 
ao destino. Os alunos apreciaram imensamente a apresentação; “10km/h”, 
ressaltavam, referindo-se à velocidade do meio de transporte. Informações de 
tamanha relevância mereceram os aplausos e agradecimentos da plateia. 
Mais uma vez, os alunos realizaram seus registros – momento em que se 
utilizou gravação em áudio –, analisando a Matemática envolvida, as estratégias 
utilizadas para medições e comercializações das terras ao longo da história, 
considerando a cultura. Cabe relembrar a maneira respeitosa e o carinho com que 
os alunos recepcionaram o palestrante, que, visivelmente, estava à vontade e 
agradecido por ter sido convidado para contar histórias aos jovens. 
O fato é que as pessoas a quem convidei para participar da pesquisa se 
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dispuseram gentilmente a dialogar com os alunos, concordando com as gravações 
em áudio que favoreceram a análise deste estudo. Suas enunciações serviram de 
inspiração para os grupos realizarem suas pesquisas de campo, proposta da 
próxima atividade. 
A quinta atividade foi realizada após o intervalo e a explanação do Sr. João, 
momento em que se organizaram as pesquisas que seriam desenvolvidas pelos 
alunos. Estes formaram grupos a fim de realizarem um resgate histórico e 
etnográfico sobre o Município de Fazenda Vilanova, bem como identificar as 
matemáticas emergentes da regularização fundiária e medições de terras. 
A organização dos grupos contou com a minha participação, bem como os 
temas para o desenvolvimento das investigações. Três alunos entrevistaram o Sr. 
Grecco no Cartório de Bom Retiro do Sul e quatro desenvolveram suas atividades na 
Prefeitura de Fazenda Vilanova. Os demais formaram duas equipes com seis 
integrantes cada, momento em que combinamos que cada um deles entrevistaria 
uma pessoa da comunidade – vizinho ou conhecido – que há vários anos morava no 
Município. Aqueles foram por mim acompanhados; estes ficaram responsáveis pelas 
entrevistas, pois eram maior número e também de diferentes localidades do interior. 
Os grupos criaram as questões e organizaram as datas para a sua realização.  O 
tipo de registro ficou a critério de cada um: gravado ou escrito. As questões 
elaboradas para as entrevistas são apresentadas no Apêndice F. 
A visita ao Cartório de Bom Retiro do Sul ocorreu no dia 29 de outubro no 
turno da manhã. Acompanhei dois alunos do primeiro grupo, momento em que 
conversei com o Sr. Grecco, responsável pelo estabelecimento, com prévio 
agendamento. O terceiro integrante esteve ausente nesse dia embora houvesse 
entregado anteriormente a autorização assinada pelos pais. 
A visita ultrapassou duas horas e nos proporcionou um conhecimento muito 
restrito, que, segundo o Sr. Grecco, “infelizmente essa é uma área do conhecimento 
humano que não é estudada, digamos assim. Na escola, não é uma disciplina 
importante, nem mesmo nos cursos de Direito”. O encontro nos proporcionou um 
aprendizado acerca do trabalho realizado pelo Cartório, como o uso da Matemática, 
a história dos documentos registrados e a regularização fundiária de Fazenda 
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Vilanova.  
O referido Cartório se vale, principalmente, da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro 1973, que dispõe sobre os registros públicos e dá outras providências. 
Entre eles, encontram-se os registros de nascimento, casamento, óbitos e pessoas 
jurídicas. O Sr. Grecco é concursado desde 1988 e formado em Direito. A 
Corregedoria Geral é o órgão responsável por fiscalizar, anualmente, os trabalhos 
realizados. 
Ainda de acordo com o nosso entrevistado, a aquisição de terras podia dar-se 
por “Registro que é a forma legal, o Usucapião que é quando a pessoa tem, ela 
ocupa aquele bem ele pode usucapir, pelo direito hereditário quando o cara recebe 
por herança, então, essas são as formas mais famosas de aquisição de propriedade 
no Brasil. O mais comum é o Registro”. Ademais, afirmou que a Escritura só tem 
valor quando registrada em Cartório.  
Quanto ao Usucapião Coletivo de Fazenda Vilanova, justificou que “As 
pessoas foram comprando através de contratos particulares os terrenos e, esses 
contratos, se tu me apresentar um contrato para mim registrar, tem vários contratos 
que podem ser registrados, mas, quando o contrato não tem as formalidades que a 
Lei determina, tu não pode registrar, a Lei me impede de fazer isso. Então o que 
ocorre, eu não tenho como registrar, então aquelas pessoas ficaram com o contrato, 
mas elas têm como se fossem delas há muito tempo. Então, vão fazer o quê, o 
Usucapião Coletivo, vão colocar aquelas pessoas e dividir as áreas para fins de 
regularização”. Ao se referir ao Poder Público da época, quando Fazenda Vilanova 
ainda pertencia a Bom Retiro do Sul, “nunca as pessoas cobraram daquelas 
pessoas que lá vivem para regularizar seu documento, fazer uma campanha de 
regularização”. 
O Sr. Grecco nos relatou que, historicamente, nada se documentava; tudo 
seguia a tradição até que as terras passaram a ser valorizadas. Enquanto seus 
preços estavam defasados, eram doadas pelo governo em forma de recompensa, 
inclusive por trocas de trabalhos prestados ao país. Os primeiros registros foram 
realizados pela Igreja, conhecidos também como Registros do Vigário, já que isso 
envolvia o interesse dos padres pela contagem dos paroquianos e não pela posse 
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das áreas. O sistema de registros do Brasil é similar ao da Alemanha. Entretanto, os 
processos de regularização têm sido caros e lentos, levando, em média, quatro anos 
para serem concluídos. 
Ainda na entrevista, o Sr. Grecco o ressalta que “Fazenda Vilanova começa 
de algumas famílias, que eram donas de toda aquela região, uma região agrícola, 
com a estrada, a BR 386, só para vocês entender, na década de sessenta. Imagina 
década de sessenta, não tinha nada daquilo e foram sendo ocupadas por pessoas 
irregularmente, então o grande problema foi esse, mas toda a ocupação brasileira foi 
assim”, afirmou o responsável pelo Cartório. Acrescentou que esse contexto 
representa o primeiro problema fundiário do Município e declarou não haver 
liberdade absoluta da propriedade. 
Os serviços dos cartórios possuem custos tabelados e, quanto maior o valor 
do imóvel, mais cara a cobrança. O Município recebe dois por cento do valor 
atribuído à área vendida na cidade. O tamanho mínimo para casos específicos de 
pessoas pobres é cento e vinte e cinco metros quadrados. No Rio Grande do Sul, o 
valor mínimo determinado pela Legislação tem sido duzentos e cinquenta metros 
quadrados, mas, em nossa região, geralmente, trezentos e sessenta e três metros 
quadrados. Nesta, antigamente, utilizavam-se medidas, como as braças, os 
alqueires, além dos hectares e metros quadrados.   
Em termos de legalidade, o Código Civil admite tanto os Contratos quanto as 
Escrituras, pois segundo o entrevistado “Teoricamente a Lei admite os dois”. De 
acordo com o Art. 108 dessa Legislação, é permitido o contrato para vendas com 
valores inferiores a trinta vezes o maior salário mínimo no Brasil e ter as descrições 
legais. Assim, vários documentos não chegam ao Cartório ou são feitos 
incorretamente.  
Já o Registro serve para dar publicidade às informações, exceto nos casos 
protegidos pela Legislação, como adoções e cancelamento de registro. A Matrícula é 
uma área de terras maior, e os contratos devem descrever todos os dados da 
matrícula aos quais eles pertencem. No meu caso, por exemplo, o termo de doação 
de terras que temos não possui tal detalhamento, como localização das divisas, 
numeração dos documentos da matrícula ou medidas das laterais.  
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Por sua vez, os loteamentos precisam ser analisados pelo Cartório e 
publicados em mural. Destes, calculam-se áreas de ruas, institucionais e de vendas; 
ângulos de divisas e inclinação. Para isso, utilizam-se as curvas de níveis onde as 
linhas próximas indicam inclinação ou declive; já as espaçadas se referem às áreas 
mais planas. A Legislação vigente permite inclinação de trinta graus; casos de 
terrenos mais íngremes são considerados áreas escarpadas, geralmente indicadas 
para recreação. Os mapas de loteamento utilizam escalas, como o exemplo 
apresentado pelo palestrante, de um para mil centímetros. Para ele, a Matemática 
faz parte do cotidiano do Cartório.  
Sr. Grecco também citou que “Ali na Fazenda Vilanova e, por isso que, às 
vezes, aparecem algumas coisas, até por conhecer a história da Fazenda Vilanova, 
às vezes, eu não aceito certas coisas. Por exemplo, esse senhor deve... vê se bate 
com o que eu digo, quando eles faziam medições usavam correntes ou passos. O 
que acontecia, as medidas eram sempre bem maiores do que eles registravam. Por 
exemplo, se tinham dez hectares, na verdade tinham doze ou treze. Então, isso tudo 
gera, e quando na Vilanova dizem não tem área suficiente, opa! tem algo errado, 
porque, naquela época, como eu disse para vocês, a terra era muito barata, sobrava 
áreas de terra, não fazia essa diferença, não tinha como faltar área”. Essas 
informações nos levaram a repensar a precisão do cálculo e as medições usadas. 
Ademais, pela Topografia, a medida horizontal era menor, pois não considerava os 
morros quando a corrente passava pelo chão. 
O entrevistado ainda informou que, em janeiro de 2015, iniciam-se os 
métodos de mapeamento por GPS, e todos os órgãos públicos trabalharão por um 
mesmo banco de dados. Esses métodos haviam sido comentados pelo coordenador, 
Sr. Amarildo. Cabe destacar que fomos contemplados com o acesso a livros muito 
antigos e raros, com mais de cem anos, constando os primeiros registros feitos em 
Bom Retiro do Sul, onde não aparece o sobrenome, mas apenas o nome das 
pessoas. Eles foram redigidos à caneta de “pena e tinta”. Obras com registros da 
atualidade em diferentes segmentos também estiveram à nossa disposição. 
A dupla de alunos se portou de forma exemplar e optou por gravar em áudio a 
entrevista, verbalmente autorizada. Cabe enfatizar que fomos muito bem acolhidos 
tanto no momento do agendamento quanto no da recepção para a entrevista. Sem 
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dúvidas, o encontro foi uma oportunidade ímpar de aquisição de conhecimentos. 
A visita à Prefeitura Municipal também ocorreu no dia 29 de outubro, mas no 
turno da tarde. Nesse encontro, os quatro alunos do grupo dois, por mim 
acompanhados, entrevistaram, com prévio agendamento, o Prefeito Municipal, o 
coordenador da regularização fundiária e o arquiteto responsável.  
O maior benefício da regularização fundiária, segundo o coordenador, é, além 
da posse, a titulação. Afirmou que esta é insuficiente se não houver comprovação 
daquela conforme previsto pela Legislação. O procedimento também facilita 
investimentos nos terrenos, como, por exemplo, o acesso ao financiamento da 
Minha Casa Minha Vida, além de maior circulação no comércio e mais arrecadação 
de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadoria e prestação de Serviços). 
O tempo de duração do processo de regularização fundiária continua 
indefinido, pois dependia dos trâmites legais via judicial. Por sua vez, a 
Administração Municipal mapeou todas as áreas que ainda não haviam sido 
encaminhadas. Aproximadamente, sessenta por cento das que se encontravam 
irregulares estavam em andamento, mas dependiam do período que permaneceriam 
na justiça. Esperava-se concluir entre oitenta e noventa por cento das enviadas até o 
final do mandado da atual Administração. 
Durante a entrevista, fomos informados sobre a área não edificante prevista 
em Lei, que impossibilitava obras entre sessenta e quarenta metros às margens da 
BR 386 na cidade. A Administração Municipal, no ano anterior, recebera dos órgãos 
responsáveis a doação da rua lateral, construída na cidade para diminuir a Área de 
Domínio, o que possibilitaria regularizar todos os prédios já construídos.  
A Prefeitura Municipal tinha um custo alto com a equipe e processos da 
regularização fundiária; porém, constava na previsão orçamentária e havia o objetivo 
de continuar com o projeto até o final do mandato. O Prefeito afirmou que, em longo 
prazo, o Município colherá benefícios; dentre eles, impostos mediante a venda de 
áreas e construção de imóveis, fato que não estava ocorrendo devido às áreas 
irregulares. O grupo da regularização fundiária era composto por um topógrafo; um 
coordenador; um auxiliar; uma equipe interna do Setor Jurídico, de Arquitetura e 
Engenharia; portanto, um trabalho complexo que envolvia vários profissionais.  
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Quanto às construções, o arquiteto explicou a importância de se observarem 
os ângulos dos terrenos, pois, com frequência, surgiam casos em que pessoas 
desejavam realizar obras em locais que não comportavam as medidas pretendidas. 
Conforme previsto em Lei, a área institucional exigida era dez e vinte e cinco por 
cento de “arruamento” nos Loteamentos. Segundo o Prefeito, estava sendo discutida 
uma alteração na referida Lei, o que implicava um percentual ainda maior de ruas, 
além de causar polêmica, visto que os proprietários já haviam doado praticamente a 
metade de sua área ao Governo. Acrescentou que a terra valia tão pouco que 
trocavam um terreno por uma vaca, e a população, na época, desejava tornar 
Fazenda Vilanova maior que Bom Retiro do Sul. Nesse momento, enfatizou, 
buscava-se fiscalizar e não permitir que esses erros se repetissem.  
Penso ser importante declarar que, como professora, foi gratificante perceber 
o quanto os alunos se sentiram importantes e realizados por participarem do 
encontro no Gabinete do Prefeito onde fomos muito bem acolhidos.  Cada um deles, 
no mínimo, fez uma pergunta à equipe e nossa reunião durou aproximadamente 
uma hora. Em seguida, visitamos e conversamos alguns instantes com o 
engenheiro. O Prefeito Municipal nos agradeceu e parabenizou pela iniciativa e 
interesse pelos trabalhos realizados na cidade, disponibilizando seu pessoal a 
prestar as informações necessárias para o prosseguimento das atividades. 
As equipes de alunos três e quatro realizaram suas entrevistas com os 
vilanovenses idosos e/ou moradores da cidade há vários anos. Ressalto que foram 
os grupos com os quais tive maior dificuldade em desenvolver as atividades, já que 
nem todos os integrantes cumpriram as tarefas propostas, como entrevistar pessoas 
com idade maior de sessenta anos, conforme o combinado. Possivelmente, isso 
tenha ocorrido por não possuírem o hábito de trabalhar sem a supervisão de um 
professor. Entretanto, ambos os grupos realizaram, no mínimo, duas entrevistas. 
Nessa atividade, os alunos entrevistaram um senhor de setenta e três anos; 
dois de sessenta e um de cinquenta e um, moradores da cidade há, 
aproximadamente, quarenta e sete anos; além de uma senhora de quarenta e um 
que fazia mais de duas décadas que lá residia. Seus relatos abrangeram as formas 
de documentação e compra das propriedades; como realizavam cálculos de área; 
unidades de medidas que conheciam, entre outros. 
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Como sexta atividade, os grupos redigiram um relatório, desenvolvido em dois 
períodos de aula no dia 04 novembro. Nele, descreveram as pesquisas de campo, 
posteriormente anexadas à pasta de registros da turma. Nessa intervenção, 
expliquei-lhes, de forma bastante simples, a ideia dos jogos de linguagem, ou seja, 
relatos, desenhos ou símbolos utilizados pelas pessoas, entrevistas relacionadas à 
matemática e as semelhanças de família, se identificavam com essas as linguagens 
semelhanças com o que já aprenderam de conceitos na matemática escolar. 
Na sequência, os grupos foram instigados a verificar os dados coletados para 
identificar possíveis jogos de linguagem matemáticos nas questões emergentes da 
regularização fundiária no Município de Fazenda Vilanova, pesquisas e palestras. 
Em suas análises, apontaram ser possível identificar conteúdos matemáticos nos 
discursos, além de haver um consenso quanto à importância da regularização para a 
cidade, conforme apresento recortes na segunda unidade de análise deste trabalho. 
Nessa atividade, a equipe que realizou a entrevista no Cartório não entregou a tarefa 
proposta por escrito, somente a gravação. 
A sétima atividade foi realizada no dia 14 de novembro. Nessa data, 
recebemos a visita do topógrafo contratado pela Prefeitura Municipal, acompanhado 
pelo coordenador da regularização fundiária. Na oportunidade, o primeiro nos 
apresentou um slide sobre seus estudos relacionados às medições de áreas no 
passado, como por exemplo, os erros das pirâmides do Egito, que são de vinte e 
dois centímetros, baseados no sistema de medida com correntes. Segundo ele, uma 
falha muito pequena para mais de dois mil anos atrás. 
O citado topógrafo, Sr. Calvio, informou que a Topografia é de origem grega 
e, para a realização dos mapas, é necessário descrever um dos pontos cardeais, 
geralmente o Norte. Acrescentou que há registros conhecidos de setecentos anos 
antes de Cristo, e todas as terras da Região foram medidas com o método das 
correntes. Posto isso, comentou a evolução e a precisão dos aparelhos de medições 
ao longo da história. 
Nesse mesmo dia, o coordenador da regularização fundiária reiterou que, a 
partir de 2015, o Município iria instalar, em pontos pré-estabelecidos de referência, 
as chamadas estações geodésicas. Estas serão colocadas em pares ou como 
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pontos na cidade, denominados coordenadas. Ademais, com dois pontos desses, é 
possível obter informações, tais como o tamanho das quadras, lotes, entre outras. 
Em síntese, funcionarão como um banco de dados, contendo informações sobre as 
áreas de terras das cidades. 
Os aparelhos modernos utilizados nas medições de terras têm um alto custo, 
mas permitem calcular mais dados, como distâncias, alturas, curvas de níveis e 
ângulos. O material que o topógrafo nos apresentou em slides foi obtido em um dos 
cursos que ele realizara. 
Conforme aprendemos com o topógrafo, a evolução dos aparelhos de 
medições perpassou os tempos, e dentre os recursos utilizados, foram o fio de 
prumo, em 2600 a.C.; a bússola, de 221 a 206 a.C.; as correntes, em 1610 d.C.; o 
teodolito, 1800 d.C.; o GPS e a Estação Total, entre 1980 e 1990. Ainda segundo o 
topógrafo, nas décadas de 1980 e 1990, “estourou quem tinha esses últimos 
equipamentos, eram grandes equipes”. Ou seja, quem possuía tais aparelhos 
ganhou muito dinheiro na época.  
As unidades de medida apresentadas pelo citado palestrante nas medições 
de área foram as polegadas, os alqueires paulista e mineiro, as jardas quadradas, 
além dos metros quadrados e hectares. Os aparelhos tecnológicos de medições 
utilizavam cálculos em grado; por sua vez, os mais atuais, ângulos e decimais. 
Aliado a isso, comentou o uso da Trigonometria e suas aplicações na Topografia, 
Seno, Cosseno, Tangente e Teorema de Pitágoras. 
Na sequência, participamos de demonstrações referentes à realização das 
medidas em campo, alinhamento e visualização no aparelho eletrônico. Além disso, 
observamos os “piquetes”, estacas de madeira afixadas no chão, já demarcadas no 
pátio, bem como os limites da rua e as margens da área da escola. A doação da 
área pelo Município ao Estado teve como objetivo a construção da Escola de Ensino 
Médio na cidade.  
A citada área é delimitada em duas partes, pois estas pertenciam a matrículas 
diferentes. As medições têm sido realizadas com auxílio de um prisma, que possui 
líquido em seu interior e uma bolha de ar para identificar o nível; o outro aparelho, 
que é eletrônico, detecta-o como referência. Ambos devem ser cuidados para que as 
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medições ocorram de maneira extremamente correta, tarefa que alguns alunos se 
prontificaram a aprender. Segundo o topógrafo, a exatidão do trabalho depende da 
pessoa que está com o prisma, pois o outro aparelho já oferece a precisão. Na 
ocasião, questionamos a possibilidade de utilizar um tripé; porém, a equipe 
considerou inviável devido ao tempo e à necessidade de ajustes das laterais. 
Os alunos também puderam observar pelo visor do aparelho eletrônico, 
chamado estação total, o alinhamento com o prisma, método utilizado durante as 
medições. Ao questionarmos a transferência das informações de medidas do 
aparelho para o sistema do computador, os palestrantes nos relataram que a 
realização desse processo requer o uso de cabos. O procedimento inverso também 
é possível, por meio do qual se transferem os dados computados para a estação 
total, visando à conferência de medidas em campo. Conforme o topógrafo, 
atualmente, as divisas têm sido consideradas alinhamentos retos, inclusive as 
margens dos córregos. A atividade foi interativa e contou com o envolvimento, 
motivação e a atenção da turma; em suma, foram inúmeras descobertas.  
A oitava proposta de intervenção foi realizada no dia 18 de novembro. A 
tarefa desse encontro consistiu em uma lista de atividades por mim preparadas. 
Para sua elaboração, considerei os dados encontrados até então, os jogos de 
linguagem identificados e as semelhanças de família, como cálculos de área, 
unidades de medidas e porcentagem. O intuito foi valorizar as pesquisas realizadas 
pelos grupos e as regras matemáticas que emergiram durante o desenvolvimento 
desta pesquisa. 
Considerando que a ênfase dada aos conteúdos matemáticos esteve 
relacionada ao cálculo de área, busquei elaborar atividades que envolvessem o 
maior número de estudantes. Para isso, fiz uso do mapa topográfico da área de terra 
da própria escola, uma das matrículas regularizada recentemente, disponibilizado 
pela Prefeitura Municipal. Seguindo a sugestão de minha orientadora, para 
aprimoramento dessa atividade, retornei à casa do Sr. João a fim de saber como ele 
faria o cálculo da referida área. A mesma informação procurei junto à equipe de 
Topografia da Prefeitura Municipal e, por fim, desafiei os alunos a realizarem os 
cálculos exigidos pela tarefa. As unidades de medidas e porcentagens, tópicos que 
emergiram durante desenvolvimento do projeto de pesquisa, também foram 
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trabalhadas. As atividades descritas no Quadro 2 se realizaram em pequenos 
grupos, e a escolha dos componentes ficou a critério dos estudantes.  
Quadro 2 – Atividades propostas 
Atividades 
1. Desafio: Em duplas, calcule a área de terra da escola que foi regularizada 
no ano de 2013, que se refere à área escura do gráfico em anexo. Apresente os 
cálculos e descreva de forma detalhada suas estratégias. 
 
2. Preencha a segunda coluna relacionando as unidades de medidas. 
A. Centímetro     (  ) 100 centímetros 
B. Metro      (  ) 4,48 hectares 
C. Hectare     (  ) 0,01 m 
D. Braça      (  ) 110 x 220 metros 
(Continua...) 
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E. Alqueire paulista    (  ) 10.000 metros2 
F. Alqueire mineiro     (  ) 2,20 x 2,20 metros 
 
3. De acordo com as informações de uma Imobiliária da cidade, o aumento 
dos valores dos terrenos em áreas regularizadas ocorreu da seguinte forma: 
1º loteamento (2010): R$ 21.000,00 
2º loteamento (2012): R$ 23.000,00 
3º loteamento (2014): R$ 30.000,00 
3.1 Qual a porcentagem de aumento dos valores dos terrenos regularizados no 
Município da Fazenda Vilanova? 
3.2 De acordo com as informações obtidas durante as pesquisas de campo, a 
Prefeitura Municipal recebe uma porcentagem de 2% dos valores de venda das 
áreas. Calcule o valor arrecadado pelo poder público ao ser vendido um terreno no 
valor de 30.000,00 reais. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Cada grupo, ao final da tarefa, apresentou suas estratégias de resolução 
referentes às atividades, como a divisão das áreas em triângulos e/ou retângulos, 
utilizando arredondamento e aproximação. Alguns alunos, inicialmente, 
demonstraram dificuldade em escolher um método para calcular a área de terra da 
escola, já que nunca haviam realizado semelhante função, mas que, segundo eles, 
tornou-se fácil de solucionar. Os valores encontrados se aproximaram do real, obtido 
na planta original. Em consenso, destacaram que a primeira questão foi a mais difícil 
de resolver, inclusive desenvolver por escrito os cálculos a ela referentes.  
Houve grupos que fizeram os cálculos de porcentagem mentalmente; outros 
utilizaram a calculadora, além de optarem pela regra de três. Um deles empregou 
um só cálculo para encontrar o aumento do percentual dos terrenos; os demais 
realizaram por partes, de uma alternativa para outra. Quanto às unidades de 
medidas, depararam-se com dúvidas ao diferenciar o alqueire mineiro do paulista. 
Ademais, consideraram complicado trabalhar a regularização fundiária aliada à 
Matemática, forma até então por eles desconhecida. 
(Conclusão) 
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Em 19 de novembro, aconteceu o nono encontro, ocasião em que distribuí 
aos discentes diferentes cálculos surgidos durante a investigação para que os 
calculassem. Expus, com o auxílio do quadro verde, um comparativo dos que 
emergiram da pesquisa: o método das medições com correntes, o da “triangulação”, 
o cálculo com Seno e o de Heron. Oralmente, busquei identificar com a turma as 
semelhanças de família entre os cálculos encontrados e o que estudamos na escola. 
Nessa proposta, ficaram visíveis as dificuldades dos estudantes, talvez por nunca 
terem trabalhado dessa forma nas aulas de Matemática, embora eu os orientasse. 
Os diferentes cálculos e suas semelhanças de família com a matemática escolar são 
detalhados no próximo capítulo durante a primeira unidade de análise. 
No décimo e último encontro da intervenção, recebemos a visita de minha 
orientadora, um requisito do Mestrado Profissional, com o objetivo de observar e 
acompanhar um momento da prática docente da pesquisa, além de prestigiar as 
apresentações das pesquisas realizadas pelos grupos de alunos. Ao exporem seus 
trabalhos, estes relataram as pesquisas de campo desenvolvidas, suas dificuldades 
e descobertas. Aliado a isso, discorreram sobre os conteúdos que identificaram 
durante a análise dos jogos de linguagem e as semelhanças de famílias com a 
matemática escolar. Enquanto pesquisadora, percebi os estudantes inquietos com a 
presença de minha orientadora e preocupados em fazer boas considerações para 
que a professora deles fosse bem avaliada. 
Inicialmente, o terceiro grupo realizou sua apresentação. Entre as 
dificuldades, apontaram o encontro com as pessoas entrevistadas e o entrosamento 
da equipe. Em seus relatos, os componentes citaram a existência, na região, de 
medições com correntes, cujos terrenos eram divididos por pontos, como árvores, 
fato por eles até então desconhecido. Os conteúdos citados foram: ângulos, braças 
e cálculos para medir área os terrenos. 
O grupo entrevistou três munícipes: um homem com mais de sessenta anos; 
uma mulher de quarenta e um que, há muito tempo, morava no local, e um senhor 
de setenta e três. Durante a apresentação, os discentes destacaram a importância 
da regularização fundiária e como eram medidos os terrenos. Como exemplo, 
citaram o topógrafo, que, para medir, utilizava determinados aparelhos, 
diferentemente dos pais que usavam a trena ou, numa época mais antiga, correntes. 
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A transcrição das entrevistas, gravadas em áudio, também fizeram parte da 
exposição. Além do mais, contaram com os avós, moradores da cidade, que 
contribuíram com informações. 
Outrossim, afirmaram conhecer fatos ligados à regularização fundiária de 
Fazenda Vilanova, mas não com profundidade a temática e seus benefícios, como a 
valorização financeira, a garantia da propriedade e os financiamentos da casa 
própria. O grupo considerou importante o que aprendeu, principalmente para orientar 
os pais caso estes não soubessem a respeito, mas não esperavam tanta Matemática 
durante o projeto. 
Na sequência, apresentou-se o quarto grupo, que também havia entrevistado 
moradores da cidade. A maior dificuldade durante a investigação foi justamente 
encontrar pessoas com mais de sessenta anos e que residissem há tempos no local. 
A maneira como a área era calculada em épocas anteriores despertou a curiosidade 
desses alunos, que a consideraram complicada, e a corrente, difícil de ser 
manuseada. Segundo eles, a utilização da Topografia facilitava a medição. Ademais, 
ressaltaram os pontos de divisas por árvores e pedras e destacaram as vendas 
mediante a “palavra dada”. Os conteúdos matemáticos identificados foram divisão, 
soma e ângulos.  
Os componentes desse grupo afirmaram que desconheciam muitos fatos 
referentes à temática embora já tivessem ouvido comentários a respeito. Para eles, 
a regularização fundiária é importante por possibilitar benefícios à população, como 
a aquisição da casa por meio de financiamento. A construção do viaduto da cidade 
foi outro assunto que pesquisaram, que, para os entrevistados, facilita o tráfego de 
veículos, contribuindo para a melhoria da segurança das pessoas. Ao encerrar a 
apresentação, reiteraram a importância da regularização fundiária, cujos custos, 
segundo eles, não eram tão altos e, para concretizá-la, bastava apresentar a 
documentação e requerê-la às autoridades. 
Por se sentirem inseguros e desconfortáveis diante das autoridades, os 
discentes que visitaram a Prefeitura Municipal consideraram difícil conversar com a 
equipe da regularização fundiária. Diante disso, realizaram gravações e redigiram 
um relatório. Este descreve a época em que os mais poderosos se apossavam das 
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terras. Os homens iam à guerra, e as esposas, ao ficarem sós, eram expulsas das 
propriedades. Inclusive, surgiu a hipótese de que as terras onde se encontra a 
escola pertencera a fazendeiros devido às divisas de árvores nas proximidades.  
Uma venda de terras ocorrida no Município para duas diferentes pessoas foi 
outro assunto abordado pelos entrevistados. Um dos compradores, ao descobrir a 
existência do outro, procurou regularizar a propriedade na Prefeitura Municipal.  
Alguém do grupo lembrou que o havia auxiliado nas medições com o prisma no dia 
em que o topógrafo esteve na escola. Outra discussão envolveu a irregularidade da 
faixa lateral do centro da cidade, assim considerada por se encontrar fora das 
medidas exigidas de recuo. Visando regularizar os prédios de comércio já existentes 
no local, a Administração Municipal se empenhava pela sua legalização. Para isso, 
já havia realizado uma visita breve ao engenheiro, que lhe mostrou parte dos 
cálculos e uma trena a laser para medir distâncias internas. 
Por seu turno, os alunos declararam que a pesquisa realizada evidenciou 
diferentes formas de calcular a área e que aprenderam Matemática durante o 
trabalho de pesquisa. Além do mais, consideraram os cálculos parecidos com os 
ensinados na escola e revelaram saber algumas histórias relativas à regularização 
fundiária, mas desconheciam os cálculos, os benefícios, as leis de fundamentação 
sobre os loteamentos e os percentuais de Área Institucional, estradas e que a 
expressão Área Verde não era mais usada. Como sugestões, indicaram mais saídas 
a campo e “pesquisar mais sobre o tema antes da entrevista, pois falavam e nós 
estávamos quietinhos”. 
Para entrevistar o responsável pelo Cartório, Sr. Grecco, o grupo precisou se 
deslocar a Bom Retiro do Sul, a quem Fazenda Vilanova pertencera antes da sua 
emancipação, motivo pelo qual os registros locais lá se encontravam. Além do mais, 
essa repartição não existia em nosso Município. Como dificuldades, os discentes 
apontaram as relações dos enunciados do entrevistado com a Matemática, além de 
“levantar cedo” pela manhã para o encontro. Contudo, o valor das coleções de livros 
os deixou fortemente impressionados. Entre os documentos do Cartório, 
encontraram a minha Certidão de Casamento. 
A burocracia do processo foi outro aspecto ressaltado pelo grupo, que 
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envolve a ida ao Cartório e ao Município, o qual recolhe impostos sobre as vendas. 
Em relação aos conteúdos matemáticos, citaram ângulos, medidas em braças e 
alqueires. Explicaram que a citada repartição cobra taxas diferentes conforme o 
serviço e estas são tabeladas. Compararam os seus conhecimentos com os do Sr. 
Grecco, os quais consideraram muito maiores. 
 Concluíram que a área de terra não regularizada é como se não tivesse 
dono. Um dos discentes do grupo disse que seu avô possuía vários terrenos, os 
quais foram doados a cada um dos filhos. Para isso, contatou um parente advogado 
para requerer a regularização. Acrescentaram que a travessia de pedestre tem 
oferecido maior segurança na BR 386 e que apreciaram o trabalho realizado. Cabe 
lembrar que as apresentações dos quatro grupos foram gravadas em áudio.  
Para finalizar a intervenção pedagógica, solicitei-lhes o preenchimento de um 
memorial escrito de avaliação individual, Quadro 3, com as seguintes questões:  
Quadro 3 – Atividades de avaliação do trabalho desenvolvido 
1) Quais foram suas dificuldades e facilidades durante o processo? 
2) De qual atividade mais gostou? 
3) Como considera sua aprendizagem durante este projeto? Justifique a resposta. 
4) Opinião sobre a regularização fundiária em seu Município. 
5) Sugestões e outras considerações que julgou importantes. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
No dia 29 de dezembro de 2014, na escola, ocorreu uma solenidade de 
assinatura do contrato de construção da cozinha e refeitório da Escola Estadual de 
Ensino Médio Fazenda Vilanova. Na oportunidade, a Coordenadora da 3ª CRE, Sra. 
Marisa Bastos, discorreu sobre a construção dessa obra, cujo mérito se deveu à 
regularização fundiária realizada pela Prefeitura Municipal de Fazenda Vilanova. O 
primeiro documento solicitado durante o processo da obra, segundo ela, foi a 
Escritura da área doada à Escola, o que seria impossível sem o trabalho realizado 
pelo Poder Público Municipal. 
No mesmo evento, o Prefeito Municipal ressaltou o empenho da equipe, em 
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especial, do coordenador da regularização fundiária, Sr. Amarildo, e elegeu a 
educação como prioridade. Ademais, afirmou que, durante o processo, solicitara 
atenção especial à área que viria a ser doada à Escola de Ensino Médio.  
Na solenidade, também contamos com a participação de um aluno da turma 
101, que, questionado sobre as aulas de Matemática, lembrou “sim, a questão dos 
terrenos e os cálculos”. Nesse instante, percebi que as aulas fizeram sentido para 
ele. Passados alguns meses, no ano letivo de 2015 iniciei o conteúdo de 
trigonometria com a turma investigada. Nesse dia, os alunos comentaram e 
lembraram do projeto realizado no ano anterior, citando os cálculos e as medições 
das áreas de terras no Município. Ao meu ver, uma aprendizagem que marcou, fez 
sentido, produziu conhecimento, pois fazia parte da cultura dos estudantes.  
Acredito ser importante destacar que minha posição de pesquisadora parecia 
não me abandonar com o término de meu trabalho na escola. Ao concluir minha 
investigação, pensei em iniciar a escrita das considerações finais. Porém, na manhã 
de 11 de janeiro, avistei, por acaso, na cidade, o Sr. João, fato que modificou os 
rumos da pesquisa. Durante nossa conversa, ele comentou a possibilidade de 
encontrar as correntes de agrimensor. No mesmo instante, decidi procurá-las e, na 
mesma manhã, dirigi-me ao interior do Município.  
Ao chegar ao local, deparei-me com um senhor de oitenta e sete anos, muito 
simpático e atencioso, o último medidor de terras pelo método das correntes de 
Fazenda Vilanova. Ele me fez um relato sobre seu antigo trabalho, mas possuía 
somente as “fichas”, conforme consta na Figura 2. Estas eram utilizadas para 
demarcar os dez metros da corrente.  
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Figura 2 – Foto das “fichas” 
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
O trabalho com as “fichas” – num total de cinco – consistia na ação de duas 
pessoas. A primeira ia à frente caminhando e as fixava no chão, mais 
especificamente na ponta da corrente esticada. A segunda ajudava a estendê-las e, 
na sequência, recolhia-as. Ao final das “fichas”, anotavam, em um caderno, as 
medidas da terra, que, nesse caso, eram cinquenta metros de comprimento, pois a 
corrente tinha dez. 
Quanto ao cálculo, era o mesmo realizado pelo Sr. João. Ele me relatou que 
frequentara a escola no primário e, posteriormente, teve aulas particulares. Referiu-
se ao estudo como algo muito importante e declarou que tinha muita facilidade com 
os números. Acrescentou que era necessária muita atenção ao operar a bússola, 
equipamento utilizado nas medições que daria precisão às medidas. Em terras com 
morros, levantava-se parte da corrente para diminuir o erro de cálculo; já em locais 
planos, ela passava pelo chão. O restante do material ele havia devolvido ao 
proprietário. Persistente e curiosa, fui procurá-lo e o encontrei. 
Ao conhecer o herdeiro das correntes, descobri que sua esposa fora 
professora de minha mãe. Ressalto que fui muito bem recebida pelo casal e, de fato, 
ele havia guardado o equipamento. O primeiro proprietário da corrente foi seu avô, 
agrimensor; posteriormente, o filho, que também a utilizava para medir terras. A 
ferramenta possuía um valor significativo para o atual dono. 
Retornando ao material das gravações, encontrei o medidor de quem o Sr. 
João fora auxiliar. Talvez seja a única corrente de agrimensor no Município, 
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equipamento composto pelas “fichas” que descrevi anteriormente e, conforme a 
Figura 3, por um tripé contendo uma bússola.  
Figura 3 – Foto da bússola com tripé  
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
A bússola se localizava na caixa sobre o tripé, como mostra a foto. Ela 
continha as localizações Norte, Sul, Leste e Oeste, uma marcação em ferro e dois 
níveis, compostos por água e bolha de ar para ajustes. O Sr. João explicou que este 
era um aparelho antigo que media o grau, mas não soube dizer se ele ainda existia. 
Abaixo, a Figura 4 com a bússola. 
Figura 4 - Foto da bússola 
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
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As “balizas” também faziam parte do equipamento e permitiam o alinhamento 
juntamente com a bússola, orientando a direção de onde as correntes deveriam 
passar. A “baliza” é uma estaca de madeira, pintada de vermelho e branco, com 
pontas em ferro pontiagudo, fixadas no solo, conforme aparece na Figura 5: 
Figura 5 – Foto das balizas 
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
Para encerrar, não poderia faltar a corrente do agrimensor, sobre a qual eu 
ouvira inúmeros comentários e que, incansavelmente, procurara durante a pesquisa. 
Confesso que fiquei emocionada e feliz ao tocá-la, pois foi como encontrar a peça 
que faltava. 
Figura 6 – Foto da corrente de agrimensor  
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
A corrente possui dez metros de comprimento, é composta por quarenta e 
oito ferros menores, cada um com vinte centímetros, ligados por pequenos elos com 
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dois puxadores nas extremidades. O material apresenta um pequeno desgaste 
devido ao uso e ao tempo conforme é possível verificar na Figura 7. 
Figura 7 – Foto da corrente de agrimensor e a bússola 
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
Esse material tem sido pouco conhecido e explorado, motivo pelo qual tive 
dificuldades de encontrar literatura que o abordasse, embora contasse com o auxílio 
da internet.  
Figura 8 – Foto da corrente de agrimensor 
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
A regularização fundiária e os conhecimentos sobre medições de terras no 
Município emergiram das necessidades da comunidade em diferentes períodos 
históricos. Houve épocas em que seu valor financeiro era mínimo, e o cálculo de 
área e as medições pelo método das correntes satisfaziam as pretensões das 
pessoas da mesma forma que as divisas com pedras ou árvores eram suficientes. 
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Os documentos para registro possuíam uma importância menor do que um negócio, 
realizado por “homens de palavra”, que “se perdeu” ou “se modificou” ao longo da 
história e na cultura para atender às novas demandas e interesses de outros 
tempos. 
Enquanto professora e pesquisadora, asseguro que eu não esperava que 
minha pesquisa produzisse tantos efeitos na escola, tampouco na comunidade. 
Minha pretensão, neste momento, é compartilhar as descobertas com minha turma e 
colaboradores. Compreendi que a prática pedagógica alicerçada pela 
etnomatemática propiciou não só a aprendizagem de diferentes matemáticas, mas 
de novos conhecimentos sobre a história de Fazenda Vilanova e sua cultura alusiva 
à questão fundiária. O fato é que o interesse e a curiosidade foram elementos 
presentes no decorrer deste trabalho, atingindo seus participantes diretos.  
Houve momentos em que ficou difícil identificar e escrever sobre a 
pesquisadora e a professora, pois enquanto esta buscava seu melhor para realizar 
uma prática pedagógica de sucesso, aquela também estava interessada nas 
limitações deste trabalho. No entanto, percebi que, embora a professora teve êxito, 
em alguns momentos, a pesquisadora identificou atividades que não motivaram 
todos os envolvidos. 
No próximo capítulo, apresento as unidades de análise acerca desta 
pesquisa. 
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5 UM OLHAR ACERCA DAS UNIDADES DE ANÁLISE 
Outras histórias antes silenciadas, passam a ter espaço e reconhecimento. 
Considerando a cultura dos alunos, seus modos de lidar com o 
conhecimento, suas histórias e trajetórias, suas opiniões, penso que a 
matemática pode receber um outro enfoque. Ao invés de um conjunto de 
técnicas e fórmulas descontextualizadas, o conhecimento matemático passa 
a se conectar mais com a vida dos alunos, com suas formas de lidar com 
seu mundo social, auxiliando-os na compreensão e na problematização de 
situações concretas de sua vida (WANDERER, 2004, p. 268). 
 
Inicio este capítulo com a citação de Wanderer por seu “ponto de vista” se 
fazer presente durante a prática pedagógica e a pesquisa que desenvolvi. Os relatos 
que ouvimos – meus discentes e eu – nunca haviam sido narrados na escola; 
tampouco nas aulas de Matemática. Conforme tenho enfatizado durante a 
investigação, esta esteve alicerçada na perspectiva de considerar a forma de vida 
dos alunos, cujos resultados se mostraram bastante significativos. 
Assim sendo, o contexto em que se desenvolveu este trabalho e o enfoque 
diferenciado nas aulas de Matemática possibilitaram a elaboração de três unidades 
de análise: 1) Outros modos de aprender e ensinar; 2) Cultura e realidade nas aulas 
de Matemática; 3) Etnomatemática ampliando possibilidades de pesquisa em sala de 
aula. Ressalto que os dados averiguados consideram o meu olhar, por meio dos 
teóricos, sobre as informações obtidas, do qual, possivelmente, outro pesquisador 
poderá discordar. Entretanto, minha inquietação a respeito diminuiu com a leitura de 
trabalhos focados na etnomatemática, onde seus autores enfatizam que os 
resultados são sempre parciais e localizados, dependendo da visão de quem os 
apresenta. Logo, não tenho a pretensão de que estas unidades sejam consideradas 
únicas, mas sim uma das maneiras possíveis de analisar os dados emergentes 
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deste estudo. 
 
5.1 Outros modos de aprender e ensinar Matemática 
A primeira unidade de análise examina as problematizações desenvolvidas 
com a turma 101 acerca da temática regularização fundiária. Seu objetivo era 
preconizar a identificação dos jogos de linguagem emergentes das questões 
relativas à regularização fundiária no Município de Fazenda Vilanova e suas 
semelhanças de família com a matemática escolar. Assim, menciono os que foram 
expressos pelo topógrafo, pelo Sr. João, pelos meus alunos e comunidade.  
A princípio, descrevo os métodos de cálculos utilizados na Prefeitura 
Municipal, mais especificamente os do profissional responsável pela Topografia, 
relacionados à regularização fundiária. Em seguida, cito as ideias de cálculo do Sr. 
João, auxiliar de medições de terras através do método das correntes, os da 
comunidade local e alunos acerca da temática, além das relações de semelhança 
com os conteúdos escolares matemáticos do Ensino Médio. 
Destaco que, durante a prática docente mesmo após o levantamento dos 
conhecimentos dos alunos, da pesquisa de campo por eles realizada e das 
enunciações dos convidados, eu continuava insatisfeita com relação aos cálculos 
matemáticos obtidos por considerá-los superficiais. Diante disso, concluí haver a 
necessidade de aprofundar as investigações referentes aos utilizados nas medições 
de áreas de terras. O meu propósito era apresentar aos meus discentes uma 
atividade de cálculo matemático desafiadora e diferente com a qual eles estavam 
habituados. Este fato me levou a retomar as buscas e colher mais informações fora 
do horário das aulas.  
As entrevistas com o Sr. Calvio foram importantes para a minha pesquisa, 
pois viabilizaram conhecimentos até então por nós ignorados. Suas enunciações 
mostraram que, para um único problema – a regularização fundiária do Município de 
Fazenda Vilanova – já haviam sido utilizadas, no mínimo, quatro maneiras para 
resolvê-lo e, apesar de ser um conhecimento embasado em fórmulas escolares, na 
prática, ele empregou jogos de linguagem mais específicos da forma de vida dos 
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topógrafos. Vale relembrar que, sempre que o procurei, foi muito atencioso, 
revelando paciência e gentileza ao passar as informações.  
Diante disso, retornei à Prefeitura Municipal para contatar o nomeado 
profissional e questioná-lo sobre a forma como realizava os cálculos de áreas de 
terras. Segundo ele, mediante a posse dos dados de medições levantados em 
campo pelo aparelho eletrônico, o processo se tornou bastante simples, pois 
bastava baixar as informações via cabos USB ao computador. Estas eram enviadas 
ao Programa Métrica Topo EVN 6.9.5.7, software específico para o referido trabalho, 
um recurso utilizado pela Prefeitura Municipal de Fazenda Vilanova. Esse sistema 
fazia todos os cálculos e mapas necessários para viabilizar o procedimento. 
No caso da doação à Escola Estadual de Ensino Médio Fazenda Vilanova, a 
área total medida pelo sistema computacional equivalia a 2352,07 m2. Ademais o 
Programa permitia a construção do Mapa da área, realizava medida de distâncias, 
ângulos e escala, bem como o cálculo da área total. Aliado a isso, identificava as 
Ruas próximas e a orientação Norte para localização. Os dados constam na Figura 
9.  
Figura 9 – Recorte do Mapa do terreno da EEEM Fazenda Vilanova 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Fazenda Vilanova. 
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Contudo, como professora de Matemática, continuava insatisfeita por 
constatar uma quantidade insatisfatória de cálculos. O fato me levou a perguntar ao 
topógrafo como procedia quando ainda não existia o citado sistema computacional, 
relativamente recente. Gentilmente, ele expôs três formas de cálculos utilizadas pela 
área da Topografia: o Cálculo de Heron; o Método da “Triangulação”, assim 
denominado por ele e pela Trigonometria e, mais especificamente, o Seno dos 
Ângulos. 
Segundo o Sr. Calvio, na topografia, era utilizado o Cálculo de Heron para 
calcular áreas, porém não era comum, motivo pelo qual não me forneceu exemplos 
de sua resolução. Em vista disso, realizei uma pesquisa sobre esse método, cujas 
deduções aparecem na Figura 10.  
Figura 10 – Desenho demonstrativo para o Cálculo de Heron 
 
Fonte: Mapa da área parcial da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal. 
Referente ao Método da “Triangulação”, o topógrafo o explicou mediante 
desenhos de alguns segmentos de reta no Mapa que segue. Com o auxílio de uma 
régua, dividiu toda a área em triângulos. Em seguida, ditou os cálculos, que anotei 
em uma folha, e os resolveu fazendo uso de uma calculadora. Os valores utilizados 
respeitaram a escala do Mapa, ou seja, 1/1000, onde cada centímetro da régua 
equivalia a dez metros em medidas reais. As divisões realizadas por ele são as que 
2521370
471878326
32148415167732107
933210748913210716303210732107
32107
2
9348911630
___,,_,
2
m,=A
,=A
),)(,)(,(,=A
),)(,,)(,,(,=A
c)b)(pa)(pp(p=A
,=p
+,+,
=p
ladososmrepresentacbaonde
c+b+a
=p

93m 
80 
 
seguem na Figura 11. 
Figura 11 – Mapa do terreno da EEEM Fazenda Vilanova, riscado pelo Sr. Calvio 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal. 
Em síntese, o cálculo utilizado pelo topógrafo respeita a seguinte fórmula no 
método da 
2
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Na sequência, somou as áreas parciais dos triângulos do seguinte modo: 
233,23750875,225,325812725,22225,3021395 m  
Outra forma apresentada pelo Sr. Calvio consistiu em utilizar a função Seno 
da calculadora científica, respeitando a seguinte regra: 
2
____ maiorladomenorladoângulodoSen 
. Assim, o cálculo descrito para o 
primeiro triângulo representado anteriormente foi 
2
0
64,1384
2
9316,3008,99
m
Sen


. Segundo o profissional entrevistado, basta 
repetir esse procedimento de cálculo para os demais triângulos e depois somar as 
áreas parciais já obtidas, conforme descrito anteriormente. 
Em uma análise posterior, juntamente com minha orientadora, quando a 
prática pedagógica já havia sido encerrada, surgiu a seguinte dúvida em relação às 
duas últimas maneiras de calcular: por que somente em uma delas o Sr. Calvio 
utilizou o Seno do Ângulo, considerando que o restante do cálculo seria igual? Ao 
procurá-lo para tentar compreender a diferença, explicou-me que aprendera as 
formas de calcular em cursos de Topografia, mas não recordava o “nome formal”, 
afirmando que simplesmente usava o nome “Triangulação” ou “Seno”. Nesse 
momento, entendi que, no Método da “Triangulação”, o topógrafo se aproximava da 
fórmula da matemática escolar para calcular um triângulo, ou seja, 
2
hb
A

 . No 
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caso, a base se referia ao lado maior, e a altura, ao menor, asseverando, conforme 
sua própria declaração, um resultado aproximado da área do terreno, a menos que 
esse triângulo fosse um triângulo retângulo. Acrescentou que “Tudo 90º. Tu calculas 
uma área, se ela não é com um ângulo de 90º, faz ela com triangulação", conforme 
relato transcrito da gravação. Entretanto, ele só adotava esse cálculo quando tinha 
um triângulo retângulo ou um ângulo muito próximo de 90º. 
Quanto à segunda maneira de calcular, ele justificou usar o Seno para 
triângulos que não possuíssem nenhum ângulo reto, ou seja, com 90º. Desse modo, 
busca-se encontrar a medida, isto é, “em que possui 90º, ou seja, a altura”. Referiu-
se também à diferença entre as duas fórmulas, declarando que “O que acontece, a 
fórmula do Seno é pra ti achar a medida em ângulo reto, só em ângulo de 90º”. 
Ademais, enfatizou que “O seno é para achar a medida quando tu não tens um 
ângulo de 90º, só serve para isso. Tu tens que achar a altura, para nada mais 
serve”. O excerto a seguir expressa parte de nossa conversa: 
Pesquisadora: “Na verdade, uma tem relação com a outra, então?” 
Entrevistado: “Sim, sim”. 
Pesquisadora: “Essa usa quando for 90º e aqui...” 
Entrevistado: [Descontinuando] “Exatamente. Tu pega essa altura aqui e vezes 
isso daqui [apontando os valores no mapa], tu vai achar o triângulo exato, se for 
90º...” 
Pesquisadora: “Deu uma medida maior por que não foi calculada a altura?” 
Entrevistado: “Não, porque não pegamos a altura, mas 30,16”. 
Pesquisadora: “E aqui a altura dá menor”. 
Entrevistado: “A altura dá menor”. 
Pesquisadora: “29”. 
Entrevistado: “Aqui deu menor, por isso aí”. 
Pesquisadora: “Então, aqui seria por aproximação e aqui o valor...” 
Entrevistado: [Sobressaltando] “Vê a distância da tua altura, tem lado 30,16 e aqui 
29,78. É, tu tens aqui menos”. 
Pesquisadora: “Numa área grande...” 
Entrevistado: “Tu tens que cuidar para não te enganar. É sempre a altura vezes, 
neh... Base vezes a altura. Divide por dois, porque é a metade de um retângulo”. 
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Pela análise, percebi que, ao encontrar a altura, o restante do procedimento é 
igual. A medida dos 30,16 metros é a do lado menor no triângulo; porém, ao calcular 
a altura pelo Seno de 99,08o, é de 29,78 metros. A “Triangulação” obtém um 
resultado aproximado, e, com o uso do Seno, o resultado se aproxima mais do real. 
Questionado se já havia calculado áreas com essas fórmulas, respondeu-me 
que “só terrenos pequenos. Terrenos grandes são tudo com planilha analítica”. Em 
seguida, perguntei-lhe se existiam muitos dados na planilha. “Ah, tem que ir fazendo 
cálculo, tu tem que botar o ângulo, azimute6, a direção do Norte e aí tu vai 
calculando. [...] Daí tu vê a distância. Hoje não, hoje o programa faz”, declarou. 
Ainda, durante a entrevista, fiz um comentário sobre o Método da 
“Triangulação”, cuja margem de erro era pequena embora fosse calculada por 
aproximação – vinte e três metros quadrados em uma área de 2352m2. Entretanto, 
para o topógrafo, era necessária uma aproximação maior, pois vinte e poucos 
metros em cada área medida eram excessivos. Ao perguntar-lhe como procedia 
para diminuir tal margem, respondeu-me que utilizava papel milimetrado, esquadro, 
escalímetro. Justificou que, embora a tecnologia atual, ainda existia uma margem de 
erro de, aproximadamente, dez por cento, devido às interferências de vibração do 
solo e, além disso, em alguns casos de áreas muito grandes, deve-se considerar 
ainda a curvatura da Terra.  
Ao discutir e analisar o material de entrevista com minha orientadora, 
atentamos para um detalhe que ainda não estava evidente: o motivo pelo qual ele 
usara o Seno de 99º. Embora parecesse explícito que os métodos apresentavam 
semelhanças entre si e com os conceitos escolares, medir esse valor de ângulo na 
escola não era apropriado, pois a soma dos ângulos internos do triângulo seria 
maior que 180º. Esse fato me levou a procurar o Sr. Calvio pela terceira vez. 
 
 
 
                                                          
6 É o ângulo horizontal formado entre a direção Norte/Sul e o alinhamento em questão. É medido a 
partir do Norte, no sentido horário (à direita), podendo variar de 0o a 360º ou 400g” (PASTANA, 2010, 
p. 35). 
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Pesquisadora: “O senhor transforma este triângulo que não é retângulo em um 
triângulo retângulo?” 
Entrevistado: “Não, ele não é transformado em um triângulo, aqui no caso não. Só 
se tu pegar essa parte e inverter, tu forma um triângulo retângulo”. 
Pesquisadora: “Como seria isso? Dá para fazer um desenho?” 
Entrevistado: “O que acontece é simplesmente tu pega e inverte. Com o ângulo 
dele, pega essa parte aqui e trazer para cá...” 
Pesquisadora: “Qual parte?” 
Entrevistado: “Essa parte aqui dos 30,16 e trouxer para cá. Entendeu? Tu inverte 
ele e forma um triângulo retângulo”. 
Pesquisadora: “Dá para fazer um desenho? Pode riscar esse mapa aí, não tem 
problema”. 
Figura 12 – Mapa do terreno da EEEM Fazenda Vilanova, riscado pelo Sr. Calvio, 
durante a terceira entrevista (parte 1) 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal. 
Entrevistado: “Tranquilamente, tu simplesmente traz, só tem que ser o mesmo 
ângulo que tu tens aqui, tem que vir pra cá. Entendeu? Tem que ser o mesmo 
ângulo aqui e tu fazer isso daqui. Opa, ta ficando torto. Tu tens essa parte, inverte 
ela, para cá tem um retângulo”. 
Pesquisadora: “Esse ângulo não teria que estar inclinado para lá?” 
 
 
 
 
(Continua...) 
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Figura 13 – Mapa do terreno da EEEM Fazenda Vilanova, riscado pelo Sr. Calvio, 
durante a terceira entrevista (parte 2) 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal. 
Entrevistado: “Não, esse ângulo daqui vem para cá. O 99º têm que vir para cá e o 
ângulo daqui. Quando temos medidas iguais aqui, aqui, aqui e aqui, entendeu, 
isso é um retângulo. Quando tu divides por dois, tu forma dois triângulos”. 
Pesquisadora: “É que aqui pelo desenho, esse fica menor do que esse (se 
referindo ao ângulo do desenho realizado). ”Entrevistado: “Não, mas no caso tu 
tens que trazer, nós não estamos usando isso aqui certo. Tem que trazer o ângulo 
igual. Os 99º têm que abrir, aqui tem 76º, tem um ângulo fechado. Aqui tu tens que 
abrir, ele vai abrir mais aqui”. 
Pesquisadora: “Ah, essa é minha dúvida, então ele vai um pouquinho mais para 
cá”. 
Entrevistado: “O ângulo daqui ele vem para cá, certo? Aí, tu tens um retângulo, 
dividindo aqui tu faz dois triângulos. Aqui nesse caso, se tu trouxeres um triângulo 
igual, tu vai formar a mesma área que tu multiplicar a largura pelo comprimento. É 
igual, certo. Só que quando tu fizeres isso aqui, tem que calcular o seno para ti 
achar o certo dele aqui". 
Pesquisadora: “Tá, mas quando o senhor calcula o seno descobre a altura?” 
Entrevistado: “Sim, exatamente. Sabe que é no esquadro de 90º”.  
 
 
 
(Continua...) 
(Continuação) 
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Figura 14 – Mapa do terreno da EEEM Fazenda Vilanova, riscado pelo Sr. Calvio, 
durante a terceira entrevista (parte 3) 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal. 
[...] 
Pesquisadora: “Então os 99º não se referem ao triângulo retângulo?” 
Entrevistado: “Não, porque o ângulo aqui é diferente. [...] Ele é em relação a esta 
linha e aquela lá. Em relação à linha dos 18,44m com a linha dos 30,16m. Esse 
forma 99º... Tu não podes usar para calcular o triângulo. Se tu quisesse calcular o 
triângulo com 99º, tu ia fazer desta forma, entendeu? Daqui até ia formar outro 
triângulo”. 
Figura 15 – Mapa do terreno da EEEM Fazenda Vilanova, riscado pelo Sr. Calvio, 
durante a terceira entrevista (parte 4) 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal. 
Pesquisadora: “A dúvida era sobre esses 99º, por que usar os 99º que 
ultrapassaria os 180º (Soma dos ângulos internos de um triângulo)”. 
(Continua...) 
(Continuação) 
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Entrevistado: “Não, só um exemplo aqui, mas não usar esse ângulo ali. Teria que 
colocar em uma planilha analítica”. 
Pesquisadora: “Se eu quisesse fazer com os ângulos exatos, eu teria que medir os 
ângulos de novo?” 
Entrevistado: “Exatamente...” 
 
Na entrevista, o Sr. Calvio me explicou que o Seno de 99º “é em relação a 
esta linha e aquela lá. Em relação à linha dos 18,44m com a linha dos 30,16m. Essa 
forma 99º, aí tu não podes usar para calcular o triângulo”. Neste sentido, entendi que 
ele não costumava utilizar a figura em um triângulo retângulo como eu imaginara 
inicialmente, mas sim um retângulo como auxiliar, conforme o esboço na Figura 16, 
usando apenas uma lapiseira.  
Figura 16 – Mapa do terreno da EEEM Fazenda Vilanova, riscado pelo Sr. Calvio, 
durante a terceira entrevista (parte 5) 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal. 
O topógrafo, referindo-se à altura, declarou que “O ângulo daqui ele vem para 
cá certo, aí tu tens um retângulo, dividindo aqui tu faz dois triângulos [...] Só que 
quando tu fizeres isso, tem que calcular o seno para ti achar o certo dele aqui”. Esse 
relato me permitiu compreender que, com o ângulo de 99,08º, ele formou um 
quadrilátero e, multiplicando o Seno desse ângulo pelo lado menor do quadrilátero, 
descobriu a altura. Em seguida, realizou a multiplicação da base pela altura e 
encontrou a área da figura; porém, como só lhe interessava a área do triângulo, 
dividiu por dois e chegou à área desejada. 
As fórmulas aprendidas pelo Sr. Calvio em cursos de Topografia são iguais às 
escolares, como Seno, Cosseno, Tangente, Pitágoras, Lei dos Senos e Lei dos 
(Conclusão) 
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Cossenos, conforme me enviou um material digital por e-mail, mas diferentes das 
que utilizava na prática de seu trabalho. Quanto a isso, asseverou que “É, isso aqui 
é um cálculo mais fácil e mais rápido de fazer, mas tem o cálculo aquele”, referindo-
se às fórmulas do curso. Em outro momento da entrevista, reiterou que “É eu acho 
que tenho várias formas de calcular um triângulo... Essa aqui é a forma mais rápida 
e mais prática”. 
Intrigada por não encontrar uma explicação que me satisfizesse em relação 
ao cálculo da altura, considerando ser diferente das fórmulas do curso do topógrafo 
e das fórmulas presentes na matemática escolar, procurei informações na internet, 
na qual encontrei uma apostila intitulada Topografia I e II: anotações de aula. Nessa 
pesquisa, encontrei a fórmula (FIGURA 17), que descreve o cálculo almejado. 
Assim, associei o método desse cálculo à forma de vida dos topógrafos. 
Figura 17 – Recorte da apostila Topografia I e II: anotações de aula 
 
Fonte: Apostila - Topografia I e II: anotações de aula (p. 210). 
O exemplo apresentado nesse material é semelhante ao que encontrei em 
minha pesquisa, pois, para descobrir a altura do quadrilátero, multiplicou-se também 
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o lado chamado “D 6-7”, equivalente ao comprimento da lateral, pelo seno do 
ângulo. No cálculo da apostila, o raciocínio é similar ao utilizado pelo Sr. Calvio 
embora o restante do desenvolvimento da resolução para área segue outro 
raciocínio. Diante disso, percebi a essência de semelhança de família do jogo de 
linguagem praticado por ele com o do Manual de Topografia. Ademais, utiliza 
conhecimentos usualmente presentes na matemática escolar, como multiplicação, 
divisão, seno, área de quadriláteros e triângulos. Giongo (2008, p. 190), em sua 
tese, descreve: 
A análise do material de pesquisa também fez emergir a ideia de que havia 
uma forte semelhança de família com a matemática das disciplinas técnicas 
e aqueles associados à forma de vida camponesa, bem como entre os 
associados à disciplina Matemática e aqueles presentes na acadêmica. 
 
A semelhança do cálculo esteve associada à matemática escolar e evidenciou 
algumas peculiaridades da forma de vida da Topografia, corroborando a ideia de 
Wanderer, (2007, p. 166): “[...] os jogos de linguagem estão imersos em uma rede de 
semelhanças que se sobrepõe e se entrecruzam, podendo variar de um jogo para o 
outro”. Assim, em algumas questões, foi possível perceber semelhança de família 
dos jogos de linguagem matemáticos praticados pelo Sr. Calvio com aqueles 
presentes na matemática escolar. Em um outro olhar, esses mesmos jogos se 
assemelham àqueles com a forma de vida dos topógrafos quando abordam fórmulas 
matemáticas específicas dessa área de conhecimento.  
Com a intenção de verificar se a fórmula do Seno utilizada pelo Sr. Calvio 
também era usada nas aulas de Topografia, já que não se fazia presente na 
matemática escolar da Educação Básica, agendei uma entrevista com um professor 
da citada disciplina da Univates, Engenheiro Civil e Geólogo. Quando lhe apresentei 
os dados de minha pesquisa, ele declarou que “Se está aí, em notas de aulas, com 
certeza sim, mas eu nunca vi isso”. Em seguida, reiterou: “Eu nunca vi, é uma 
novidade o que tu estás me mostrando, eu queria saber se funciona”. Ao analisar o 
método de cálculo do Seno utilizado pelo Sr. Calvio, o professor deduziu: 
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“É que ele está usando a hipotenusa do terreno, por isso que ele está 
fazendo, não está usando os catetos desse triângulo. Se ele usasse os dois 
catetos, ele fazia com o Seno e Cosseno para achar esse ‘h’. Ele está usando uma 
hipotenusa, é por isso. É o que tá dito aqui. Está vendo? Ele colocou um ângulo 
reto aqui e quer saber esta distância aqui”. 
 
O professor ressaltou ainda que, caso não houvesse um programa 
computacional e precisasse resolver manualmente o cálculo dessa área, ele utilizaria 
o método de Gauss, aludindo que “quando eu olhei para esse mapa, eu já aplicaria o 
Gauss, porque tem a escala. Então, tu fazes uma grade com x e y e tira estas 
coordenadas”.  
Com relação ao citado método de Gauss é relevante destacar sua dedução, 
conforme a Figura 18, do livro de referências bibliográficas da disciplina de 
Topografia, uma das formas que têm sido ensinada em sua disciplina e consiste em 
uma fórmula específica que aborda as coordenadas dos vértices.  
Figura 18 – Método de Gauss 
 
Fonte: McCormac (2010, p. 192). 
Como as dúvidas sobre o resultado da fórmula do Seno apresentar um valor 
exato ou aproximado persistiam, pedi a opinião do professor. Respondeu-me que 
“acho que não, se está ali deduzido em algum lugar, deve funcionar, mas eu nunca 
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vi, porque eu trabalho com uma topografia muito básica”.  
Corroborando as minhas ideias sobre os jogos de linguagem presentes na 
forma de vida dos topógrafos, o professor afirmou que “esses caras, que têm 
bastante experiência em topografia eles vão mais além e procuram coisas a mais 
para facilitar a vida deles”. A declaração me levou a pensar que o Sr. Calvio é um 
desses “caras”, já que exercia essa profissão há mais de trinta anos. Ademais, ao se 
referir aos cálculos utilizados pelos topógrafos, o professor afirmou que “isso o 
pessoal aprende depois trabalhando, essas coisas se aprendem com um problema. 
Ah, eu tenho um problema, como é que eu faço? Aí, vão atrás de outros topógrafos, 
e o pessoal, ah, não, isso se resolve assim”. O fato sugere aprendizagens dos 
profissionais na prática, que se diferem, em alguns aspectos, das dos cursos de 
Topografia, pois aperfeiçoam seus estudos e práticas visando facilitar o trabalho 
diário. 
É importante grifar que somente a primeira entrevista com o topógrafo foi 
compartilhada com os estudantes, pois a segunda e a terceira foram realizadas após 
a prática pedagógica, mais especificamente durante a análise dos documentos 
obtidos; portanto, apenas a pesquisadora esteve envolvida. 
Após a primeira entrevista com o topógrafo ainda durante a prática docente, 
minha curiosidade de pesquisadora e professora continuava, motivo pelo qual voltei 
à casa do Sr. João com o intuito de aprender mais como ele calculava, ou melhor, 
como seria sua estratégia na resolução da área de terras da Escola. Para isso, 
carreguei comigo uma cópia do Mapa da área, fornecida pelo coordenador da 
regularização fundiária, impressa para esta pesquisa.  
Ao encontrá-lo, questionei-o sobre a possibilidade de ele resolver o cálculo da 
citada área. Prontamente, sentou-se ao meu lado e iniciou o trabalho. Relatou-me 
que nunca havia feito os cálculos com medidas de um Mapa, sempre tinha as 
medidas de campo. Expliquei-lhe a escala existente e ele solicitou meu auxílio para 
dividir a área com a régua e lhe dar as medidas reais. Mostrou-me onde fazer os 
traços de seguimentos de retas, porém de forma aleatória conforme mostra a Figura 
19. Os valores que apresento se referem aos cálculos das áreas parciais e total 
obtidas. 
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Figura 19 – Mapa do terreno da EEEM Fazenda Vilanova, riscado conforme 
indicações do Sr. João 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Fazenda Vilanova. 
Os cálculos resolvidos pelo Sr. João foram todos desenvolvidos no papel, 
algo incomum na atualidade, isto é, uma cultura de outra época. Ofereci-lhe minha 
calculadora para facilitar, mas informou não saber usá-la. Percebi sua satisfação por 
me auxiliar e resolver aqueles cálculos. Seu método era diferente de todos os 
apresentados pelo topógrafo na Prefeitura Municipal, mas o valor da área total foi 
próximo. Nas Figuras 20 e 21, encontra-se o raciocínio por ele utilizado. 
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Figura 20 – Cálculos do Sr. João, parte 1  
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
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Figura 21 – Cálculos do Sr. João, parte 2  
 
Fonte: Material da autora obtido durante a pesquisa. 
Inicialmente, o Sr. João dividiu a área, aleatoriamente, em quatro partes: três 
quadriláteros e um triângulo. Em cada uma delas, somou os lados opostos e os 
dividiu por dois, fazendo uma média, o que sugere a ideia de transformação para 
retângulos. Com as medidas calculadas para os lados, multiplicou um resultado pelo 
outro, obtendo, assim, as medidas das áreas individuais. No triângulo, o cálculo foi 
semelhante; porém, como não havia um quarto lado, apenas dividiu os 6,5 metros 
por dois. Ao final, ele somou as quatro áreas parciais, calculadas anteriormente 
conforme apresentei nas figuras. 
Penso que merece um amplo destaque o fato de as duas páginas de cálculo 
95 
 
manual com as operações básicas terem sido desenvolvidas por um Senhor que 
contava com mais de oitenta anos de idade e que nunca frequentara a escola. Seu 
cálculo resultou em 2163,33 metros quadrados, o valor obtido é próximo ao valor 
real, embora apresente erro de cálculo. Seu método transforma as medidas dos 
lados das figuras em retângulos e quadrados. Para lhes descobrir a área, poderia se 
descrever o cálculo, da seguinte maneira: 












2
_____
2
___ opostosladosdoisoutrosdosSomaopostosladosdosSoma
. 
Neste sentido, encontrei, nas pesquisas de Knijnik (1996), o “Método do 
Adão” (ela mesma o denominou dessa forma), uma estratégia apresentada por um 
de seus alunos, que se dispôs a ensinar aos colegas o cálculo realizado na 
comunidade na qual ele estava inserido. Tais medições eram utilizadas para fins de 
delimitar o tamanho das terras a serem carpidas, cujo objetivo era saber o valor a 
ser pago pelo serviço. Ao ler o relato de Adão, percebi que o cálculo era igual à 
forma utilizada pelo Sr. João. A autora relata que, 
[...] Então, ele mediu esta parede aqui, 90 metros, a outra, 152 metros, 114 
metros, 124 metros. Vocês notaram que nenhuma parede, nenhuma base, 
nenhuma altura tem a mesma medida, né? Tá. Então eu fiz o seguinte aí, 
né: eu somei as bases e dividi por d 2. Achei 138. Então a base é 138 aqui 
e 138 ali, entendido? Então, eu tenho aqui as duas alturas, 114 mais 90. 
Achei 204; dividido por 2, 102, né? Então aqui desapareceu, e então [...] 
agora é só multiplicar a base vezes altura. [Adão faz a multiplicação no 
quadro verde] Tá, acho esse aqui, né. 14076 metros quadrados têm essa 
área que ele carpiu [...] (KNIJNIK, 1996, p. 33). 
 
Para Knijnik (1996), esses relatos convergem com os resultados de outras 
pesquisas em comunidades campesinas, como a de Grando (1988), no Rio Grande 
do Sul; Abreu (1988, 1991), no litoral Norte de Pernambuco e Sotto (1994), no Chile. 
“No antigo Egito, o cálculo de áreas de quadriláteros quaisquer era realizado através 
de procedimentos idênticos ao dos desenvolvidos no Método “do Adão”” (Ibidem, p. 
35). Dessa forma, concordo com a citada autora quando ela afirma que o 
procedimento do Adão também foi utilizado pelo Sr. João, “não se constitui em um 
conjunto de procedimentos isolados geograficamente e historicamente” (Ibidem, p. 
35). Ainda, sobre esse método, 
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Em uma grande inscrição encontrada no templo de Edfu, construído por 
Ptolomeu XI, está mencionado um significativo número de campos. Em 
cada caso, quatro dimensões lineares são dadas, que podemos nomear por 
a, b, c e d, e a área é determinada pela fórmula 





 





 

22
dbca
Área onde presumivelmente a e c, b e d são pares de 
lados opostos (PEET, 1970, p. 93-93; COOLIDGE, 1963, p. 13; 
VASCONSCELOS, 1925, p. 72. apud KNIJNIK, 1996, p. 35). 
 
Para as figuras triangulares, o método também é igual ao do Sr. João, como 
discorre uma aluna: “Se a terra é do jeito de um triângulo, eles fazem assim, ó: eles 
pegam a base lá em cima e eles trocam por um zero. Somam com o zero e dividem 
por dois e acham assim" (KNIJNIK, 1996, p. 34). Um fato semelhante encontrei em 
uma citação da dissertação de Strapasson (2012) quando expressa que: “concluí 
que o pai somou os lados dois a dois, a seguir, dividiu o resultado por dois, fazendo 
uma média. Desse modo, segundo ele, transformou a figura num retângulo”. Por fim, 
procedeu a multiplicação das novas medidas” (STRAPASSON, 2012, p. 63). Assim, 
descobri que o método do Sr. João, embora não escolarizado, foi um conhecimento 
utilizado por diferentes formas de vida e citado em pesquisas científicas. 
Nos relatórios referentes à pesquisa que envolveu a regularização fundiária 
de Fazenda Vilanova, produzidos pelos alunos com alguns indivíduos da 
comunidade, é possível constatar o surgimento de questões relacionadas a essa 
temática. Segundo a turma, esses assuntos poderiam ser abordados durante as 
aulas da disciplina de Matemática, mas, conforme os componentes do grupo quatro, 
os cálculos apresentados por seus entrevistados não foram visíveis. 
Suscitei a hipótese de que as pessoas entrevistadas desconheciam ou não 
tinham interesse sobre o cálculo ou as medidas de seus terrenos, apesar de a 
interpretação do grupo se referir à clareza das informações. Este também 
questionou como eram definidos os limites de cada área sendo que: 
 
 
O excerto evidencia a questão fundiária ao mencionar o topógrafo que 
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realizou as medições e suas dificuldades para defini-las. Um proprietário relatou que 
somente reformaram o cercado e não mediram a área adquirida. Já outro senhor 
contatado pelo grupo fez uso de seus próprios conhecimentos e, com o auxílio de 
uma trena, mediu os hectares da terra. Embora o cálculo não foi detalhado, 
evidencia-se um raciocínio matemático na conferência da área comprada. 
O terceiro grupo, que também realizou entrevistas com membros da 
comunidade, questionou como eram feitas as medidas das terras, de onde 
emergiram os conhecimentos matemáticos gestados naquela forma de vida acerca 
da temática. O relato que segue aborda medições com cordas, negociações e a falta 
de documentação em tempos remotos: 
 
A segunda entrevista realizada pelo mesmo grupo aponta que era comum, em 
tempos passados, as medições com o Método das Correntes: 
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Assim, os dois grupos constataram a presença de conceitos matemáticos nas 
entrevistas, mas, em suas enunciações, os indivíduos questionados não 
evidenciaram os cálculos; somente descreveram os métodos utilizados. Ademais, os 
estudantes enfrentaram alguns desafios, tais como, encontrar pessoas acima dos 
sessenta anos e que residissem há mais de vinte no Município, dificuldades de 
comunicação e o embaraço e desconforto demonstrados pelos entrevistados, fatos 
que, possivelmente, contribuíram para o número reduzido de respondentes. De 
acordo com o terceiro grupo: 
 
Ao dar continuidade aos trabalhos, propus à turma um desafio: calcular a área 
de terras doadas à Escola Estadual pelo Município. A escolha se deveu pelo fato de, 
indiretamente, todos estarem envolvidos na regularização fundiária. A realização das 
tarefas contou com o suporte das pesquisas desenvolvidas, as enunciações dos 
nossos convidados e dos próprios conhecimentos dos alunos. 
O cálculo da referida área não era uma proposta comum na escola como 
exercício, pois nela não havia figuras geométricas regulares, motivo pelo qual os 
estudantes tiveram dificuldade para desenvolver uma estratégia. Em vista disso, 
sugeri-lhes que dividissem a área total em algo que eles conheciam ou que 
aprenderam durante a pesquisa. A escala, também, inicialmente, representou um 
obstáculo. Dos cálculos realizados pelos alunos, apresento a Figura 22: 
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Figura 22 – Divisão da área e cálculos do grupo 1 
 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal. 
O grupo dividiu a área total em quatro triângulos e uma quinta figura 
quadrangular. A análise nas áreas triangulares aponta para um cálculo semelhante 
ao da “triangulação”, visto que os alunos utilizaram o produto do lado menor pelo 
lado maior, assim o descreveram e o dividiram por dois. A área total que 
encontraram foi 2522 metros quadrados e, conforme o relato de um deles, “também 
foi dividido em triângulos, que nem disse o Lele, sobrou um retângulo aqui, a gente 
fez igual, esse aqui vezes esse aqui”. No triângulo, calcularam, “base vezes o lado 
dividido por dois”. Acrescentaram que foi “difícil de acertar, escolher um para fazer a 
conta, porque tem que separar, que não é certo”. Acredito que, geralmente, as 
figuras trabalhadas na escola têm sido regulares, o que talvez justifique a 
dificuldade. 
Uma estratégia semelhante foi utilizada pelo aluno A participante do mesmo 
grupo, mas que desenvolveu seu trabalho individualmente, cujo resultado obtido foi 
2633,15m2. Segundo ele, “a gente dividiu essa área em triângulos e deu aquela 
conta, de base vezes altura dividido por 2. É isso daí”. Iniciaram por um triângulo no 
canto da figura e “depois fui cortando... O retângulo foi essa parte mais essa, 
dividido por dois, daí aqui mais essas divido por dois, depois fizemos vezes”. É 
possível observar que o cálculo, nesse último caso, é o mesmo realizado pelo Sr. 
João. 
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Figura 23 – Divisão da área, cálculos e explicação da estratégia do aluno A 
 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal e relatórios da pesquisa. 
Já o aluno B usou somente triângulos e a área total dividida em sete partes 
diferentes, afirmando que utilizou “lado vezes altura dividido por dois”. Analisando 
seu método, é possível perceber que ele empregou as fórmulas ensinadas na 
escola, fato que também cita no seu trabalho escrito. Porém, nos cálculos, 
multiplicou os lados menores e dividiu por dois, sendo que, no final, somou as áreas 
parciais conforme aparece na Figura 24. 
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Figura 24 – Divisão da área e cálculos do aluno B 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal e relatórios da pesquisa. 
A estratégia utilizada pelos componentes do grupo 2 consistiu em dividir a 
área em cinco triângulos e um retângulo. Como no cálculo anterior, multiplicaram os 
lados menores, dividindo o resultado por dois; porém, utilizaram arredondamento 
das medidas e o resultado obtido foi muito próximo do real, isto é, 2325m2, sendo 
que a área mede 2352,07 m2. Relataram que “o nosso foi bem parecido com os 
outros que fizeram, a gente dividiu em triângulos e retângulos e daí a gente foi por 
aproximação até chegar no resultado”. Para calcular, responderam que “a área do 
triângulo foi base vezes altura, depois dividido por dois, no retângulo, lado vezes 
lado, depois só somar”. Conforme demonstra a Figura 25, também consideraram as 
medidas dos lados menores para calcular, além de fazerem uso do arredondamento, 
que, segundo eles, “a gente achou mais fácil assim”. 
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Figura 25 – Divisão da área e cálculos do grupo 2 
  
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal e relatórios da pesquisa. 
Outra divisão que surgiu foi a da Figura 26, na sequência, acompanhada dos 
cálculos e estratégias adotadas para resolução. É possível observar que todos os 
grupos de trabalho recorreram a estratégias diferentes embora apresentassem 
semelhanças. 
Figura 26 – Divisão da área e cálculos do grupo 3 
 
Fonte: Mapa da área da escola, disponibilizado pela Prefeitura Municipal e relatórios da pesquisa. 
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Penso que existe semelhança de família entre a forma com que os alunos 
resolveram o desafio com os conceitos de cálculo área ensinados na escola. As 
estratégias por eles aderidas se misturam com os conceitos escolares, cujo intuito, 
talvez, tenha sido facilitar a resolução, paralela a ideias de aproximação. Tais 
cálculos lembram também a “triangulação”; em outros, o método do Sr. João, mas 
sempre com semelhanças de família e, em nenhum momento, idênticos.  
A ideia de aproximação costuma ser aceita na cultura ou cotidiano das 
pessoas ao contrário do que tem ocorrido na escola, haja vista a matemática escolar 
ainda visar à exatidão. Neste sentido, considero que os valores encontrados pelos 
estudantes foram bastante próximos ao real. Talvez possam ser considerados 
errados em algum contexto, mas adequados à atividade proposta. Ademais, acredito 
que esta demonstra uma habilidade pouco explorada nas aulas de Matemática: 
desenvolver estratégias para a solução de um problema incomum e a aproximação, 
favoráveis à cultura em que nossos estudantes estão inseridos. 
Em relação à análise que fiz dos cálculos que emergiram dos jogos de 
linguagem durante a pesquisa e suas semelhanças de família com a matemática 
escolar, em todos os métodos, foram utilizados conceitos escolares embora 
apresentem diferenças no decorrer de seu desenvolvimento. Segundo Quartieri 
(2012, p. 27), 
[...] não se estaria fazendo referência a uma identidade entre os jogos, mas 
apenas salientando que ambos teriam aspectos semelhantes. Em efeito, 
para Wittgenstein um jogo de linguagem possui similaridades e diferenças 
com outros, podendo existir conexões e possíveis contraposições entre 
eles. 
 
No método das correntes, o Sr. João, inicialmente, somou os lados opostos e 
os dividiu por dois. Em seguida, multiplicou os valores, conceitos que, na escola, 
vêm sendo trabalhados na geometria e nas operações básicas, mas sem contar com 
as figuras de áreas irregulares, tampouco a possibilidade de os estudantes 
elaborarem uma estratégia. Na matemática escolar, ensina-se a dividir as áreas 
irregulares em figuras calculadas com fórmulas prontas, como quadrados e 
triângulos ou a utilização da trigonometria (seno, cosseno e tangente). 
Na escola, também não se permite a “transformação” de uma figura qualquer 
de quatro lados em um retângulo como no método das correntes. Na matemática 
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escolar, ainda, preza-se o formalismo, enquanto que, em várias atividades 
cotidianas, o arredondamento é um elemento facilitador, como nesse caso, cujo 
cálculo é totalmente manual. 
Na Topografia, atualmente, após a demarcação da área com o equipamento 
tecnológico em campo, basta transferir as informações via cabo para o programa 
computacional que fornece os desenhos e todos os cálculos resolvidos. Anterior à 
tecnologia, utilizavam-se cálculos bastante formais, como o de Heron, que, embora 
não ensinado na escola, é uma fórmula matemática; portanto, apresenta 
semelhança de família com a matemática escolar. Já no método da “triangulação”, 
também utilizado na Topografia, usa-se a regra do “lado maior vezes o menor e se 
divide por dois”. Dessa forma, temos a multiplicação e a divisão usadas de modo 
semelhante à matemática escolar. Já no cálculo de área pelo seno, multiplica-se o 
ângulo pelo lado menor vezes o maior e, divide-se o resultado por dois e, 
novamente, as operações se repetem. Porém, nesse caso, utiliza-se a calculadora 
científica, um recurso disponível nas salas de aula.  
Entre os jogos de linguagem expressos pelo auxiliar de agrimensor e pelo 
topógrafo, também existem semelhanças e diferenças. O trabalho em campo se 
assemelha; porém, os recursos de equipamento são diferentes. A bússola e os 
cálculos manuais foram substituídos pelos aparelhos que hoje medem ângulos, 
distâncias, criam desenhos das áreas e realizam os cálculos. As medições, 
atualmente, são feitas na horizontal; antes, passavam-se as correntes pelo chão; na 
medida do possível, levantadas. Fazia-se necessário roçar as terras e, às vezes, 
derrubar árvores. As balizas deram lugar ao prisma, e a corrente, a um laser. O 
trabalho que requeria dias, hoje necessita de algumas horas. 
A segunda atividade teve o objetivo de resgatar as diferentes unidades de 
medidas que apareceram durante o trabalho desenvolvido e relacionar as suas 
medidas. A análise realizada aponta que, em três dos trabalhos, houve troca entre 
as unidades de medidas dos Alqueires Paulista e Alqueire Mineiro. É relevante 
destacar que estas eram utilizadas antigamente, não sendo, portanto, usuais da 
região. As demais relações estavam todas adequadas. A atividade do Quadro 4 
apresenta as seguintes respostas: 
105 
 
Quadro 4 – Atividade 2 
2. Preencha a segunda coluna relacionando as unidades de medidas. 
A. Centímetro     (B) 100 centímetros 
B. Metro      ( F ) 4,48 hectares 
C. Hectare     ( A ) 0,01 m 
D. Braça      ( E ) 110 x 220 metros 
E. Alqueire paulista    ( C ) 10.000 metros2 
F. Alqueire mineiro     ( D ) 2,20 x 2,20 metros 
Fonte: Elaborado pela autora 
A terceira atividade visava contemplar o percentual de valorização das áreas 
de terras regularizadas na cidade durante os últimos anos e o valor de impostos 
destinados à Prefeitura Municipal na compra e venda dessas áreas.  
Quadro 5 – Atividade 3 
3. De acordo com as informações de uma Imobiliária da cidade, o aumento 
dos valores dos terrenos em áreas regularizadas ocorreu da seguinte forma: 
1º loteamento (2010): R$ 21.000,00 
2º loteamento (2012): R$ 23.000,00 
3º loteamento (2014): R$ 30.000,00 
3.1 Qual a porcentagem de aumento dos valores dos terrenos regularizados 
no Município da Fazenda Vilanova? 
3.2 De acordo com as informações obtidas durante as pesquisas de campo, 
a Prefeitura Municipal recebe uma porcentagem de 2% dos valores de venda das 
áreas. Calcule o valor arrecadado pelo poder público ao ser vendido um terreno no 
valor de 30.000,00 reais. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Para resolver a tarefa envolvendo porcentagem, os alunos utilizaram 
diferentes formas de resolução, dentre elas, “a porcentagem foi na cabeça”, ou seja, 
cálculo oral, regra de três ou calculadora. Conforme a declaração de uma aluna, “a 
gente pegou o valor total que era trinta mil, menos dois por cento. Aí ficou R$ 
29.400,00, e a gente viu quanto que faltava para fechar os trinta mil, que era 
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seiscentos reais”. Na primeira parte da questão, um dos grupos calculou direto o 
percentual de valorização do ano de 2010 para 2014; os demais fizeram por partes. 
Em geral, não houve dúvidas ou dificuldades para solucionar a atividade. Para a 
realização dos cálculos, usaram conhecimentos de conceitos escolares e populares. 
Durante a pesquisa, verifiquei a opinião dos alunos em relação às 
semelhanças de família entre os jogos de linguagem matemáticos que emergiram da 
regularização fundiária durante o projeto de pesquisa e a matemática escolar. Na 
opinião do terceiro grupo, 
 
Já o quarto grupo, além de citar diferentes conteúdos que emergiram durante 
a pesquisa, ressaltou serem semelhantes aos que estudaram em sala de aula. 
 
O segundo grupo, que esteve na Prefeitura Municipal, ao ser questionado 
sobre semelhanças entre os conceitos, afirmou que 
 
Nesse sentido, cabe destacar que Condé evidencia que: 
Em certo sentido, Wittgenstein, compreende as semelhanças de família, a 
partir da diferença, isto é, ao estabelecer esta analogia entre diversas 
características no interior de um jogo de linguagem, ou entre vários jogos, o 
autor das Investigações não está propriamente buscando a identidade, a 
igualdade de um jogo para outro, mas a diferença que, apesar de existir, 
ainda permite compreender aquela atividade como um jogo de linguagem 
no interior do qual os usos das palavras estabelecem as significações. Em 
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outros termos, ainda que uma semelhança de família possibilite analogias, 
ela também permite estabelecer diferenças (CONDÉ, 2004, p. 56-57). 
 
Ao finalizar esta primeira unidade de análise e refletir sobre o texto de Condé, 
considero que há evidências de semelhanças de família entre os jogos de linguagem 
da matemática escolar e os gerados nas matemáticas utilizadas pelo topógrafo e os 
estudantes (em maior grau) e pelo senhor que utilizava as correntes (em menor 
grau). De fato, nas medições de terras, tais semelhanças emergiram fortemente dos 
métodos utilizados pela Topografia, como dos das correntes, comunidades e alunos. 
As pessoas envolvidas nesta pesquisa, embora utilizassem estratégias 
diferentes das ensinadas na escola, valeram-se de cálculos, como “soma”, “divisão”, 
“multiplicação”, “seno de um ângulo”, “lado vezes lado” e “regra de três” a fim de 
obter o resultado desejado. Tal fato evidencia semelhanças, bem como diferenças 
entre os jogos de linguagem, que corroboram as ideias dos grupos: os conteúdos 
encontrados têm sido ensinados na escola, porém com regras distintas, que 
usualmente primam pela exatidão e rigor, conforme verificado por Giongo (2008).  
 
5.2 Cultura e realidade nas aulas de Matemática 
Esta segunda unidade de análise teve origem do seguinte objetivo específico: 
Problematizar a história e a regularização fundiária do Município de Fazenda 
Vilanova. Segundo D’Ambrósio,  
O cotidiano de grupos, de famílias, de tribos, de comunidades, de 
agremiações, de profissões, de nações se dá, em diferentes regiões do 
planeta, em ritmo e maneiras distintas, como resultado de prioridades 
determinadas, entre muitos fatores, por condições ambientais, modelos de 
urbanização e de produção, sistemas de comunicação e estruturas de poder 
(D’AMBROSIO, 2002, p. 18). 
 
Nesse sentido, o meu intuito é mostrar que houve o envolvimento dos alunos 
durante a prática pedagógica investigativa e que a cultura das famílias da 
comunidade e, de certa forma, dos modelos de urbanização, perpassa e influencia 
nas descobertas sobre a história e a regularização fundiária. Para isso, busquei 
apoiar minha análise nos seguintes argumentos, considerando enunciações e 
questionamentos direcionados: 1) à família; 2) ao Sr. Amarildo L. da Silva; 3) ao Sr. 
Jovani Farias; 4) ao Sr. João Junqueira; 5) ao Sr. Grecco, as quais detalho neste 
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momento.  
Inicio minha escrita desta unidade de análise relembrando bons momentos 
deste trabalho, ao visitarmos o Cartório no Município de Bom Retiro do Sul, 
conhecemos muitos fatos que ainda não haviam sido narrados na escola. No local, 
tivemos acesso a livros, documentos raros, quadros antigos, além de diferentes 
cálculos e mapas, inclusive, curvas de níveis, documentos utilizados naquele 
departamento pouco conhecido pelas pessoas. Nesse cenário, o aluno C 
confidenciou-me: 
“Professora, vamos embora, senão daqui a pouco eu vou gostar de Matemática7”. 
 
Talvez meu aluno estivesse apenas brincando, ao me dizer esta frase, mas 
penso que os jovens costumam ser espontâneos e sua declaração me deixou muito 
feliz. Percebo que cada vez está mais difícil envolver os alunos nas práticas 
escolares, principalmente na área da Matemática, cuja disciplina a maioria dos 
estudantes tem demonstrado aversão. Como bem lembra Wanderer, “as atividades 
planejadas pelos professores caracterizam-se pela explicação de um conteúdo no 
quadro, seguido de exemplos e da resolução de exercícios extraídos do livro 
didático” (WANDERER, 2014, p. 10). Talvez estas sejam algumas das causas do 
desinteresse.  
No início da prática pedagógica, constatei que os alunos faziam parte dos 
acontecimentos relacionados à regularização fundiária da cidade. Ao serem 
instigados a narrar fatos que conheciam e abrangiam suas famílias ou vizinhos, a 
maioria relatou alguma experiência vivenciada. Em vista disso, transcrevo algumas 
narrativas que comprovam o seu envolvimento no processo com o qual o Município 
está se deparando: 
 
 
 
 
                                                          
7 Cabe enfatizar que as enunciações são fragmentos retirados das gravações e relatórios dos alunos 
e foram dispostas em quadros. 
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Logo, pelos depoimentos, é possível constatar que o processo de 
regularização fundiária tem feito parte da cultura desses estudantes. Alguns 
cidadãos já haviam sido atendidos; outros ainda aguardavam. Em contrapartida, 
algumas famílias optavam pelas vias judiciais, como lembrou a aluna:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cabe sublinhar que, se, por um lado, existia a possibilidade de recorrer 
judicialmente; por outro, havia os altos custos com os quais nem todos os moradores 
tinham condições de arcar. De acordo com D’Ambrósio, “[...] em todas as culturas e 
em todos os tempos, o conhecimento, que é gerado pela necessidade de uma 
resposta situação e problemas distintos, está subordinado a um contexto natural, 
social e cultural” (D’AMBRÓSIO, 1998, p. 26). Neste sentido, compreendo que a 
regularização dos terrenos emergiu das necessidades atuais, como financiamentos 
de casas, impostos, crescimento da cidade e a necessidade de cumprimento da 
Legislação. Consequentemente, também produziu novos conhecimentos, podendo 
estes serem proveitosos no espaço da sala de aula. 
“Na minha casa, como em muitas outras, não temos Escritura da terra. Já 
tentamos a Escritura há algum tempo, mas não conseguimos porque o 
documento onde constava que a terra era do meu bisavô foi perdido” (Aluna D). 
“Moro no centro do Município. O terreno onde moro ainda não tem 
Escritura, porém o processo de regularização já está em andamento” (Aluna E). 
 
“Meu avô [...], tem vários terrenos e resolveu dar um terreno para cada 
filho. No total, são cinco filhos. Ele resolveu dar esses terrenos para os filhos 
venderem, mas, para isso, era preciso o terreno estar regularizado. Enfim, o 
esposo de minha tia é advogado, e ele correu atrás da papelada, foi na 
prefeitura, teve o auxílio de um topógrafo, e, no final, os terrenos constavam 
como regularizados” (Aluna F). 
“Bom, minha mãe fez a venda da nossa chácara, mas teve que fazer a 
Escritura e a planta para continuar a venda” (Aluna H). 
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Assim, ouso afirmar que os estudantes da turma investigada desejavam se 
envolver com o problema, pois este fazia parte da vida deles. Por vezes, como alude 
Knijnik et al. “A falta de significado do que é ensinado em sala de aula, a 
desvinculação entre a realidade do aluno e o que é ensinado nas aulas de 
Matemática estaria levando/induzindo o aluno ao erro/fracasso e a seu desinteresse” 
(2012, p. 69). Acredito que, ao contrário dessa expectativa, despertei o interesse dos 
discentes para a temática. Como exemplo, cito o relato de uma discente, que 
aconteceu no momento em que o Sr. Amarildo discorria sobre o Usucapião Coletivo: 
 
 
 
 
 
 
O coordenador argumentou que os casos de terras têm sido bastante 
complicados, dependendo, suas soluções, de acordo entre vizinhos, nada por 
imposição da Prefeitura. Outra questão que um aluno colocou ao palestrante foi a 
regularização fundiária sobre as áreas institucionais, que deviam ser destinadas ao 
Governo Municipal em caso de venda de áreas de terras maiores, como um 
loteamento: 
 
 
A preocupação desse aluno se deveu a um projeto de pesquisa desenvolvido 
nas aulas de Seminário Integrado, cuja temática abordava a diminuição da 
transformação das áreas institucionais em verdes de preservação ambiental visando 
o futuro.  
O mesmo discente questionou o Plano Diretor e sua finalidade: 
 
 
“Meu avô deixou uns hectares de terras para seus filhos, então, para ficar 
igual, ele comprou mais dois hectares, mas essa parte não havia Escritura e foi 
negociada por bois. Após meu vô ter falecido, os antigos donos vieram falar que 
meu avô não tinha pago eles, mas naquele tempo foi feito um contrato. Meu pai 
procurou um advogado para ser feita a Escritura dessas outras partes, mas para 
isso precisou de antigos moradores falando que esses terrenos pertenciam a meu 
avô para ser feito Usucapião” (Aluna H). 
“Essa área institucional deve beneficiar os moradores?” (Aluno C). 
“No caso, ele divide e direciona o acesso dos bairros?” 
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Diante das respostas do coordenador, constatamos que realmente 
direcionava os tipos de bairros, áreas comerciais e industriais, não permitindo que 
estas se misturassem às residenciais devido ao cheiro e ao barulho. Uma das 
temáticas que surgiu e causou polêmica entre os discentes envolveu a Lei nº 4.132, 
de 10 de setembro de 1962, que define os casos de desapropriação visando ao 
interesse social, e o proprietário pode, apenas judicialmente, questionar o valor 
recebido. Os alunos demonstraram claramente seu inconformismo em relação à 
referida Legislação, fato que provocou certa inquietação da turma. Segundo o 
palestrante, em Fazenda Vilanova, não houve desapropriações, mas em caso de 
interesse social, o procedimento é permitido. A cultura e a realidade estiveram 
constantemente presentes durante a pesquisa, o que nos levou a questionar 
algumas situações e suas relações de poder. 
O grupo que realizou a pesquisa na Prefeitura Municipal colheu informações 
pertinentes, como por exemplo, os benefícios específicos da regularização fundiária. 
Neste sentido, descobriram que o principal deles é o título de posse, o qual nomeia o 
proprietário. Ademais, favorece a identificação das áreas na Prefeitura e, aos 
moradores, das medidas e divisas de terras e construções. A meta da Administração 
era resolver a questão de oitenta a noventa por cento das irregularidades até o final 
do seu mandato. Quanto ao tempo, dependia da justiça, cujo prazo, após o 
encaminhamento do Governo Municipal, levava, em média, um ano e meio. O motivo 
da sua interferência se devia ao tamanho de terrenos e ruas, o que requer o veredito 
favorável de um juiz. 
Um fato importante apresentado ao grupo se referiu à Lei Federal nº 6.766, de 
19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá 
outras Providências, mais especificamente a respeito das áreas não edificantes a 
partir da faixa de domínio, ou seja, além da BR 386, o que atinge a população. Tal 
Legislação determina vinte e cinco e quarenta e cinco metros, respectivamente, para 
cada lado da via, onde não são permitidas edificações e mais quinze metros onde é 
possível cercar, mas não construir, como por exemplo, o pátio. O problema, no 
Município, é a existência de prédios comerciais construídos dentro dessa área, 
denominada faixa de domínio, inclusive um deles pertencentes ao pai de uma aluna 
do grupo.  
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Neste contexto para Souza, Marques e Lucena (2015, p. 186), “[...] a 
dimensão pedagógica da etnomatemática (D’AMBRÓSIO, 2005) pode oportunizar a 
autonomia do processo formativo pela dependência do pensar aberto sobre as 
matemáticas, suas produções, suas organizações e difusões”. Neste sentido, a 
proposta pedagógica, alicerçada na etnomatemática possibilitou aos estudantes 
dessa turma pensarem de diferentes formas as matemáticas, apropriaram-se de 
conhecimentos que contribuíram para sua vida e/ou formação. Nesse período, o 
Município estava buscando junto ao Governo Federal a doação da rua lateral 
visando à regularização das construções já existentes. Posteriormente à entrevista 
dos estudantes, a solicitação foi aceita, o que favoreceu as famílias, como a da 
citada aluna, que, certamente, para ela, representou um momento importante de 
aprendizagem. 
A turma e eu entendemos que, embora o Município, no processo de 
regularização fundiária, tenha investido um valor significativo de dinheiro público, 
futuramente, este retornará em forma de impostos, como o IPTU (Imposto Predial e 
Territorial Urbano), atualmente impossível de ser cobrado corretamente, e o ITBI 
(Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis), que representa dois por cento 
sobre o valor de vendas das áreas registradas em Cartório. 
Preocupado em resolver o problema das irregularidades fundiárias, o Prefeito 
Municipal discorreu que “Vamos acertar o que está errado, mas agora em diante não 
vamos deixar errar mais”, conforme transcrição da entrevista dos estudantes. 
Enfatizou que a Prefeitura fiscalizaria e notificaria o que estivesse incorreto, 
evitando, assim, casos como o relatado pelos alunos do grupo em que um 
proprietário vendera sua área de terra a duas diferentes pessoas. Os 
questionamentos e relatos dos estudantes me reportaram aos autores Souza, 
Marques e Lucena (2015, p. 194) quando estes escrevem que “podendo vir a 
contribuir para a formação de cabeças bem-feitas em substituição às cabeças bem-
cheias, formação tão necessária em nossa sociedade atual”. Neste sentido, percebi 
alunos conscientes e preocupados com questões que perpassavam as salas de 
aulas, evidenciando uma formação de “cabeças bem-feitas”. 
Durante a explanação do professor Jovani Farias, a aluna D, despertada pela 
curiosidade sobre a origem do nome do Município, que, segundo os documentos 
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anexados ao livro Fazenda Vilanova, Sua história, deve-se a Ricardo Villa Nova, 
antigo proprietário das terras, perguntou ao autor:  
 
 
De acordo com o professor Jovani, no momento do registro, em 1995, já 
existia, em Porto Alegre, um bairro com essa denominação. Em vista disso, 
acrescentou-se Fazenda, além de unir Villa Nova e subtrair uma letra “L”, tornando-
se, assim, Fazenda Vilanova. 
Diante da enunciação do professor, formulei a seguinte questão aos alunos, a 
qual deveriam desenvolver por meio da escrita: Em sua opinião, existe alguma 
relação ou influência da forma de colonização da nossa região e a atual situação 
fundiária do Município de Fazenda Vilanova? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na segunda citação, é possível detectar um posicionamento favorável à 
titulação, documento de Escritura que possibilita maior segurança ao proprietário do 
terreno. Ademais, percebe-se que a cultura destacada pelo estudante B é distinta da 
sua embora se refira ao seu próprio Município e à sua história. Nesse sentido, 
Schwertner atesta que, “[...] como igualmente a atividade em contraposição à 
passividade, ao destacar o papel dos jovens como produtores de cultura e não 
apenas receptores da cultura hegemônica” (2010, p. 118). A autora destaca que os 
jovens possuem potencial de criatividade, bem como de ressignificação e estilos 
próprios de cultura. Segundo D’Ambrósio, “Cultura é o conjunto de conhecimentos 
compartilhados e comportamentos compatibilizados” (D’AMBRÓSIO, 2002, p. 32). 
“O sobrenome do “cara” era separado, por que Vilanova não é separado?” 
“Acredito que influencia bastante, porque, antigamente, as pessoas 
simplesmente se apossavam de certa quantidade de terra. Como não havia 
nenhum documento que comprovasse a quem realmente pertencia a terra, havia 
muitas brigas por causa disso. O fato das pessoas não terem como comprovar 
que aquela terra é sua, dificulta bastante na hora de fazer a Escritura” (Aluna D). 
“Sim, porque têm relatos de outras culturas, que talvez nunca tínhamos 
visto antes, e isso é bom para nós conhecermos mais sobre o Município” (Aluno 
B). 
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Aliado a isso, os estudantes destacaram: 
 
 
 
 
 
 
 
O fato é que sempre haverá novas descobertas ao trabalharmos com 
pesquisa e história. Considero ainda a relação estabelecida entre o passado e o 
presente, a importância de conhecer nossa história e nossa cultura. O discente 
passa a ser mais autônomo e, assim, expressa suas opiniões e entende a causa dos 
acontecimentos vivenciados no momento. Ressalto que, no Ensino Médio, 
buscamos formar alunos críticos e autônomos conforme está expresso no Art. 35 da 
LDB: 
Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração 
mínima de três anos, terá como finalidades: 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 
disciplina. 
 
Além disso, nos relatórios, um grupo enunciou que 
 
 
 
 
A etnomatemática não está interessada apenas nos cálculos, mas também na 
história, na cultura e necessidades de um determinado grupo, o que dá sentido às 
descobertas citadas pelo grupo. Na apresentação, o Sr. João expôs parte de nossa 
“As descobertas é que não sabíamos que no passado se apossava das 
terras quem tinha mais poder, mais armas, mais amigos para disputar com 
outros” (Grupo 2). 
“Eu acho importante o que ele falou, que é difícil de saber toda a história, e 
que é por causa do passado que a maioria das casas não é regularizada” (Aluno 
I). 
“Sim, antigamente era tudo por palavra, existiam homens de palavras, 
eram tudo trocado por bois, por outras terras e tudo mais, e hoje a preocupação 
da Prefeitura é resolver isso” (Aluno C). 
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memória cultural ao relatar como as medidas das áreas de terras eram feitas 
antigamente em nosso Município. Os alunos e eu constatamos que o procedimento 
realizado, além de trabalhoso, carecia de tempo, e não era qualquer pessoa que 
estava apta a fazê-lo, pois eram necessários alguns conhecimentos específicos, 
como saber efetuar cálculos e ter noção de coordenadas geográficas para operar o 
equipamento utilizado. O trabalho, braçal, precisava de roçadas, cortes de árvores e 
caminhadas distantes. 
As correntes passavam pelo chão, o que talvez justifique a falta de terras em 
locais com muitos morros, as chamadas “terras dobradas”, pois a corrente descia e 
subia o morro, o que não tem acontecido atualmente, já que o aparelho topográfico 
mede na horizontal. Em relação às áreas de quadriláteros, somavam-se os lados 
opostos, e fazia-se o cálculo de lado vezes lado. Já quando eles eram diferentes ou 
alguns também conhecidos como “ponta de lança”, em formas de triângulo, 
adicionava-se o “zero” e dividia-se por dois e, com os respectivos resultados, ambos 
eram multiplicados. 
A visita do Sr. João também nos proporcionou surpresas, fatos que poucas 
pessoas na cidade presenciaram. Ele vivenciou a construção da BR 386, conheceu 
a via quando ainda era de “chão batido”. Sua família foi indenizada, pois precisou 
sair de sua residência, que, na época, localizava-se muito próximo à estrada. 
Ademais, relatou que uma de suas filhas falecera em um acidente, fato doloroso que 
fez parte da vida dos vilanovenses durante anos, já que muitas pessoas perderam a 
vida devido à violência no trânsito de nossa região. Felizmente, a duplicação e as 
mudanças da BR contribuíram para a diminuição desse tipo de tragédia em Fazenda 
Vilanova. Foram episódios acompanhados e que atingiram o ilustre palestrante, 
morador próximo da Estrada da Produção. 
Posteriormente, o Sr. João relatou como eram as divisas de terras e se referiu 
às árvores do canteiro da Avenida Rio Grande do Sul, localizada em frente à escola. 
Segundo ele, estas serviam para delimitar as divisas. Ao ouvir a narrativa, uma das 
discentes declarou: 
Outra estudante dirigiu-se a mim e ao palestrante e questionou:  
 
“Eu sempre achei q e tinha sido plantado mais para ficar bonito mesmo” 
(Aluna D). 
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Outra estudante dirigiu-se a mim e ao palestrante e questionou: 
 
 
 
 
A pergunta lembra a enunciação do professor Jovani, já que se refere aos 
“apossamentos”, evidenciando que a aprendizagem e o interesse estiveram 
presentes durante o desenvolvimento da pesquisa. Em seguida, o Sr. João declarou 
que a sua fazenda foi herdada de seu bisavô, mas como este a obteve não soube 
responder. Ouso afirmar que o silêncio e a atenção dos discentes durante a palestra 
denotam respeito e consideração ao Sr. João e a suas agradáveis e produtivas 
histórias. Como Chassot (2014), penso que os jovens conversam muito pouco com 
os mais velhos, mas seria muito bom se fosse diferente. 
Ainda com relação às medições de terras com o método das correntes, 
observei o desejo crescente de aprender por parte de alguns alunos, situação cada 
vez mais ausente nas aulas. Como aponta estes relatos  
 
 
 
 
 
O interesse e a reflexão dos alunos se referem com respeito ao que 
aprenderam. Neste contexto, destaco as palavras de D’Ambrósio, 
A etnomatemática se encaixa nessa reflexão sobre a descolonização e na 
procura de reais possibilidades de acesso para o subordinado, para o 
marginalizado e para o excluído. A estratégia mais promissora para a 
educação, nas sociedades que estão em transição da subordinação para a 
autonomia, é restaurar a dignidade de seus indivíduos, reconhecendo e 
respeitando suas raízes. Reconhecer e respeitar um indivíduo não significa 
ignorar ou rejeitar as raízes do outro, mas, num processo de síntese, 
“Se ele sabe como é que as terras foram parar na família, ou se foi ele que 
comprou, alguma coisa assim, ou se foi trocada, ou se foram apossadas, digamos 
assim, se alguém se apossou, alguma coisa assim [...] Como as terras que são do 
senhor, como veio parar com o senhor, o senhor ganhou de herança, comprou?” 
(Aluna E). 
“Poderia ter explorado mais o assunto das correntes, já que é uma coisa 
totalmente diferente e desconhecida para nós”.  
“Com este projeto, aprendi muitas coisas. Vi como era antigamente e como 
é hoje. Uma das coisas mais interessantes que aprendi foi a forma como eram 
medidos e calculados os terrenos” (Aluna E). 
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reforçar suas próprias raízes. Essa é, no meu pensar, a vertente mais 
importante da etnomatemática (D’AMBRÓSIO, 2002, p. 42).  
 
A declaração da aluna se reporta ao excerto de D’Ambrosio, pois demonstra 
certa autonomia e o desejo de aprender. Em sua citação, o autor não emite 
julgamentos sobre outros conhecimentos escolares, mas propaga o respeito e 
desperta a curiosidade acerca das diferentes raízes. Nesse contexto, faço minhas as 
palavras de Knijnik: “Ao tratarmos esta particular Matemática como a única possível 
de existir, a única legitima de estar presente na escola, estamos silenciando vozes 
que, ao longo da história, têm ficado sistematicamente silenciadas” (2001, p. 143).  
Cabe relembrar que, se por um lado, as medições, nessa época, não eram 
tão precisas; por outro, a terra não tinha valor financeiro significativo. Penso ser 
necessário oportunizar aos alunos, na escola, momentos de discussão que 
envolvam resgates culturais; caso contrário, continuaremos “silenciando vozes”. 
Aliados a isso, pensar o conhecimento como algo que não é “pronto”, analisá-lo 
como era no passado e questionar melhorias para o futuro. 
No Cartório, os estudantes, além de aprenderem como são feitos os registros 
atuais, verificaram como eram os antigos. Segundo o Sr. Grecco, por muito tempo, 
na época de Roma, eles não existiam, tampouco as transferências, mas ocorriam 
por “tradicion” (por tradição), ou seja, se houvesse a aparência de ser seu, passava 
a sê-lo. No Brasil, surgiram durante as Capitanias Hereditárias, quando o governo 
concedia o direito do território a algumas pessoas para que o explorassem; contudo, 
precisavam protegê-lo dos estrangeiros, e o Rei de Portugal continuava a ser o 
dono. As terras eram assim chamadas por passarem de pai para filho.  
Por volta de 1850, a Igreja Católica começou a registrar a posse das terras, 
conhecida também como o “registro do vigário”, cujo objetivo era contar os 
paroquianos. A primeira Lei criada nesse sentido no Brasil foi a Lei de Hipoteca, em 
1971, onde as terras eram dadas como garantia nos empréstimos de bens imóveis.  
Segundo o senhor Grecco, “A forma de ocupação do solo é muito importante, 
hoje nós temos vários critérios, hoje eu não posso simplesmente chegar, ah, eu 
quero pegar minha propriedade e fazer isso. Não, vou fazer algumas coisas que eu 
posso fazer na minha propriedade se a lei me permitir. Eu não tenho mais controle 
absoluto da minha propriedade”. Neste sentido, a Lei existe há várias décadas, mas 
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as pessoas não a acatavam ou a desconheciam. 
Os estudantes também perguntaram qual o procedimento correto de registro 
de terras no caso de venda ou falecimento do proprietário. A primeira recomendação 
é procurar um tabelionato. Em caso de morte, existe o Princípio de Saisine, Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, do Código Civil, Art. 1.784. A herança pertence 
aos herdeiros legítimos e testamentários; basta identificá-los e conceder o que lhes 
cabe. 
Em outro momento, recebemos a equipe de Topografia da Prefeitura 
Municipal para demonstração de como têm sido realizadas as medições para a 
regularização fundiária. Na ocasião, os alunos tiveram a oportunidade de manusear 
o equipamento e entender melhor o procedimento. Um deles se empolgou e 
aprendeu como realizar o trabalho de auxiliar de medições. Outra estudante, ao final 
dessa prática, realizada nos fundos da escola, disse-me: 
 
 
É importante destacar que essa aluna resistia às aulas da disciplina que 
envolvia exercícios de cálculos. Segundo Quartieri, “[...] a articulação da Matemática 
com questões de vivência do aluno provocaria nele o interesse pela matemática 
escolar, pois quanto maior sua afinidade com o tema, maior seu interesse em 
participar no desenvolvimento das atividades” (2012, p. 176). Corroborando a ideia 
de Knijnik, “O que desejo enfatizar é que no cotidiano de nossas salas de aula, 
precisamos estar atentas e atentos para outros mundos” (2001, p. 143). Nesse 
sentido, entendo que é possível o interesse e a afinidade estarem além da sala de 
aula e dos exercícios propostos nos livros. Enquanto docentes, podemos ousar e 
sermos criativos para relacionar esses “outros mundos” com o que queremos 
ensinar. Mas a mudança nem sempre é bem recebida, como destaca Knijnik et al. 
(2012, p. 85): 
Professores e professoras se sentem pressionados por “cumprir o 
programa”. Resistem ao “novo”, não porque avaliem que seu trabalho 
docente usual esteja produzindo tão bons resultados, mas porque em se 
aventurar por caminhos outros que não aqueles nos quais realizaram seus 
estudos e sua formação profissional. [...] Os próprios alunos resistem “ao 
novo”, porque a eles foi ensinado – de múltiplas formas – que a aula de 
Matemática é um território neutro, em que a exatidão, o resultado único, a 
“Assim é legal aprender Matemática” (Aluna D). 
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abstração reinam soberanas e seu reinado não pode ser perturbado pelas 
coisas “mundanas”. 
 
Ademais, durante a prática em sala de aula, percebi os estudantes mais 
críticos, inclusive fazendo análise financeira, um importante conhecimento da 
Matemática para a vida do aluno. Um deles se referiu à regularização fundiária do 
seguinte modo:  
 
 
 
 
Nesse sentido, D’Ambrósio descreve que  
O cotidiano está impregnado dos saberes e fazeres próprios da cultura. A 
todo instante, os indivíduos estão comparando, classificando, quantificando, 
medindo, explicando, generalizando, inferindo e, de algum modo, avaliando, 
usando os instrumentos materiais e intelectuais que são próprios a sua 
cultura (2002, p. 22). 
 
Em relação ao pensamento do discente, é possível identificar comparações 
entre o passado e o presente, uma avaliação financeira dos terrenos do Município, o 
que reporta ao excerto acima do autor. Para a aluna F, a regularização fundiária 
 
 
 
Neste sentido, a escola é o local fundamental para oferecer conhecimento, 
levando, assim, o aluno a interagir e interpretar seu cotidiano, pois o saber possibilita 
que as pessoas busquem seus direitos, reconheçam o valor de seu patrimônio e 
analisem o que é relevante. A aluna D realizou uma análise direcionada à geometria: 
 
“É importante, pois traz vários benefícios. As pessoas têm que se 
conscientizar que todos nós temos direitos e devemos buscar e exigir eles”. 
“Esse projeto que a prefeitura está proporcionando aos moradores é ótimo, 
além de fazer valer mais as terras do Município, ajuda os moradores muito mais 
do que antes sem Escritura” (Aluno C). 
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O assunto foi mencionado pelo coordenador da regularização fundiária, 
declarando ser de senso comum que o resultado para a área das duas figuras é 
igual. Para demonstrar tal afirmação, fez uma demonstração mediante o uso de 
canetas, formando, inicialmente, um quadrado e, em seguida, modificando a imagem 
conforme o desenho da estudante. Ainda sobre o que apreciaram, a citada 
estudante relata:  
 
 
 
A aluna L possuía laudo médico que apontava a dificuldade de aprendizagem 
em Ciências Exatas. Contudo, participou de todas as atividades propostas mediante 
a perspectiva etnomatemática. Motivada, declarou: 
 
 
 
Quanto à proposta de trabalho em grupo, um de seus componentes informou 
que 
 
 
 
 
Nesse contexto, a avaliação dos estudantes representou uma análise da sua 
realidade ao descreverem o Município como “pequeno” e as dificuldades de usufruir 
benefícios, como financiamentos. As construções de residências necessitavam de 
valores relativamente altos, e muitos moradores da cidade não tinham condições de 
fazer sua casa sem esse recurso. Como bem descreve D’Ambrósio, “Um importante 
componente da etnomatemática é possibilitar uma visão crítica da realidade, 
“Gostei muito das palestras com o professor Jovani, da prática com o 
Calvio, e principalmente de ter a oportunidade de conhecer mais sobre a questão 
da regularização dos terrenos” (Aluna K). 
 
“Sugestão seria se aprofundar cada vez mais nesse projeto, que foi muito 
legal trabalhar sobre esse projeto. Que foi tudo bom, mas em alguns momentos 
tive dificuldade, mas nada que não podia supera”. 
“Em nossa opinião, a regularização fundiária é muito importante para a 
população e para o crescimento da nossa cidade, já que é um município 
pequeno. Um exemplo dessa importância é se a pessoa quiser construir uma 
casa e quiser fazer um financiamento, sem a escritura, isso não será possível” 
(Grupo 4). 
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utilizando instrumentos de natureza matemática” (D’AMBRÓSIO, 2002, p. 23). Para 
Knijnik et al., 
[...] estamos possibilitando que nossos alunos aprendam outros modos de 
pensar matematicamente, a outras racionalidades. Isso é importante não só 
do ponto de vista do acesso mais amplo dos conteúdos. A Matemática que 
ensinamos na escola tem servido de muito exemplar para dizer “o que vale 
mais” no currículo, para dizer que “ela sim, é difícil”, que é “para poucos”. 
Com isso, ela mesmo estabelece uma hierarquia que a coloca em um lugar 
muito privilegiado, um lugar que acaba influindo sobre quem irá adiante nos 
estudos, quem é “inteligente” e quem está fora deste currículo tão restrito 
dos “que sabem” (KNIJNIK et al., 2012, p. 84). 
 
Por conseguinte, a etnomatemática favorece outro modo de ensinar 
Matemática, envolvendo pesquisa e cultura, mais próxima da realidade do aluno, 
desfazendo as ideias de um conhecimento “para poucos”, “difícil”, “que vale mais”, 
como destacam as autoras. Professora e alunos pesquisadores aprendem e 
ensinam. Ao problematizar a história de Fazenda Vilanova, aprendemos que ela 
evidencia a cultura de uma comunidade, onde as terras eram medidas e negociadas 
de acordo com suas necessidades. Eu e meus alunos percebemos que, no passado, 
as terras eram baratas e por esse motivo não era importante a precisão nas medidas 
de área. Por outro lado, um negócio realizado por homens de palavra não 
necessitava de registros em Cartório. 
 
5.3 Etnomatemática ampliando possibilidades de pesquisa em sala de aula 
Como professores (as)/ intelectuais que atuamos na escola, precisamos 
enfrentar esse desafio, tornando-nos pesquisadores(as) dos saberes, 
valores e práticas que ensinamos e/ou desenvolvemos, centrando nosso 
ensino na pesquisa. Nesse processo poderemos aperfeiçoar nosso 
desempenho profissional, poderemos nos situar melhor no mundo, 
poderemos ainda, nos engajar na luta por melhorá-lo. Nesse processo, 
poderemos despertar nos alunos e nas aulas o espírito de pesquisa, de 
busca, de ter prazer no aprender, no conhecer coisas novas (MOREIRA; 
CANDAU, 2008, p. 43). 
 
Nesta terceira e última unidade de análise, apresento o que identifiquei como 
limitações e potencialidades de uma proposta pedagógica alicerçada pela 
etnomatemática. Enquanto pesquisadora e professora da disciplina de Matemática, 
uma das minhas angústias era como tornar minhas aulas mais dinâmicas, atrativas e 
que permitissem um envolvimento maior dos estudantes. Em outras palavras, algo 
que lhes possibilitasse apreciar o aprender Matemática, que, da mesma forma que 
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aos autores da citação acima, representava, para mim, um desafio. Um dos 
questionamentos frequentes dos meus alunos envolvia a aplicação dos conteúdos 
estudados nas aulas de Matemática, o porquê de “estudar isto ou onde usarei isso 
na minha vida”. 
Por outro lado, tenho ciência de que a docência requer dedicação e 
entusiasmo para obter melhores resultados. Nesse sentido, não pretendo aqui 
elencar apenas os fatos positivos desta investigação, mas também as aflições que 
surgiram durante o seu desenvolvimento. Para analisar a prática pedagógica 
realizada com uma turma de Ensino Médio, destacando suas potencialidades e 
limitações, considero relevante problematizar, como ponto de partida, o currículo, 
com o qual estamos envolvidos nas escolas. Para Candau e Moreira (2008, p. 17-
18), 
À palavra currículo associam-se distintas concepções, que derivam dos 
diversos modos de como a educação é concebida historicamente, bem 
como as influências teóricas que afetam e se fazem hegemônicas em um 
dado momento. Diferentes fatores sócio-econômicos, políticos e culturais 
contribuem, assim, para que currículo venha a ser entendido como: (a) os 
conteúdos a serem ensinados e entendidos; (b) as experiências de 
aprendizagem escolares a serem vividas pelos alunos; (c) os planos 
pedagógicos elaborado por professores, escolas e sistemas educacionais; 
(d) os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino; (e) os 
processos de avaliação que terminam por influir nos conteúdos e nos 
procedimentos selecionados nos diferentes graus da escolarização. 
 
Ainda de acordo com os citados autores, “O currículo é, em outras palavras o 
coração da escola, o espaço central em que todos atuamos o que nos torna 
responsáveis pela sua elaboração. O papel do educador no processo curricular é, 
assim, fundamental” (Ibidem, p. 19). Tais ideias nos levam a refletir sobre a 
complexidade desse contexto no qual trabalhamos e nossa importância enquanto 
docentes no processo de ensino e de aprendizagem em uma escola. Candau e 
Moreira afirmam que temos um papel fundamental e, por vezes, não questionamos o 
currículo, isto é, os conteúdos que ensinamos, as experiências de aprendizagem 
que proporcionamos aos alunos, os planos de aulas ou sistema educacional, os 
objetivos e as avaliações.  
Entretanto, a escola não é formada apenas pelos professores, mas por toda a 
comunidade escolar, isto é, alunos, direção e familiares, “... a escola precisa 
prepara-se para bem socializar os conhecimentos escolares e facilitar o acesso do 
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(a) estudante a outros saberes” (MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 20). Penso que 
permitir a participação da comunidade na escola é uma forma de aproximar os 
conhecimentos populares, que, muitas vezes, têm sido ignorados. Ademais, 
favorece uma aprendizagem mais contextualizada, satisfazendo a necessidade de 
imediatismo de alguns estudantes.  
A experiência obtida com os relatos do Sr. João foi altamente positiva. Além 
de nos propiciar o conhecimento das matemáticas referentes à cultura de outra 
época, permitiu o resgate de valores e princípios éticos importantes à comunidade, 
muitas vezes esquecidos, tais como, o respeito aos mais velhos e o diálogo. Cabe 
aqui a ideia de que “O currículo, nesta perspectiva, constitui um dispositivo em que 
se concentram as relações entre a sociedade e a escola, entre os saberes e as 
práticas socialmente construídos e os conhecimentos escolares” (MOREIRA; 
CANDAU, 2008, p. 22).  
Durante a aula, uma das alunas comentou: “... mas o cálculo feito não é bem 
correto”, referindo-se ao utilizado pelo método das correntes. Permito-me pensar que 
a reflexão se deveu a uma mudança e evolução de conhecimentos científicos, 
respeitando às necessidades da época, fato que, na maioria das vezes, não tem 
contemplado os discentes.  
Cabe destacar que, nesta análise, considero o contexto por meio do qual 
aprendi a calcular a área. Embora pesquisadora de diferentes matemáticas, assim 
como a mencionada aluna, minha visão de conhecimento matemático tem sido o 
escolar e acadêmico. O fato, talvez, dificulte ou estabeleça uma limitação quanto à 
minha total neutralidade, haja vista ser impossível esquecer ou ignorar saberes já 
adquiridos. Por mais que se tenha desejo de contemplar todas as matemáticas 
encontradas durante a pesquisa, penso que a escolar e acadêmica acabam sendo o 
ponto de referência. Pela ótica de Moreira e Candau (2008), os conteúdos escolares 
surgem de um determinado contexto; porém, passam por um processo de 
descontextualização para, em seguida, serem ensinados e aprendidos. Nesse 
sentido, os autores destacam que “a descontextualização dos saberes e das 
práticas, que costumam fazer com que o conhecimento escolar dê a impressão de 
“pronto” e “acabado”, impermeável a críticas e discussões” (Ibidem, p. 23). Atrevo-
me a afirmar que isso não ocorreu nas atividades de pesquisa relacionadas à 
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regularização fundiária, pois seu desenvolvimento contribuiu para o surgimento de 
novas ideias por parte da turma. De acordo com o quarto grupo, 
 
 
A declaração do grupo demonstra que seus componentes estabeleceram 
relações entre o que vinha ocorrendo em sua cidade com o que acontecia em 
tempos passados; nesse caso específico, os métodos utilizados nas medições de 
terras. Para Moreira e Candau, “Conhecimentos totalmente descontextualizados 
desfavorecem, assim um ensino mais reflexivo e uma aprendizagem mais 
significativa” (2008, p. 24). Por outro lado, “O estudante acaba aprendendo 
simplesmente o produto, o resultado de um longo trajeto, cujo complexidade também 
se perde” (Ibidem, p. 23). Neste contexto, pode-se pontuar que a perspectiva 
etnomatemática favorece um ambiente de ensino e de aprendizagem a partir de 
reflexões sobre a cultura, possibilitando maior contextualização e conhecimento 
sobre as mudanças ao longo da história.  
Além da descontextualização dos conteúdos, cabe destacar que “... o 
processo de construção do conhecimento escolar sofre, inegavelmente, efeitos de 
relações de poder” (Ibidem, p. 25); porém, não se questiona tais relações. 
Considerando a prática pedagógica realizada, o conhecimento popular ou realizado 
na Topografia referente às medições de terras não tem sido comum na escola; mas 
sim, muitas vezes, silenciado. Ademais, a formalidade nos cálculos, não raro, sem 
sentido para os alunos por não estabelecer associações com a realidade, tem 
predominado. Dessa forma, estabelece-se uma hierarquia nos espaços escolares: 
Nessa hierarquia, separa-se a razão da emoção, a teoria da prática, o 
conhecimento da cultura. Nessa hierarquia, legitimam-se saberes 
socialmente reconhecidos e estigmatizam-se saberes popular. Nessa 
hierarquia, silenciam-se as vozes de muitos indivíduos e grupos sociais e 
classificam-se seus saberes como indignos de entrarem na sala de aula e 
de serem ensinados e aprendidos (MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 25). 
 
Infelizmente, na atualidade, algumas escolas continuam silenciando vozes, 
classificando saberes como dignos ou indignos ou, simplesmente, não considerando 
a cultura como um fator relevante, bastando ensinar o que está nos livros. Ao 
analisar a concepção de cultura, é possível uma resposta a esse discurso de 
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hierarquia dos saberes. Dentre os conceitos, cito quatro, apresentados por Moreira e 
Candau (2008, p. 19), “O primeiro e mais antigo significado de cultura encontra-se 
na literatura do século XV, em que a palavra se refere a cultivo de terra, de 
plantação e de animais”. Prosseguindo, aludem que 
O segundo significado emerge no início do século XVI, ampliando a ideia de 
cultivo de terra e de animais para a mente humana. Ou seja, passa-se a 
falar em mente humana cultivada, afirmando-se que somente alguns 
indivíduos, grupos ou classes sociais apresentam mentes e maneiras 
cultivadas e que somente algumas nações apresentam elevado padrão de 
cultura ou civilização (Ibidem, p. 26). 
 
Neste sentido, classificar o conhecimento de indivíduos ou grupos sociais 
como indignos de uma aula nos remete à ideia de cultura do século XVI, onde nem 
todas as pessoas possuíam “mentes”, ou seja, estas não tinham algo a ensinar.  
Ademais, “O sentido de cultura, que ainda hoje a associa às artes, tem suas origens 
nessa segunda concepção: cultura, tal como as elites a concebem, corresponde ao 
bem apreciar música, literatura, cinema, teatro, pintura, escultura, filosofia” 
(MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 26). Desta forma, continua-se a separar o 
conhecimento da cultura como se não houvesse relações entre ambos. “Já no 
século XX, a noção de cultura passa a incluir a cultura popular...” (Ibidem, p. 26), 
ideia convergente com a perspectiva etnomatemática. 
Ainda em relação ao conceito de cultura, durante a história, “Um terceiro 
sentido da palavra cultura, originado no Iluminismo, a associa a um processo de 
secular geral de desenvolvimento social” (MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 19). O fato 
se refere à história dos povos embora continue enaltecendo os mais desenvolvidos e 
desmerecendo a maioria do terceiro mundo.  
Em um quarto sentido, a palavra “culturas” (no plural) corresponde aos 
diversos modos de vida, valores e significados compartilhados por 
diferentes grupos (nações, classes sociais, grupos étnicos, culturas 
regionais, geracionais de gênero etc.) e períodos históricos... Cultura 
identifica-se, assim, com a forma geral de vida de um dado grupo social, 
com as representações da realidade e as visões de mundo adotadas por 
esse grupo (MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 27).  
 
A citação corrobora a perspectiva etnomatemática e as ideias de Knijnik et al. 
(2012), que consideram as culturas de diferentes formas de vidas, respeitando suas 
particularidades. De acordo com as DCNEM, 2013, 
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Entende-se cultura como resultado de esforço coletivo tendo em vista 
conservar a vida humana e consolidar uma organização produtiva da 
sociedade, do qual resulta a produção de expressões materiais, símbolos, 
representações e significados que correspondem a valores éticos e 
estéticos que orientam as normas de conduta de uma sociedade. Por essa 
perspectiva a cultura deve ser compreendida no seu sentido mais ampliado 
possível, ou seja, como a articulação entre o conjunto de representações e 
comportamentos e o processo dinâmico de socialização, constituindo o 
modo de vida de uma população determinada. Uma formação integral, 
portanto, não somente possibilita o acesso a conhecimentos científicos, mas 
também promove a reflexão crítica sobre os padrões culturais... (DCNEM, 
2013, p. 162). 
 
Logo, é relevante valorizar as diferentes culturas nos espaços escolares, não 
somente por reconhecer saberes antes calados, mas para promover reflexões e 
criticidade sobre elas, e seus jogos de linguagem. Realmente, tem-se pensado em 
fomentar a cultura nos currículos escolares; contudo, “Elaborar currículos 
culturalmente orientados demanda uma nova postura, por parte da comunidade 
escolar, de abertura às distintas manifestações culturais” (MOREIRA; CANDAU, 
2008, p. 31). Como exemplo, cito a participação do Sr. João, cujos conhecimentos 
atenderam às necessidades de um grupo, em uma determinada época, por meio da 
utilização de regras e símbolos próprios. Neste sentido, “É preciso que os estudos 
desenvolvidos venham catalisar, junto aos membros das culturas negadas e 
silenciadas, a formação de uma auto-imagem positiva” (Ibidem, p. 33). Neste 
sentido, 
[...] trata-se de desafiar a ótica dominante e promover o atrito de diferentes 
abordagens... para que se favoreça ao (à) aluno (a) entender como o 
conhecimento socialmente valorizado tem sido escrito de uma dada forma e 
como pode, então, ser reescrito [...] propiciar aos (às) estudantes a 
compreensão das relações de poder envolvidas na hierarquização das 
manifestações culturais e dos saberes (MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 35). 
 
O ensino a partir da pesquisa e da cultura permite aos estudantes “o atrito”, 
as reflexões e o estabelecimento das relações entre as diferentes situações. 
Observar que, embora os métodos populares utilizados sejam aplicáveis em seus 
contextos, em outros, principalmente nos escolares, não comportam. Logo, é 
necessário pensar e repensar a hierarquia e as relações de poder que envolvem os 
saberes ensinados e aprendidos nos educandários. “Nessa perspectiva, é 
importante que consideremos a escola como um espaço de cruzamento de cultura e 
saberes” (MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 35). Em outras palavras, “A escola precisa, 
assim, acolher, criticar e colocar em contato diferentes saberes, diferentes 
manifestações culturais e diferentes óticas” (Ibidem, p. 35). Ou seja, propiciar 
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interações entre diferentes conhecimentos como as desenvolvidas neste trabalho, 
bem como os escolares, populares e profissionais relacionados às medições de 
áreas e suas unidades de medidas. Além disso, saber que o método utilizado na 
Topografia é diferente do das correntes, mas que ambos são úteis em seus 
contextos.  
O papel da escola vai além da transmissão de informações e, nesse caso, 
concordo com a ideia de Moreira e Candau quando afirmam que,  
O princípio que estamos defendendo nos instiga também a relacionar os 
conteúdos curriculares às experiências culturais dos (as) estudantes e ao 
mundo concreto, o que permite analisar quem lucra e quem perde com as 
formas de emprego desses conhecimentos (2008, p. 19).  
Nesse sentido, ressalto a regularização fundiária com a qual trabalhamos. Em 
análise, os alunos identificaram a importância desse processo para a comunidade 
local e conheceram algumas causas e consequências que estabeleceram o quadro 
de irregularidades. 
Em meio ao processo de regularização fundiária, tem havido interesses 
administrativos envolvidos. O Governo Municipal necessita regularizar a situação por 
questões legais. Ademais, conta com o retorno dos valores investidos no futuro por 
meios de impostos, que resultarão em benefícios ao Município. Ainda sobre os 
apontamentos de Moreira e Candau (2008, p. 42), 
Julgamos que cabe à escola, por meio de suas atividades pedagógicas, 
mostrar ao aluno que as coisas não são inevitáveis e que tudo que passa 
por natural precisa ser questionado e pode, consequentemente, ser 
modificado. Cabe à escola, levá-lo a compreender que a ordem social em 
que está inserido define-se por ações sociais cujo poder não é absoluto.  
 
A perspectiva etnomatemática, por estudar questões direcionadas à cultura, 
seus símbolos e regras, permite um ensino pela pesquisa, questionamentos e 
relações entre diferentes matemáticas. “Estamos defendendo, em resumo, que se 
torne o currículo, em cada escola, um espaço de pesquisa” (MOREIRA; CANDAU, p. 
43). O ensino pela pesquisa pode favorecer a autonomia dos estudantes e a postura 
crítica, além de levá-los a perceber que há possibilidades de diferentes soluções 
para um mesmo problema. Para tais autores, a pesquisa é uma alternativa positiva 
para fazer parte dos currículos. Porém, ensinar por meio dela, segundo DCNEM 
(2013, p. 163), 
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[...] requer [...] um novo comportamento dos professores que devem deixar 
de ser transmissores de conhecimento para serem mediadores, facilitadores 
da aquisição de conhecimentos; devem estimular a realização de pesquisas, 
a produção de conhecimentos e o trabalho em grupo. Essa transformação 
necessária pode ser traduzida pela adoção da pesquisa como princípio 
pedagógico.  
 
A esse respeito, o trabalho desenvolvido com os discentes na escola 
investigada, embasado na perspectiva etnomatemática, corroborou as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, pois “A pesquisa, associada ao 
desenvolvimento de projetos contextualizados e interdisciplinares/ articuladores de 
saberes, ganha maior significado para os estudantes” (Ibidem, p. 164). Tal fato 
ocorreu durante as aulas mediante o envolvimento gradativo dos alunos à medida 
que os conceitos representavam seus interesses ou os de seus familiares, 
considerados uma forte questão social do Município.  
O desinteresse dos estudantes nas escolas tem sido perceptível e não 
apenas pelos professores, mas se tornou uma preocupação em nível nacional. O 
ensino e o currículo das escolas não têm apresentado os resultados esperados, 
conforme apontam as novas DCNEM, uma necessária mudança: 
A elaboração de novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio se faz necessária, também, em virtude das novas exigências 
educacionais decorrentes da aceleração da produção de conhecimentos, da 
ampliação do acesso às informações, da criação de novos meios de 
comunicação, das alterações do mundo do trabalho e das mudanças de 
interesses dos adolescentes e jovens, sujeitos dessa etapa educacional 
(2013, p. 146). 
 
Neste contexto, consideram-se os interesses dos alunos, suas necessidades 
para o trabalho e a produção intensa de novos conhecimentos. A esse respeito, 
destaco a “[...] atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio foi criada, em janeiro de 2010, pela Portaria CNE/CEB nº 1/2010, recomposta 
pela Portaria CNE/CEB nº 2/2010” (DCNEM, 2013, p. 147). Tal documento sugere 
procedimentos para uma revisão dos trabalhos realizados nas escolas, pois “Vários 
movimentos sinalizam no sentido de que a escola precisa ser repensada para 
responder os desafios colocados pelos jovens” (Ibidem, p. 146). Apesar das 
preocupações e atualizações, não há um caminho determinado a ser seguido, 
apenas a conscientização de que esse espaço precisa ser refletido. Por outro lado, 
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Para responder a esses desafios, é preciso, além da reorganização 
curricular e da formulação de diretrizes filosóficas e sociológicas para essa 
etapa de ensino, reconhecer as reais condições dos recursos humanos, 
materiais e financeiros das redes escolares públicas em nosso país, que 
ainda não atendem na sua totalidade às condições ideais (DCNEM, 2013, p. 
146). 
 
Nesse sentido, nacionalmente, reconhece-se que é preciso uma 
reorganização curricular, mas há outros problemas que também necessitam de 
atenção, como recursos humanos e financeiros nas escolas. Ações governamentais 
têm sido realizadas, como por exemplo, o Pacto Nacional no Ensino Médio, contudo 
Apesar das ações desenvolvidas pelos governos estaduais e pelo Ministério 
da Educação, os sistemas de ensino ainda não alcançaram as mudanças 
necessárias para alterar a percepção de conhecimento do seu contexto 
educativo e ainda não estabeleceram um projeto organizativo que atenda as 
novas demandas que buscam o Ensino Médio (DCNEM, 2013, p. 146). 
 
Pelo excerto acima, constata-se que, embora ações por parte do Poder 
Público tenham ocorrido, as mudanças necessárias no Ensino Médio ainda não 
foram concretizadas. Em meio às tentativas, o papel do docente é cada vez mais 
complexo, pois “Exige-se do professor que ele seja capaz de articular os diferentes 
saberes escolares à prática social e ao desenvolvimento de competências para o 
mundo do trabalho” (Ibidem, p. 171). Para minimizar as tensões atualmente 
vivenciadas nas escolas, tem-se buscado a formação de professores. A esse 
respeito, as DCNEM citam que 
Destaca-se, por fim, que a discussão sobre a formação de professores não 
pode ser dissociada da valorização profissional, tanto no que diz respeito a 
uma remuneração mais digna, quanto à promoção da adequação e melhoria 
das condições de trabalho desses profissionais (2013, p. 173). 
 
Ao refletir sobre os caminhos percorridos durante o Curso de Mestrado e o 
excerto acima, elenco o tempo, aliado à valorização profissional, como fator de 
limitação. A realização deste estudo, principalmente no período da prática 
pedagógica com os estudantes, exigiu de mim um envolvimento muito intenso, visto 
que trabalhei inúmeras horas além da minha carga horária para atender às 
necessidades da proposta. A pesquisa desenvolvida embasada na perspectiva 
etnomatemática apresentou resultados positivos, mas demandou interesse, estudo, 
dedicação e disposição, o que para muitos professores pode ser um obstáculo, 
considerando o excesso de carga horária que vêm mantendo para a obtenção de 
uma remuneração melhor. Lembro que, durante o projeto, utilizei períodos de outras 
disciplinas para receber os convidados. 
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As condições de trabalho da maioria dos docentes não têm favorecido uma 
formação profissional ou o desenvolvimento da pesquisa, pois a realização de um 
bom trabalho demanda tempo. A carga horária, geralmente, tem sido grande, e a de 
planejamento e estudo, restrita e, em muitos casos, dividida em mais de uma escola. 
Nesse sentido, considero que temos bons exemplos aqui mesmo no Sul, nos 
Institutos Federais, onde os professores têm dedicação exclusiva e, além dos 
horários com alunos, são-lhes disponibilizados horários para pesquisa e extensão. 
Ademais valorizam seus profissionais, tanto na questão de qualificação, quanto 
financeira. 
Outro fator de limitação é que, embora a contemporaneidade aluda a 
concepções de conexões, o ensino nas escolas tem continuado linear, com o 
currículo dividindo os conhecimentos em disciplinas ainda pouco agregadas. 
Buscando minimizar o efeito desses métodos, “Não se pretende, então, oferecer ao 
estudante um currículo enciclopédico, repleto de informações e de conhecimentos, 
formado por disciplinas isoladas com fronteiras demarcadas e preservadas sem 
relação entre si” (DCNEM, 2013, p. 181). Neste sentido, o Ensino Médio Politécnico 
vem trabalhando por meio de áreas de conhecimento, mas ainda em um processo 
de início. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio buscam um 
currículo a ser planejado e vinculado “às relações que se produzem entre a escola e 
o contexto histórico-cultural em que a educação se realiza e se institui, como um 
elemento, portanto, integrador entre a escola e a sociedade” (DCNEM, 2013, p. 182). 
Nessa perspectiva, a etnomatemática e a regularização fundiária atenderam à 
expectativa proposta neste estudo. A prática desenvolvida com a turma envolveu um 
tema importante para a cidade, abordando aspectos histórico-culturais quando 
aprendemos sobre medições de áreas de terras com o método das correntes. 
Cabe destacar que é muito difícil romper com o modo como a escola vem 
sendo gerida. Se a analisássemos, constataríamos que houve poucas mudanças 
desde a época de nossos pais e/ou avós. O fato é que as transformações 
aconteceram na postura do professor, aliadas ao surgimento de novas tecnologias e 
metodologias no ambiente escolar, mas a estrutura física, os alunos em filas, a 
importância das provas e a disciplinarização persistem fortemente. Segundo Gallo, 
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Estamos acostumados, nas escolas, a trabalhar no contexto das chamadas 
“grades curriculares”. Em geral, elas são compostas por disciplinas, cada 
uma delas representando uma área do conhecimento humano. 
Acostumamo-nos com esta realidade, pensamos que seja “natural” que 
aconteça assim e, raramente, nos perguntamos qual a razão disto (GALLO, 
2009, p. 15). 
 
Concordo com o autor quando ele afirma que estamos acostumados a seguir 
as grades curriculares e nos adaptamos a essa realidade. Por outro lado, desejamos 
que nossos alunos questionem mais, mas, como professores, sentimos dificuldades 
de colocar as mudanças em prática, pois não as vivenciamos em nossa formação. O 
fato é que desconhecemos o motivo pelo qual questões vinculadas à escola 
raramente são problematizadas.  “Quando olhamos para a história, porém, vemos 
que esta tendência é antiga” (GALLO, 2009, p. 15). Contudo, 
Sei que estamos, nós professores, em larga medida com pés e mãos atados 
pela burocracia escolar. O que podemos fazer é pouco, mas a pequena 
ação transformadora no espaço em que somos autônomos pode ter uma 
repercussão e um resultado maior do que o que imaginamos (Ibidem, p. 20). 
 
Neste contexto, a prática pedagógica desenvolvida permitiu verificar 
resultados positivos que corroboram as atualizações das Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio. Embora, às vezes, a burocracia seja um obstáculo, o 
professor tem conseguido manter certa autonomia em suas aulas. Se, por um lado, 
existe uma ementa a ser cumprida em cada disciplina, por outro, não há nada que 
proíba “os atritos” dos diferentes conhecimentos, que talvez não estejam nos livros 
didáticos, ou, ainda, ensinar conteúdos de Anos mais avançados. Como exemplo, 
cito a trigonometria, que, na escola investigada, costumava ser ministrada no 
segundo ano do Ensino Médio; entretanto, não enfrentei dificuldade ao trabalhá-la 
na turma em que apliquei a prática, por adentrá-la às descobertas das medições de 
áreas, o que agregou conhecimentos aos discentes.  
No início das atividades, constatei certa resistência por parte de alguns 
alunos. Na primeira aula, ao lhes perguntar se consideravam importante desenvolver 
um projeto que envolvesse a regularização fundiária, um dos alunos respondeu que 
“talvez, na aula de História ou Geografia...”. A afirmação comprova que nossos 
estudantes se adaptaram à disciplinarização, uma forma nada espontânea de se 
desenvolver um trabalho. “Impossível não lembrar aqui também a imagem das 
gavetas: as disciplinas convertem-se em gavetas de um arquivo, compartimentos 
estanques, sem comunicação entre si” (GALLO, 2009, p. 24). Infelizmente, poucos 
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trabalhos têm sido feitos estabelecendo conexões entre as diferentes áreas nas 
escolas, reiterando, assim, a ideia das gavetas.  
Nesse sentido, Gallo pondera que “Cada professor poderia, para começar, 
tentar mostrar que os conteúdos que ensina em suas aulas não estão isolados, mas 
se relacionam de algum modo com tudo o mais que o aluno aprende na escola” 
(Ibidem, p. 21). Com o passar das aulas, cresceram a aceitação e a participação dos 
alunos, demonstrando que aprovavam a proposta. Penso que cabe ao docente 
apresentar o diferente aos seus estudantes e, dessa forma, poderá verificar as 
potencialidades e as limitações de uma prática pedagógica distinta. 
Portanto, acredito que o envolvimento e as conexões de diferentes áreas do 
conhecimento favorecem o ensino e a aprendizagem dos alunos, o que me reporta 
às ideias de Gallo sobre o currículo: “como rizoma e não como árvore, as disciplinas 
já não seriam gavetas que não se comunicam, mas tenderiam a soar como linhas 
que se misturam, teia de possibilidades, multiplicidade de nós, de conexões...” 
(GALLO, 2009, p. 24). Em outras palavras, 
[...] se o currículo disciplinar implica um planejamento prévio, uma escolha 
das disciplinas que deverão compor esse currículo e a determinação de 
seus conteúdos, para atingir uma série de objetivos predeterminados pelo 
planejamento, num currículo rizomático teríamos uma abertura para todo e 
qualquer percurso, uma abertura para as experiências. Enquanto o currículo 
disciplinar é fechado, justamente por supor uma unidade (Ibidem, p. 25). 
 
A ideia de rizoma vem ao encontro da perspectiva etnomatemática, pois, da 
mesma forma, ignora-se o que pode surgir durante seu desenvolvimento, além de 
possibilitar inúmeras conexões de diferentes saberes. Existe abertura para diversos 
conhecimentos culturais, mas reitero que romper com a escola constituída não é 
algo simples, requer persistência e dedicação dos professores que fazem a 
diferença. Ainda, segundo o autor, 
Se o currículo disciplinar nos remete a uma “pedagogia da ordem”, que 
investe em hierarquias, planejamentos, organizações, controle, um currículo 
rizomático, por sua vez, implica uma “pedagogia do caos”, isto é, um 
processo educativo que escape ao controle, traçando linhas de fuga, que 
rompa hierarquias, que desfaça planos prévios. Aventurar-se, sem bússola, 
pelos mares da multiplicidade dos saberes (GALLO, 2009, p. 25). 
 
A “pedagogia do caos” proposta por Gallo remete a uma aventura, talvez seja 
isto que nossas escolas estejam necessitando: menos burocracia e mais 
envolvimento dos alunos. Durante o projeto de pesquisa, a postura destes foi de 
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respeito e seriedade no trabalho. É um desafio aos professores, mas os resultados 
podem ser surpreendentes e motivadores.  
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6 PELA NECESSIDADE DE TERMINAR 
Amizade para mim é uma coisa muito importante, tão importante que eu 
escolhi como um tema pra pesquisar. Por que é importante? Eu concordo 
com o que vocês disseram, que é importante ter semelhanças e que 
procuramos no amigo, às vezes, aquilo que tem afinidade com a gente. Mas 
uma das coisas que pra mim a amizade tem de mais importante é 
transformar a gente – e não transformar no sentido de “ah, vou mudar 
porque meu amigo quer, pra impressionar, vou deixar de ser eu” –, mas de 
aprender coisas novas, de ver por outros olhos, de poder pensar com outra 
cabeça; ou seja, poder pensar coisas que sozinha eu não pensaria pensar e 
que eu acho que é muito diferente de eu pensar com o meu pai ou com 
minha mãe, de eu pensar com meus irmãos... porque eu acho que o amigo 
tem algo de peculiar e diferente que é ter essa afinidade, ter essa diferença, 
brigar – brigar sim eu acho que faz parte –, mas acima de tudo, aprender. 
Isso pra mim é o mais importante, pois tanto na idade de vocês quanto na 
idade adulta a amizade tem esse objetivo (SCHWERTNER, 2010, p. 193). 
 
Neste momento em que encerro a dissertação, não há como descrever a 
alegria que sinto por realizar mais este sonho em minha vida, que, por vezes, pensei 
não o alcançar. Foram dois anos de muita aprendizagem e trabalho. O excerto da 
tese de Schwertner me fez refletir, pois, para mim, a amizade também é importante. 
Ouso ainda fazer uma analogia entre ela e a pesquisa, pois investigamos e 
estudamos temas que apreciamos e com os quais possuímos afinidades. Nas muitas 
horas de convivência, ocasionalmente, entramos em atrito, pois os descaminhos 
percorridos entristecem. Ademais, a pesquisa nos transforma; as veredas que a 
engendram nos permitem, assim como nossas amizades, a aprender coisas novas; 
pensar diferente; a descobrir fatos que, talvez, fossem impossíveis sem a sua 
companhia.  
Espero ter conseguido mostrar o melhor da pesquisa e que, de alguma forma, 
possa contribuir para o Ensino. Procurei desenvolvê-la da maneira mais correta 
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possível: com ética, dedicação e respeito. Reitero que não tenho a pretensão de que 
meu trabalho seja inquestionável, pois eu mesma, durante o Curso de Mestrado, 
abandonei ideias as quais considerava “verdades”, em especial as metodologias de 
aula.  
Sei que podia ter produzido mais; contudo, havia a necessidade de encerrar 
meu trabalho, o que comprova ser o tempo uma das minhas limitações. Por vezes, 
pensei que a investigação não teria fim, pois foram tantas as descobertas, todas 
importantes, aliadas ao compromisso de registrar, com a maior fidelidade possível, 
detalhes sem esquecer fatos relevantes. Ademais, novos questionamentos 
emergiam enquanto escrevia e com eles o desejo de continuar pesquisando. 
O problema de pesquisa que norteou este trabalho consistia em saber como 
uma turma de alunos do primeiro ano do Ensino Médio Politécnico operava com 
conteúdos matemáticos quando pesquisava, em seu Município, a temática 
regularização fundiária. Nesse sentido, assim como Zanon (2013, p. 101), “ouso 
afirmar que meus alunos tornaram-se questionadores”. Além disso, seus 
questionamentos demonstravam criticidade, curiosidade e autonomia. Inicialmente, 
os discentes participantes apresentaram uma certa resistência, pois consideravam 
que a temática deveria ser abordada na disciplina de História ou Geografia, mas 
foram surpreendidos por muitas matemáticas. Operar com conteúdos matemáticos 
que emergem de um contexto da realidade foi sem dúvida algo desafiador em 
nossas aulas. 
Dentre as matemáticas que emergiram, encontram-se as quatro operações, 
unidades de medidas, porcentagem, ângulos, trigonometria e regra de três. Algumas 
dificuldades surgiram, visto que não havia fórmulas prontas como os estudantes 
estavam habituados. Porém, esse fato não impediu que resolvessem os problemas, 
utilizando, em uma parte, a matemática escolar; em outra, conhecimentos culturais 
recorrendo a regras de aproximação e arredondamento. Para mim, demandou uma 
tarefa diferente, ou seja, instigar, mediar e facilitar os caminhos sem “dar as 
respostas”. Além disso, tive momentos de insegurança ao realizar o trabalho nessa 
perspectiva, mas percebi, ao longo de minhas leituras, que outros professores se 
depararam com o mesmo sentimento. Conforme Görgen e Peransoni (2014, p. 192): 
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Inicialmente, expressamos que a professora da turma estava receosa com o 
desenvolvimento das atividades propostas, pois considerava que os alunos 
apresentariam dificuldades em relatar as diferentes maneiras de resolver os 
cálculos oralmente. Tal ideia se sustentava tendo em visa estarem os 
alunos habituados a realizar, na escola, cálculos somente com o auxílio dos 
algoritmos usualmente presentes nas aulas de Matemática.  
 
Portanto, reconheço que tive certo receio de percorrer novos caminhos e da 
receptividade dos discentes à proposta. O início de carreira, por si só, desperta a 
insegurança; para amenizá-la, utilizava um caderno onde anotava as atividades 
resolvidas, adotando uma fórmula com a qual meus alunos estavam “acostumados” 
a aplicar nas tradicionais aulas de Matemática. 
Neste contexto inovador, o objetivo da dissertação consistiu em examinar, 
mediante uma prática pedagógica investigativa, junto a um grupo de alunos do 
Ensino Médio Politécnico, aspectos referentes à regularização fundiária no Município 
de Fazenda Vilanova a partir de uma perspectiva etnomatemática. Neste sentido, 
posso afirmar que meus alunos e eu fomos pesquisadores, pois investigamos e 
aprendemos sobre nossa cultura, conhecemos histórias relativas à regularização 
fundiária e à Matemática. Com certeza, esta não poderia estar ausente de nossas 
aulas, pois, como tenho dito a eles, “a Matemática é linda” embora alguns afirmem 
haver controvérsias. 
Para atingir o objetivo deste trabalho, iniciei a redação discorrendo sobre 
minha proposta, os caminhos que percorri e meu envolvimento, desde menina, com 
o Município. Além disso, escrevi sobre Fazenda Vilanova e a regularização fundiária, 
temática que escolhi pesquisar juntamente com minha turma.  
No capitulo dos referenciais teóricos, adotei a perspectiva etnomatemática 
para fundamentar minha proposta de pesquisa. A escolha se deveu ao meu 
interesse pelas diferentes matemáticas que têm perpassado as portas da escola. As 
inúmeras leituras recomendadas por minha orientadora permitiram que me 
identificasse com as ideias de Knijnik et al. (2012) –  “a caixa de ferramentas”, os 
efeitos de verdades, os jogos de linguagem, as semelhanças de famílias e as formas 
de vida – e com os conceitos de cultura e etnomatemática de D’Ambrósio (2002). 
A prática pedagógica foi desenvolvida na Escola Estadual de Ensino Médio 
Fazenda Vilanova, atendendo ao primeiro objetivo específico deste estudo: realizar 
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uma prática pedagógica investigativa com uma turma de primeiro ano do Ensino 
Médio Politécnico durante as aulas das disciplinas de Matemática e Seminário 
Integrado. A turma era composta por dezenove discentes, turno da tarde, com faixa 
etária entre quatorze e dezessete anos, moradores do Município ou divisas. A 
análise teve caráter qualitativo, buscando como aporte teórico as ideias de Costa 
(2007) sobre a agenda de um pesquisador. Detalho ainda as atividades 
desenvolvidas com a turma.  
Na sequência desta dissertação, apresento minha análise, utilizando como 
argumento os relatórios dos alunos produzidos durante as aulas, fotos e gravações, 
meu caderno de campo e observações como professora e pesquisadora. Na 
oportunidade, reitero que não tive a pretensão de ponderar o Ensino Médio 
Politécnico.  
Na primeira unidade de análise, procurei responder ao objetivo específico 
denominado problematizar, junto a uma turma de alunos, os jogos de linguagem que 
emergem das questões relativas à regularização fundiária no Município de Fazenda 
Vilanova, examinando as semelhanças de famílias com a matemática escolar. A 
pesquisa aponta que surgiram diferentes jogos de linguagem, evidenciando distintas 
matemáticas no processo de regularização fundiária, principalmente em relação aos 
cálculos de área. Ademais, eles apresentaram semelhanças de famílias com a 
matemática escolar. Concordo com a analogia de Gerdes quando este afirma que, 
“Neste respeito, a matemática apresenta certa afinidade com a língua e a música: 
professores (as) podem reconhecer outras línguas como havendo algo em comum 
com a sua própria língua, sendo diferente ao mesmo tempo” (GERDES, 2010, p. 
160). 
Na segunda unidade de análise, contemplei outro objetivo específico, 
buscando problematizar a história e a regularização fundiária do Município de 
Fazenda Vilanova. Neste contexto, “A matemática vem contribuir para uma melhor 
compreensão e análise da informação estudada. Desta forma, o conteúdo 
matemático não é o centro da atividade” (WANDERER, 2014, p. 16). Neste sentido, 
pode-se afirmar que aprendemos muito sobre nossa história e cultura. Algumas 
narrativas que ouvimos eram inéditas na sala de aula. Vale lembrar que a 
perspectiva etnomatemática não está fundamentada apenas em cálculos, mas na 
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cultura, o que nos permite trabalhar com a realidade dos alunos, “trazendo para a 
escola a memória cultural dos mais variados grupos humanos (notadamente as 
minorias), seus mitos, códigos de símbolos, procurando resgatar estes aspectos que 
historicamente tem ficado fora da educação formal” (GIONGO, 2001, p. 75). De 
acordo com D’Ambrósio, 
A proposta pedagógica da etnomatemática é fazer da matemática algo vivo, 
lidando com situações reais no tempo [agora] e no espaço [aqui]. E, através 
da crítica, questionar o aqui e o agora. Ao fazer isso, mergulhamos nas 
raízes culturais e praticamos dinâmica cultural. Estamos, efetivamente, 
reconhecendo na educação a importância das várias culturas e tradições na 
formação de uma nova civilização, transcultural e transdisciplinar 
(D’AMBRÓSIO, 2002, p. 46). 
 
Ao analisar o contexto e as enunciações dos convidados, é possível 
conjecturar as irregularidades dos terrenos em Fazenda Vilanova, pois os discursos 
apontam a forma de ocupação do solo desde muitos anos. Durante muitos anos, as 
terras não foram registradas; posteriormente, criou-se a Legislação, mas as pessoas 
continuaram a vendê-las ou trocá-las de forma irregular. Na época, bastava a 
“palavra”, sendo a Escritura desnecessária para provar ser o proprietário. Ademais, 
elas não eram valorizadas, e a precisão nas medições, indiferente. 
Sendo assim, a regularização fundiária surgiu de uma necessidade e sua 
abordagem na sala de aula foi positiva, pois a temática gerou curiosidade e 
propiciou aprendizagem aos envolvidos de uma forma prazerosa. “Naturalmente, em 
todas as culturas e todos os tempos, o conhecimento, que é gerado pela 
necessidade de uma resposta a problemas e situações distintas, está subordinado a 
um contexto natural, social e cultural” (D’AMBRÓSIO, 2002, p. 60). A esse respeito 
Wanderer (2014, p. 11) ressalta, 
Se em um primeiro momento o termo etnomatemática pode indicar um 
campo de estudos que visa associar a matemática com a cultura de um 
grupo, um olhar mais denso indica que ela não se limita a esta associação. 
Ela pretende valorizar a produção de conhecimentos matemáticos 
praticados por diferentes grupos sociais, considerando que este 
conhecimento é produzido historicamente. 
 
Na terceira e última unidade de análise, busquei responder ao terceiro 
objetivo específico: analisar as limitações e potencialidades de uma proposta 
pedagógica alicerçada na perspectiva etnomatemática. Confesso que fiquei receosa 
em trilhar caminhos desconhecidos, considerando que seria algo inédito em minhas 
aulas. A etnomatemática não oferece um caminho seguro, mas possibilidades de 
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emergirem outros modos de ensinar e aprender Matemática, um desafio que gerou 
alegrias, surpresas, angústias e preocupações. 
Sendo assim, considero que a etnomatemática é uma possibilidade com 
potencial que favorece o ensino de Matemática, principalmente nestes tempos em 
que os estudantes buscam o imediatismo ou como eles dizem: “para que serve 
isso?”, “onde vou usar isto na minha vida?”. Para Wanderer, “Ao invés de um 
conjunto de técnicas e fórmulas descontextualizadas, o conhecimento matemático 
passou a se conectar mais com a vida dos estudantes [...]” (Ibidem, p. 20). O 
trabalho, por abranger a realidade dos discentes, propiciou-lhes a curiosidade e, 
consequentemente, o interesse pelas atividades. Para Knijnik et al. 
[...] trazer a “realidade” para o espaço escolar para possibilitar que os 
conteúdos matemáticos ganhem significado permite-nos problematizar a 
vontade de “realidade” que habita cada um de nós, ou seja, a busca pela 
necessidade de estabelecer ligações entre a Matemática Escolar e a “vida 
real” (KNIJNIK et al., 2012, p. 72). 
 
Quanto às limitações, destaco o tempo e o currículo. O primeiro por ter 
demandado muitas horas de estudo, leituras, pesquisa e dedicação além da sala de 
aula. A carga horária dos professores tem sido grande, principalmente pela 
desvalorização desses profissionais, necessitando trabalhar muitas horas para 
sobreviver. Reitero que aqueles que, realmente, pretendem realizar um trabalho 
diferenciado o farão, mas implica tempo extracurricular das atividades de rotina.  
Outro aspecto tem sido a estrutura da escola, dividida por áreas de 
conhecimento, fato que lembra as “gavetas” mencionadas por Gallo (2009), em que 
a divisão por disciplinas não considera as afinidades existentes entre elas. 
Reconheço que a mudança é difícil, pois, ao desenvolver a pesquisa, vivenciei a 
complexidade de ensinar rompendo normas e pensar outras matemáticas sem as 
lentes da escolar e acadêmica, que sempre fizeram parte de minha forma de vida. 
Assim, cabe indagar: haveria como construir outros modos de 
escolarização, uma “outra” escola, que incluísse outros conteúdos e não 
somente aqueles que usualmente circulam no currículo escolar? Fomos de 
tal modo formatados, normalizados pela norma do que é usualmente 
chamado “conhecimentos acumulados pela humanidade”, que sequer 
ousamos imaginar que isso que nomeamos por “conhecimentos 
acumulados pela humanidade” é somente uma pequena parcela, uma parte 
muito particular do conjunto muito mais amplo e diverso do que vem sendo 
produzido ao longo da história da humanidade (KNIJNIK et al., 2012, p. 14). 
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Neste sentido, acredito que minha pesquisa possa instigar o (re) pensar 
outros modos de aprender e ensinar Matemática que ainda demandam ser 
explorados e desenvolvidos nas salas de aula, pois os resultados das unidades de 
análise permitiram mostrar alguns apontamentos para esta pesquisa. Os jogos de 
linguagem que emergiram da temática regularização fundiária evidenciaram 
diferentes matemáticas, com semelhanças de famílias com a matemática escolar, 
principalmente em relação aos cálculos de área, suas unidades de medidas, além de 
cálculos de porcentagem relacionados à temática.   
A problematização sobre a história de Fazenda Vilanova evidenciou a cultura 
de uma cidade, onde as áreas de terras eram medidas e negociadas de acordo com 
as necessidades das pessoas. A cultura de nossos antepassados permite identificar 
que a precisão das medidas não era importante, devido ao baixo valor das terras, 
além de que a “honra ao fio do bigode” tinha mais valor em um negócio do que 
documentos registrados em Cartório. 
A perspectiva etnomatemática se mostrou produtiva na sala de aula, pois 
proporcionou atividades desafiadoras e despertou o envolvimento e a curiosidade 
dos alunos. Porém, vale relembrar que o currículo e o tempo foram fatores de 
limitação. Concordo com Silva e Lucena quando estes afirmam que 
Os saberes da cultura são, em si, dotados de sabedoria construída sem 
compromisso com a educação formal, já os saberes escolares são 
institucionalizados por meio da escola. Ambos os saberes são diferentes e 
importantes na formação, porém cada uma com seus objetivos, 
possibilidades e limitações. Vale então apostar em um diálogo entre eles 
para agregarmos conteúdos, valores e métodos de aproximação com um 
ideal de formação (escolar, humana, cidadã) preconizada para a superação 
das crises de nossa época (SILVA; LUCENA, 2015, p. 72). 
 
Durante o Mestrado e a pesquisa, aprendi a contemplar a Matemática com 
outras lentes, valorizando as diferentes etnomatemáticas, onde todas demonstraram 
sua relevância. Em vista disso, passei a considerar mais a cultura e a história, 
modifiquei algumas concepções a respeito das aulas de Matemática, principalmente 
sobre seu rigor e exercícios de mera repetição. Ademais, comecei a repensar e 
questionar minhas aulas, as atividades propostas e como melhorar enquanto 
docente. Neste sentido, concordo com Quartieri (2012, p. 178) quando afirma que, 
“[...] muitas vezes, fez-me repensar a minha prática pedagógica e colocar sob 
suspensão minhas convicções, meu conhecimento”. 
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Quanto às minhas limitações, constatei que, ao analisar os diferentes cálculos 
que emergiram, meu olhar partia do contexto das matemáticas escolar e acadêmica, 
etnomatemáticas que fizeram parte de minha vida de estudante e professora. Em 
outro sentido, tenho facilidade com os números, mas dificuldade na redação. Receio 
não ter contemplado ou escrito com clareza suficiente as histórias que relatei. Talvez 
tenha me esquecido de elencar algum dado relevante, embora tudo o que registrei 
considerei importante para responder aos objetivos a que me propus. 
Durante dois anos, meus dias se dividiram em ser professora, pesquisadora, 
aluna, mãe, esposa, voluntária do Observatório de Educação Univates e dos 
Torneios de Robótica FLL (First Lego League). Realizar essas tarefas ao mesmo 
tempo não foi fácil. Em vista disso, tive meus momentos de fragilidade, mas posso 
afirmar que a maior parte do tempo foi prazerosa, pois me dediquei a fazer e 
produzir, com dedicação, algo em que acredito.  
Considero que um trabalho de pesquisa pode ser sempre aprimorado.  Nessa 
perspectiva, minha aspiração é proporcionar um fechamento a esta dissertação, 
apresentando-a na escola em que realizei a investigação. Para esse evento, 
convidarei os alunos que dela participaram e as pessoas que, de uma ou outra 
forma, colaboraram para a sua elaboração a fim de expor os resultados. Ao atual 
proprietário do equipamento de medições – as denominadas correntes de 
agrimensor –, faria um pedido especial: uma demonstração e um relato sobre elas. 
Cabe relembrar que o conheci somente no final da pesquisa, mas sua história 
despertou, de maneira intensa, a curiosidade e o interesse dos alunos.  
A etnomatemática marcou minha prática pedagógica, uma pesquisa na área 
da Matemática que envolveu cultura e história. Para mim, professora, significou uma 
inovação que me fez (re) pensar e (des) construir conceitos. É nesse contexto que 
me inspiro para cursar, no futuro, um Doutorado e me qualificar ainda mais, pois 
acredito na Educação e que a etnomatemática pode ser uma alternativa para 
aprimorar a área da Matemática.  
Aliás, penso que cabe aqui uma reflexão que vai ao encontro dos caminhos 
percorridos durante minha pesquisa, esta embasada na perspectiva etnomatemática, 
valorizando as culturas e saberes não formais, que ultrapassam as paredes da sala 
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de aula: 
O que seria educar em nossos tempos? Trata-se apenas de educação 
formal, de questões acerca do cotidiano escolar, de problemas de 
aprendizagem, da inclusão em sala de aula? A Educação diz respeito, a 
meu ver, a um campo vasto e multiplicador, como um espaço que abrange 
desde os problemas cotidianos das salas de aula até os meandros de 
poder, do saber e do cuidado de si, envolvendo relações entre a cultura, 
arte, técnica e meios de comunicação. A Educação não é apenas 
desenvolvida e ministrada nos bancos escolares, ela passa pelas salas de 
estar, pelas telas do computador, pela forma de consumir produtos, nas 
páginas coloridas de teens, através das conexões da Internet, e faz-se 
igualmente presente nas diferentes relações sociais (SCHWERTNER, 2010, 
p. 200-201). 
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Pelo presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, declaro que 
autorizo a participação de meu/minha filho/filha na investigação, pois fui informado, 
de forma clara e detalhada, livre de qualquer constrangimento e coerção, dos 
objetivos, da justificativa e dos procedimentos da mesma. 
Fui especialmente informado/informada: 
a) Da garantia de receber, a qualquer momento, resposta a toda pergunta ou 
esclarecimento de qualquer dúvida acerca da pesquisa e de seus procedimentos; 
b) Da liberdade de retirar meu consentimento a qualquer momento sem que 
isso traga qualquer prejuízo para meu/minha filho/filha; 
c) Da garantia de que meu/minha filho/filha não será identificado/a quando da 
divulgação dos resultados e que as informações obtidas serão utilizadas apenas 
para fins científicos vinculados à pesquisa; 
d) Do compromisso do professor-pesquisador de proporcionar-me 
informações atualizadas obtidas durante o estudo, ainda que isto possa afetar a 
participação de meu/minha filho/filha; 
e) De que esta investigação está sendo desenvolvida como requisito parcial 
para obtenção do título de Mestre em Ensino de Ciências Exatas;  
f) Da inexistência de custos.  
O responsável pela pesquisa é a professora Adriana Vanessa Fell Mallmann, 
orientada pela docente do PPGECE Univates Ieda Maria Giongo, que poderá ser 
contatada pelo e-mail igiongo@univates.br ou pelo telefone (51)37532393.  
 
 
 _____________________________________________________ 
Local e data 
 
 
_____________________________________________________ 
Nome e assinatura do responsável 
 
 
_____________________________________________________ 
Nome e assinatura do professor responsável
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APÊNDICE B – Declaração de Autorização Diretora 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
Declaro que autorizo a mestranda do Centro Universitário Univates de 
Lajeado, Adriana Vanessa Fell Mallmann a realizar sua investigação junto aos 
alunos da turma 101, 1º ano, da Escola Estadual de Ensino Médio Fazenda 
Vilanova, de Fazenda Vilanova, RS. Esta prevê momentos de estudos e 
problematizações de práticas pedagógicas com os alunos mencionados, durante o 
segundo semestre de 2014, na Escola, em horários a serem acordados com a 
Direção, de modo a não interferir nas atividades de rotina da Instituição. A Escola e 
os alunos não se responsabilizarão por despesas decorrentes da pesquisa. 
 
Fazenda Vilanova, 10 de setembro de 2014. 
 
 
 
 
Diretora da Escola 
Carimbo 
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APÊNDICE C - Declaração de Autorização do Prefeito Municipal 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
Declaro que autorizo a mestranda do Centro Universitário Univates de 
Lajeado, Adriana Vanessa Fell Mallmann, a realizar sua investigação junto aos 
alunos da turma 101, 1º ano, da Escola Estadual de Ensino Médio Fazenda 
Vilanova, de Fazenda Vilanova, RS. Esta pesquisa prevê momentos de estudos e 
problematizações de práticas pedagógicas com os alunos mencionados, 
relacionados à regularização fundiária desta cidade, durante o segundo semestre de 
2014. A Escola e a Prefeitura Municipal não se responsabilizarão por despesas 
decorrentes da pesquisa. 
 
Fazenda Vilanova, 10 de setembro de 2014. 
 
 
 
 
Prefeito Municipal 
Carimbo 
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APÊNDICE D – Declaração de Autorização dos Convidados 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
Declaro que autorizo a mestranda do Centro Universitário Univates, de 
Lajeado - RS, Adriana Vanessa Fell Mallmann a utilizar meu nome e as transcrições 
das entrevistas em sua Dissertação de Mestrado intitulada Regularização Fundiária 
e Etnomatemática: Outros modos de ensinar e aprender, pois fiz parte deste trabalho 
como convidado e voluntário. O trabalho foi desenvolvido na Escola Estadual de 
Ensino Médio Fazenda Vilanova, no município de Fazenda Vilanova, junto aos 
alunos da turma 101, 1º ano, envolvendo momentos de estudos, pesquisa e 
problematizações de práticas pedagógicas de Matemática, durante os meses de 
outubro, novembro e dezembro de 2014. 
 
 
Fazenda Vilanova, ______ de _________________ de 2016. 
 
 
 
 
 
______________________________ 
Assinatura 
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APÊNDICE E – Declaração de Autorização da Diretora citar o nome da escola 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
Declaro que autorizo a mestranda do Centro Universitário Univates, de 
Lajeado - RS, Adriana Vanessa Fell Mallmann a utilizar o nome da Escola Estadual 
de Ensino Médio Fazenda Vilanova, do município de Fazenda Vilanova, em sua 
dissertação intitulada Regularização Fundiária e Etnomatemática: Outros modos de 
ensinar e aprender.  
 
 
Fazenda Vilanova, ______de fevereiro de 2016. 
 
 
 
 
Diretora da Escola 
Carimbo 
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APÊNDICE F – Perguntas para as entrevistas elaboradas pelos grupos 
 
GRUPO 1: Cartório de Bom Retiro do Sul  
1. Quantos terrenos têm sido comprados anualmente? E quantos possuíam 
Escritura? 
2. Como era realizada a transferência desses terrenos? Atualmente, ela continua 
sendo feita da mesma forma ou houve alguma mudança? 
3. Quais serviços o Cartório oferece? 
4. Quantos metros quadrados havia, no mínimo, em cada terreno? E no máximo? 
5. Como surgiu o Cartório? E como começaram os Registros de terras em Cartório? 
6. Quais as unidades de medidas utilizadas pelo Cartório para Escritura dos 
terrenos? Sempre foram estas? 
7. Qual a importância da documentação de uma área registrada em Cartório? 
Existem diferenças entre Contrato e Escritura de uma área de terra? 
8. Qual era o procedimento correto de registros para venda e transferência de uma 
área de terra? E, em caso de falecimento do proprietário, que medidas deviam 
ser tomadas? 
9. Havia levantamento do crescimento dos preços das áreas de terras à venda no 
Município? Possuíam documentação? De que tipo? 
 
GRUPO 2: Prefeitura Municipal de Fazenda Vilanova  
1. Em relação aos dias de hoje, quais os benefícios para as pessoas que decidirem 
realizar a regularização fundiária? 
2. Quanto à regularização fundiária, quais eram os projetos do Município e o tempo 
aproximado para a sua concretização? 
3. A Prefeitura dispunha de verba suficiente para a regularização fundiária na sua 
totalidade? 
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4. Havia uma equipe capacitada? E que profissionais contava para isso? 
5. Qual o percentual de área verde a ser doado à Prefeitura Municipal quando se 
tratava de planejar um loteamento? 
 
GRUPO 3: Comunidade de Fazenda Vilanova 
1. Como eram feitas as medições de terras? 
2. De que maneira aconteciam as negociações de terras? 
3. Quanto valia cada área de terra? 
4. Como você avaliaria se fosse vender esta propriedade de terras hoje? 
 
GRUPO 4: Comunidade de Fazenda Vilanova 
1. Para você, qual a importância da regularização fundiária? 
2. Como eram definidos os limites de cada área? 
3. De que forma a área de terra foi adquirida? (herança, compra, etc) 
4. O pagamento das terras envolvia dinheiro ou trocas, como por exemplo, terras, 
animais, serviços, dentre outras?  
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ANEXO A – Notícia: Regularização Fundiária dá mais um passo em Fazenda 
Vilanova 
 
11/09/2013 
 
Regularização Fundiária dá mais um passo em Fazenda Vilanova 
 
São mais 30 famílias que poderão ter acesso a financiamentos e outros 
benefícios.  
 
Prefeito e vice recebem cópia do processo da equipe responsável pela regularização 
fundiária. 
No dia 05 de setembro, quinta-feira, a equipe do Município responsável pela 
regularização fundiária em Fazenda Vilanova, deu entrada na ação de Usucapião 
para regularização de 30 lotes, localizados nas ruas Igrejinha e Imigrante. 
Foi feita uma ação de Usucapião Coletivo, que visa à regularização da 
área disponibilizando a escritura dos imóveis aos seus proprietários. A equipe 
responsável pela ação é custeada pelo Município para facilitar o acesso da 
população a todo processo. 
Desde esta data o processo tramita na Vara Civil do Fórum de Estrela, 
através do processo número 047/1.13.0002389-0, que pode ser acompanhado pelos 
interessados através do site do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 
O prefeito de Fazenda Vilanova Pedro Dornelles e o vice-prefeito Renato 
Wermann, receberam das mãos da equipe responsável o processo para 
acompanharem o progresso dos trabalhos. “São mais 30 famílias que poderão ter 
acesso a financiamentos e outros benefícios. A meta é garantir um dos principais 
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direitos dos cidadãos de Fazenda Vilanova, que é o direito à moradia, a partir da 
escritura e registro, as pessoas poderão buscar financiamentos subsidiados pelo 
governo como o Minha Casa, Minha Vida. Este é mais um pequeno passo na longa 
caminhada que temos pela frente, no que diz respeito a regularização”, colocaram os 
chefes do executivo. 
Fonte: Prefeitura de Fazenda Vilanova (2013 - texto digital) 
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ANEXO B - Notícia: Fazenda Vilanova investe na educação e doa área para 
construção de escola estadual 
 
09/12/2013 
 
Fazenda Vilanova investe na educação e doa área para construção de 
escola estadual 
 
Na última quinta-feira, 05, o prefeito Pedro Dornelles e a equipe da 3ª CRE 
selaram a união de esforços para tornar realidade um antigo sonho da comunidade 
vilanovense: a ampliação da Escola Estadual de Ensino Médio Fazenda Vilanova. 
 
 
Prefeito, coordenadora adjunta, assessor administrativo da 3a CRE e chefe de 
gabinete, durante a assinatura da doação no tabelionato em Bom Retiro do Sul. 
A Escola Estadual é situada ao lado da Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Edgar da Rosa Cardoso e há anos utiliza de parte da estrutura da 
Escola Municipal para poder atender a demanda do ensino médio de Fazenda 
Vilanova. 
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Atualmente, Escola Estadual atende mais de 120 alunos nos turnos da tarde e 
noite, e possui apenas um pequeno prédio, com duas salas, uma de aula, outra de 
informática. Para atender a demanda, o Município cede para uso do Estado, o 
espaço de quatro salas de aula, sanitários, sala administrativa, biblioteca e cozinha, 
além da estrutura externa de convívio e lazer. 
Doação de área de terras 
A área de terras, onde as atuais instalações da EEEM Fazenda Vilanova 
estão, pertencia ao Município de Fazenda Vilanova, mas apresentava há anos 
problemas de regularização que impossibilitavam a doação, para que o Estado por 
sua vez pudesse fazer sua parte e construir instalações adequadas aos alunos. 
Neste ano, a doação da área foi uma das prioridades da administração 
municipal, inseridas dentro do plano de regularização fundiária estabelecido no 
Município. A administração contratou um topógrafo que fez todo o processo de 
reconstrução das divisas da área, e possibilitou o posterior desmembramento de 
dois lotes, um de 424,12m² – onde já existe a escola – e outro de 1.927,95m² – onde 
será construída a ampliação da mesma. 
A área doada, é junto da existente, e nela o Estado investirá, segundo a 
coordenadora regional adjunta da 3ª CRE, Denise Goulart, um valor superior a R$ 
650 mil para a construção de mais 3 salas de aula, laboratório de ciências e 
sanitários. “São R$ 560 mil para 2 salas, laboratório de ciências e sanitários 
investidos diretamente pelo Estado, mais R$ 90.000,00 da Consulta Popular 
2011/2012 para a construção de outra sala de aula”, explicou na ocasião. 
Segundo a coordenadora, a ampliação irá possibilitar que os alunos sejam 
atendidos dentro da estrutura própria do Estado. “O investimento na educação é 
significativo para Fazenda Vilanova. A parceria com o Município foi fundamental para 
que pudéssemos dar este passo. Quando investimos em obras como esta 
melhoramos a auto-estima dos alunos, professores e funcionários, e fica evidente o 
avanço nas condições de estudo ofertadas aos jovens. Este é um momento muito 
feliz, pois finalmente poderemos contribuir de maneira efetiva e oferecer muito mais 
qualidade na educação destes jovens”, coloca. 
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“A escola estadual, instalada há 10 anos no Município, agora poderá iniciar 
uma nova história. Sabemos o quanto é difícil para os professores, funcionários e 
alunos terem um espaço limitado e dividido com a instituição municipal. Uma de 
nossas preocupações sempre foi oferecer o necessário para que o Estado pudesse 
fazer sua parte e ajudar Fazenda Vilanova a crescer e atender bem sua juventude, a 
qualidade da educação é nossa meta de governo e firmar esta parceria é reforçar a 
qualidade na educação que queremos para garantir um futuro de igualdade de 
oportunidades aos nossos jovens”, destacou o prefeito Pedro Dornelles. 
Fonte: Prefeitura de Fazenda Vilanova (2013 - texto digital). 
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ANEXO C - Notícia: Mais 13 famílias de Fazenda Vilanova beneficiadas com 
programa do governo municipal 
 
25/04/2014 
 
Mais 13 famílias de Fazenda Vilanova beneficiadas com programa do 
governo municipal 
Áreas irregulares passam por processo de regularização fundiária 
 
 
Cerimônia de entrega da documentação aconteceu no Gabinete do Prefeito Pedro 
Dornelles. 
Na última quarta-feira, 16, cerca de 13 famílias de Fazenda Vilanova 
receberam das mãos do prefeito Pedro Dornelles e do vice-prefeito Renato 
Wermann a oportunidade de ter seu imóvel regularizado e apto a receber benefícios 
de diversos programas, através da conclusão de mais uma etapa do processo de 
Regularização Fundiária, implantado pelo atual governo de Fazenda Vilanova. 
Na ação deste lote, a área que pertencia a Silvio Garcia da Rosa, passou pelo 
processo para localização e retificação de área. A equipe responsável pela ação da 
Regularização Fundiária é comandada pelo servidor Amarildo L. da Silva e é 
custeada pelo Município para facilitar o acesso da população a todo processo. 
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Os moradores receberam das mãos do executivo e equipe responsável a 
documentação de seus terrenos. “São mais 13 famílias que poderão ter acesso a 
financiamentos e outros benefícios. A meta é garantir um dos principais direitos dos 
cidadãos de Fazenda Vilanova, que é o direito à moradia, a partir da escritura e 
registro, as pessoas poderão buscar financiamentos subsidiados pelo governo como 
o Minha Casa, Minha Vida. Este é mais um pequeno passo na longa caminhada que 
temos pela frente, no que diz respeito à regularização”, colocaram os chefes do 
executivo. 
O processo de Regularização Fundiária é uma das metas de governo de 
Dornelles e iniciou em 2013, ano no qual foram regularizados mais de 100 lotes. A 
meta para 2014 é a regularização de outros 100. Conforme o coordenador Amarildo 
os moradores devem receber sua escritura e a regularização garante a urbanização 
do município e fornece melhor qualidade de vida e segurança jurídica para os 
ocupantes. 
Fonte: Prefeitura de Fazenda Vilanova (2014 - texto digital). 
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ANEXO D - Notícia: Fazenda Vilanova - Famílias assinam documentos para 
regularização fundiária 
 
13/06/2014 
 
Fazenda Vilanova: Famílias assinam documentos para 
regularização fundiária 
 
A cabeleireira Tânia Regina Ferreira de Lima, 47 anos, reside em Fazenda 
Vilanova desde o início dos anos 90 e há 22 anos busca a regularização do seu 
terreno. “Na época, a gente queria construir mas não conseguia, não tínhamos 
recurso e fomos levando assim, até conseguir fazer a casa”, contou.  
Ontem, o seu esposo e outros nove proprietários de imóveis no município 
estiveram na prefeitura para assinar a documentação de regularização através do 
Usucapião Coletivo para ser encaminhada para o fórum de Estrela.  
Desde o ano passado, a prefeitura está trabalhando para a regularização dos 
imóveis no Município. Contando com os de ontem, são 29 famílias que assinaram a 
escritura e outros 72 lotes que estão com o processo em andamento no Fórum de 
Estrela. A regularização é feita através do Usucapião Coletivo para os proprietários 
que não possuem matrícula originária, ou pelo projeto do Tribunal de Justiça, More 
Legal, para os que possuem matrícula e contrato de compra e venda. Conforme o 
assessor de Gabinete, Amarildo L. da Silva, que está coordenando este trabalho, há 
outras quatro áreas que totalizam 92 terrenos em processo administrativo de 
regularização. “Até ao final de 2014 estarão concluídos pelo Município cerca de 200 
terrenos, uns com escritura e outros sem, que dependem ainda do processo judicial”, 
salientou. Conforme Sr. Amarildo, a maior parte dos terrenos do centro do município 
foram vendidos apenas com contratos.  
Com a regularização dos lotes, a prefeitura pretende aumentar a arrecadação 
do Imposto Sobre Transferências Imobiliárias (ITBI). “Este custo que o município 
está tendo, no futuro, vai ter o retorno com as transferências”, completou. Para a 
realização do trabalho, estão sendo disponibilizados servidores da prefeitura como o 
arquiteto, um auxiliar para a medição e o assessor de gabinete, além da empresa de 
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Topografia de Lajeado que é terceirizada e os emolumentos pagos pelo município. 
“Não tenho como quantificar. Mais é o custo da folha de pagamento”.  
 
Fonte: O Fato Novo (2014 - texto digital). 
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ANEXO E - Notícia: Município encaminha regularização de mais de 200 
terrenos 
 
30/06/2014 
 
Município encaminha regularização de mais de 200 terrenos 
 
 
A venda de terrenos sem escritura em Fazenda Vilanova sempre dificultou o 
sonho da casa própria dos Vilanovenses. 
Com as áreas irregulares, os moradores não podiam buscar financiamentos 
para construção ou reforma de imóveis. 
Para facilitar o acesso dos moradores a financiamentos e garantir a escritura 
dos terrenos aos proprietários, a Administração tem trabalhado na regularização 
fundiária desde o início da gestão do Prefeito Pedro Dornelles, em 2013. Os 
trabalhos estão a cargo do assessor de Gabinete Amarildo L. da Silva e envolvem 
ainda o advogado Marcos Pretto, o arquiteto Pedro Luis da Silva e o Escritório de 
Topografia Calvio. Em pouco mais de um ano de trabalho, 29 lotes foram 
regularizados e já possuem escritura, além de 72 lotes em processo de 
regularização através de Usucapião Coletivo, aguardando apenas decisão judicial. 
Além disso, outras áreas estão em diferentes etapas do processo, somando 
92 lotes em processo de regularização. A regularização dos lotes é feita através de 
ação de Usucapião Coletivo ou pelo projeto More Legal, do Tribunal de Justiça. 
Segundo Sr. Amarildo, a meta é, até o final de 2014, concluir o procedimento em 
aproximadamente 200 terrenos. 
O valor investido pela Prefeitura é bastante significativo, mas é uma 
prioridade a regularização de todos os lotes do perímetro urbano, pois segundo Sr. 
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Amarildo, com a possibilidade de se buscar financiamentos tipo Minha Casa Minha 
Vida e o consequente aumento das construções, o município terá o retorno do valor 
investido, através do recolhimento de impostos como ICMS e ISSQN. 
Em levantamento preliminar foram constatados em torno de 500 lotes que 
precisam ser regularizados. A intenção da administração é trabalhar para realizar o 
processo administrativo, composto de levantamento topográfico, mapas, memoriais, 
certidões e encaminhamento de ação judicial no maior número possível de lotes até 
o fim da gestão. 
A regularização fundiária é vista como essencial para o crescimento do 
município pelo Prefeito Pedro Dornelles, que reafirma a importância da regularização 
dos lotes e o comprometimento da administração com esta tarefa. Segundo 
Dornelles, com a escritura em mãos, os moradores tem maior segurança para 
construir, reformar e vender imóveis. Além de outros benefícios, a regularização 
fundiária faz girar a economia do município e fortalece o comércio local, todo o 
município sai beneficiado. 
Histórico 
A regularização fundiária teve início no ano de 2004, na administração do 
Prefeito Lélio Labres Guimarães, do PDT, quando foram regularizados 14 lotes da 
área de Alcir Souza da Silva e 26 lotes da área de Deoclecio Vilanova Cardoso. 
Fonte: Rádio Tirol (2014 - texto digital). 
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ANEXO F - Notícia: Fazenda Vilanova regulariza terrenos fundiários 
 
04/07/2014 
 
Fazenda Vilanova regulariza terrenos fundiários 
 
O município de Fazenda Vilanova está regularizando os terrenos fundiários. 
Assim, a população passa a estar apta a receber os benefícios de diversos 
programas do Governo Federal. Conforme o prefeito da cidade, Pedro Dornelles de 
400 a 500 lotes ainda estão com a situação de suas escrituras irregulares. Até o final 
do ano é estimado o encaminhamento de regularização de 200 lotes. 
Dornelles afirma que quando assumiu o Executivo municipal colocou a 
regularização destes terrenos como uma de suas principais metas. Ele explica que 
quer garantir um dos principais direitos dos cidadãos de Fazenda Vilanova, que é a 
moradia. “Este será um marco para o município, pois com a regularização, a cidade 
poderá usufruir dos benefícios dos programas do Governo Federal como o Minha 
Casa, Minha Vida,” enaltece. 
Foram regularizados mais de 100 lotes no primeiro ano de implantação do 
projeto, 2013. A intenção para 2014 é a regularização de mais 200 terrenos. A 
equipe responsável pela ação da Regularização Fundiária é comandada pelo 
servidor Amarildo Luiz da Silva e é custeada pelo Município. Conforme o 
coordenador, a regularização garante a urbanização do município e fornece melhor 
qualidade de vida e segurança jurídica para os ocupantes. Outro benefício, é a maior 
arrecadação de IPTU. 
A grande irregularidade de terrenos existe pois antigamente os terrenos eram 
comercializados e trocados, apenas na palavra. “Os moradores trocavam bois por 
terras,” conta Dornelles. 
 Fonte: Rádio Independente (2014 - texto digital).  
 
